
O presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, dis-
se na segunda-feira, 22, que as pessoas precisam ter 
acesso ao sistema financeiro. "Não tem nada mais 
imprescindível para uma sociedade, qualquer que 
seja ela, se desenvolver, se ela não tiver condições 
de ter oportunidade e se ela não tiver crédito", de-

clarou. Ele deu a declaração no lançamento do programa Acredita, 
voltado para crédito, no Palácio do Planalto. Lula também disse que 

seu governo deve organizar um canal por telefone para que usuá-
rios possam levar suas reclamações sobre o funcionamento do novo 
programa. "Não sei se é no ministério do Márcio França, ministro 
do Empreendedorismo, a gente deveria criar uma espécie de um 
190, um 180. Um telefone para que as pessoas pudessem telefo-
nar e se queixar se as coisas não estiverem acontecendo. Porque 
muitas vezes as pessoas não têm a receptividade que elas imagina-
vam que iam ter e não têm para quem reclamar."            PÁGINA 2
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O presidente disse que os bancos não estão preparados para receber pobres

Lula: sociedade precisa 
de crédito para crescer
O presidente afirmou que seu governo deve organizar um canal por telefone 

para que usuários possam levar suas reclamações sobre o programa

Marcelo Camargo - Agência Brasil

CRÉDITO

 Reuters

AMAZÔNIA

Brasil não trata meio 
ambiente com seriedade 

O promotor Alexandre Gaio defende 
ações efetivas de defesa do meio am-
biente e da Amazônia. Ele destacou a fal-
ta de seriedade com que o país ainda 
lida com questões ambientais, o cresci-
mento do crime organizado e a falta de 
proteção com ativistas.           PÁGINA 8

AQUECIMENTO

A EUROPA É O CONTINENTE DE AQUECIMENTO MAIS ACELERADO E SUAS TEM-
PERATURAS aumentam quase o dobro da velocidade média global.  A Organização 
Meteorológica Mundial e o Copernicus advertiram sobre as consequências para a saú-
de humana, o derretimento de geleiras e a atividade econômica. As entidades apon-
taram que o continente tem a oportunidade de desenvolver estratégias específicas 
para acelerar a transição para recursos renováveis, como a energia eólica, a solar e a 
hidrelétrica, em resposta aos efeitos da mudança climática.                          PÁGINA 5

DIÁLOGO

Lewandowski diz que não 
há crise entre os Poderes 

O ministro da Justiça, Ricardo Lewan-
dowski, negou que haja uma crise entre 
os Poderes no Brasil. Segundo ele, que 
deixou o STF no ano passado, a Consti-
tuição é "forte e sólida" e há um diálogo 
"bastante razoável" entre Executivo, Le-
gislativo e Judiciário.                 PÁGINA 7

O PRESIDENTE LULA ASSINOU, 
UMA MP QUE CRIA O PROGRA-
MA ACREDITA, um pacote de ações 
de acesso a crédito e renegociação 
de dívidas de microempreendedo-
res individuais (MEI) e micro e pe-
quenas empresas. Com o objetivo 
de estimular a geração de emprego 
e renda e o desenvolvimento eco-
nômico, o programa também prevê 
ampliação de crédito para mulheres 
empreendedoras e incentivos a in-
vestimentos estrangeiros em proje-
tos sustentáveis. O incentivo à rene-
gociação de dívidas é inspirado no 
Desenrola Brasil, programa do Mi-
nistério da Fazenda que tem como 
público-alvo pessoas físicas com o 
CPF negativado e que foi prorroga-
do até 20 de maio. Já o Desenrola 
Pequenos Negócios tem como pú-
blico-alvo os MEI, as microempresas  
com faturamento bruto anual de até 
R$ 4,8 milhões.                PÁGINA 2

MEMES

Aliados de Lula minimizam 
ato de Bolsonaro no Rio

O ato em defesa do ex-presidente Jair 
Bolsonaro realizado na praia de Copaca-
bana, foi ignorado por grande parte de 
quem faz oposição a ele. Nas redes so-
ciais, governistas falaram na manifesta-
ção de forma indireta.              PÁGINA 7

TECNOLOGIA

NANO-Z deve investir 
em mineração no país

O Brasil chama atenção pelo po-
tencial do mercado de construção 
civil e pela atuação já tradicional na 
área de mineração. O CEO da NA-
NO-Z, Ofer Levy, decidiu expor 10 
de seus itens que prometem revo-
lucionar os setores durante a 12ª 
edição da M&T Expo.       PÁGINA 6

CRISE

Prefeito de Bogotá 
sugere banho a dois  

PÁGINA 5

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

PETROBRAS PN N2 41.50 +2.39% +0.97

VALE ON NM 63.33 −0.05% −0.03

ITAUUNIBANCOPN N1 31.53 −0.06% -−0.02

BRASIL ON EB NM 27.39 −1.15% −0.32

PETROBRAS ON N2 43.76 +2.43% +1.04

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

PETRORECSA ON NM 20.550 −2.84% −0.600

CSNMINERACAOON N2 5.200 −1.89% −0.100

SABESP ON NM 82.79 −2.01% −1.70

KLABIN S/A UNT N2 24.09 −2.15% −0.53

VAMOS ON NM 7.270 −1.62% −0.120

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

PETZ ON NM 5.34 +11.25% +0.54

CVC BRASIL ON NM 2.13 +10.94% +0.21

RAIZEN PN N2 3.120 +3.31% +0.100

TOTVS ON NM 28.89 +2.81% +0.79

PETROBRAS ON N2 43.76 +2.43% +1.04

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 38.239,98 +0,67%

S&P 500 5.010,60 +0,87%

NASDAQ 15.451,31 +1,11%

DAX 30 17.860,80 +0,70%

FTSE 100 8.023,87 +1,62%

IBEX 35 10.890,20 +1,50%

125.573,16 é  0,36%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA

5,168
VENDA
5,169

PESO
COMPRA

0,006
VENDA
0,006

ê -1,67%ê -0,59%
EURO

COMPRA
5,505

VENDA
5,505

ê -0,61%
LIBRA

COMPRA
6,383

VENDA
6,387

ê -1,25%
OURO

BM&FBovespa/Grama
R$ 388,81

Comex NY/Onça
2.326,97
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Lula diz que a sociedade precisa
de crédito para se desenvolver 

O presidente da República, Luiz Iná-
cio Lula da Silva, disse na segunda-feira, 
22, que as pessoas precisam ter acesso 
ao sistema financeiro. “Não tem nada 
mais imprescindível para uma sociedade, 
qualquer que seja ela, se desenvolver, se 
ela não tiver condições de ter oportuni-
dade e se ela não tiver crédito”, declarou. 

Ele deu a declaração no lançamento 
do programa Acredita, voltado para cré-
dito, no Palácio do Planalto.  De acordo 
com o presidente, os bancos não estão 
preparados para receber pessoas pobres. 

Lula disse que pessoas que preci-
sam emprestar grandes quantidades de 
dinheiro têm mais facilidade do que as 
que precisam retirar pouco.  “É muito difí-
cil, não tem banco para a gente entrar. 
Porque banco não foi preparado para 
receber pobre”, comentou o presidente 
da República.

Lula também disse que seu governo 
deve organizar um canal por telefone 
para que usuários possam levar suas 
reclamações sobre o funcionamento do 
novo programa. “Não sei se é no ministé-

rio do Márcio França, ministro do Empre-
endedorismo, a gente deveria criar uma 
espécie de um 190, um 180. Um telefone 
para que as pessoas pudessem telefo-
nar e se queixar se as coisas não estive-
rem acontecendo. Porque muitas vezes 
as pessoas não têm a receptividade que 
elas imaginavam que iam ter e não têm 
para quem reclamar.” 

Segundo Lula, é preciso “um lugar para 
o povo colocar pra fora suas angústias”. O 
presidente disse também que a Medida 
Provisória (MP) do Acredita só será apro-
vada se houver diálogo com o Congresso. 
“A gente vai mandar essa medida provi-
sória, eu estou muito otimista. Mas essa 
medida provisória, quando chegar no 
Congresso Nacional, tem 513 deputados, 
nem todo mundo é obrigado a concor-
dar com nossos artigos. Tem pessoas que 
vão querer mudar. A gente vai xingar? A 
gente vai achar ruim? Não”, comentou.

E declarou: “A gente vai ter que colo-
car o governo para conversar, e se for 
preciso, da ajuda de você para conver-
sar com os deputados. Por que se não, 

a gente não aprova. E eu acho que sem 
crédito esse país não vai a lugar nenhum.”

Lula disse que não falaria sobre os 
juros para não tirar o foco do programa 
acredita. “Eu não quero nem falar de juros 
e outras coisas porque se não a man-
chete do jornal será essa e não o pro-
grama Acredita.” 

Em seguida, declarou que “ninguém 
falou mal de juros, todo mundo sabe 
que está difícil”. 

Lula também voltou a dizer que o País 
vai crescer mais do que as previsões do 
mercado financeiro. “Quero alertar pes-
simistas que o Brasil crescerá em 2024 
mais do que vocês falaram até agora.” 

O presidente disse que 87% dos acor-
dos salariais feitos em 2023 estipularam 
aumentos acima da inflação, e que isso 
é sinal de que os empresários acreditam 
na economia. 

“Isso é um sinal de que não é apenas 
eu que estou acreditando na economia, 
e o Haddad. É sinal de que os empresá-
rios também estão acreditando embora 
nem todos falem para a imprensa”, disse .

AUXÍLIO

Governo facilita crédito e renegocia 
dívida do pequeno negócio no país
O ProCred 360 é destinado a MEI e microempresas com faturamento anual limitado a R$ 360 mil e 
estabelece condições especiais de taxas e garantias por meio do Fundo Garantidor de Operações (FGO) 

Opresidente Luiz 
Inácio Lula da 
Silva assinou, 
na segunda-fei-
ra (22), a medida 
provisória (MP) 

que cria o Programa Acredita, 
um pacote de ações de acesso 
a crédito e renegociação de dí-
vidas de microempreendedores 
individuais (MEI) e micro e pe-
quenas empresas. Com o obje-
tivo de estimular a geração de 
emprego e renda e o desenvol-
vimento econômico, o progra-
ma também prevê ampliação de 
crédito para mulheres empre-
endedoras e incentivos a inves-
timentos estrangeiros em pro-
jetos sustentáveis.

“Nós precisamos fazer 
alguma coisa para ajudar as 
pessoas que têm um pequeno 
comércio, que têm um pequeno 
restaurante, um pequeno bar, e 
que durante a crise econômica 
da pandemia de covid, essa pes-
soa se endividou e não conse-
gue sair dessa dívida”, disse Lula 
durante a cerimônia no Palácio 
do Planalto.

O incentivo à renegocia-
ção de dívidas é inspirado no 
Desenrola Brasil, programa do 
Ministério da Fazenda que tem 
como público-alvo pessoas físi-
cas com o CPF negativado e que 
foi prorrogado até 20 de maio. Já 
o Desenrola Pequenos Negócios 
tem como público-alvo os MEI, 
as microempresas e as peque-
nas empresas com faturamento 
bruto anual até R$ 4,8 milhões 
e que estão inadimplentes com 
dívidas bancárias.

Até o fim deste ano, os 
pequenos empresários poderão 
renegociar as dívidas que esta-
vam inadimplentes até o dia da 
publicação da MP, previsto para 
esta terça-feira (23), na publica-
ção regular do Diário Oficial da 
União. Por meio do programa, 
o governo federal vai autorizar 
que o valor renegociado possa 
ser contabilizado para a apura-
ção do crédito presumido dos 
bancos nos exercícios de 2025 
a 2029.

“Isso significa que os bancos 
poderão elevar seu nível de capi-
tal para a concessão de emprés-
timos”, explicou a Presidência. 
Segundo um comunicado, esse 
incentivo não gerará gasto extra 
para o governo este ano. Nos 
próximos anos, o custo estimado 
em renúncia fiscal é de R$ 18 
milhões em 2025; R$ 3 milhões 
em 2026 e sem nenhum custo 
em 2027.

De acordo com dados do 
Serasa Experian, cerca de 6,3 
milhões de micro e pequenas 
empresas estavam inadimplen-
tes em janeiro de 2024, maior 
número da série iniciada em 
2016.

O Programa Acredita tam-
bém cria o programa de crédito 
ProCred 360 destinado a MEI 
e microempresas com fatura-
mento anual limitado a R$ 360 
mil. A iniciativa estabelece condi-
ções especiais de taxas e garan-
tias por meio do Fundo Garanti-
dor de Operações (FGO), admi-
nistrado pelo Banco do Brasil.

Para esse público, o pro-

INCENTIVO

Marcelo Camargo - Agência Brasil

O presidente Lula e o ministro da Fazenda, Fernando Haddad, participam do lançamento do Programa Acredita, em cerimônia no Palácio do Planalto

grama oferece juros fixados em 
Taxa Selic mais 5% ao ano, uma 
taxa menor que a do Programa 
Nacional de Apoio às Microem-
presas e Empresas de Pequeno 
Porte (Pronampe). Hoje, a Selic, 
a taxa básica de juros, está em 
10,75% ao ano. Além disso, o 
programa permite o pagamento 
de juros no período de carên-
cia, “contribuindo para uma 
melhor organização financeira 
dos tomadores de crédito”.

Para as empresas de porte 
médio, com faturamento de 
até R$ 300 milhões, a medida 
reduz os custos do Programa 
Emergencial de Acesso a Cré-
dito (Peac), com 20% de redu-
ção do Encargo por Concessão 
de Garantia (ECG).

O Programa Acredita está 

baseado em quatro eixos prin-
cipais. O primeiro é o Acredita 
no Primeiro Passo, política des-
tinada a famílias de baixa renda 
inscritas no Cadastro Único 
(CadÚnico); os informais; as 
mulheres que recebem o Bolsa 
Família; os pequenos produto-
res rurais que acessam o Pro-
grama de Aquisição de Alimen-
tos (PAA); e o apoio ao programa 
Fomento Rural. Esse eixo será 
desenvolvido no âmbito do Pro-
grama Nacional de Microcrédito 
Produtivo Orientado.

O sistema de garantia de 
crédito será realizado por meio 
do FGO-Desenrola e terá uma 
fonte de R$ 500 milhões em 
recursos para investimentos 
este ano. O FGO-Desenrola é 
um instrumento de garantia 

destinado às instituições finan-
ceiras que operam com crédito 
para regularização de dívidas 
dos beneficiários do Faixa 1 do 
Desenrola Brasil.

“Uma importante diretriz do 
programa de microcrédito é que, 
pelo menos metade das con-
cessões devem ser destinadas 
a mulheres”, explicou a Presi-
dência, destacando as dificul-
dades de acesso ao crédito no 
Brasil por mulheres. “Apenas 6% 
das empreendedoras contaram 
com auxílio de instituições finan-
ceiras para abrir seus negócios, 
e a maioria, o equivalente a 78%, 
começou a empreender com 
recursos próprios, segundo o 
Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas”, 
acrescentou.

De acordo com os dados, do 
total de empreendedoras, 54,9% 
conciliam as tarefas domésticas 
e de negócio, sendo um dos fato-
res apontados por elas que afe-
tam o seu desempenho. Mais 
de 70% das empreendedoras 
têm dívidas, sendo que 43% 
estão com parcelas atrasadas. 
As mulheres que se enquadram 
nessa estatística são predomi-
nantemente negras, das clas-
ses D e E, com faturamento de 
até R$ 2,5 mil e que empreen-
dem por necessidade.

Em relação ao Cadastro 
Único, atualmente há cerca de 
95 milhões de pessoas inscritas. 
Entre janeiro de 2018 e junho 
de 2022, apenas 1 milhão de 
famílias do CadÚnico tiveram 
acesso ao microcrédito produ-

tivo. Nesse período, foram fei-
tas 5,6 milhões de operações 
que totalizaram R$ 32,5 bilhões 
em transações, com valor médio 
de R$ 5,74 mil. A taxa de inadim-
plência entre as pessoas do 
CadÚnico anual é inferior a 1,7%.

O segundo eixo do programa 
é o Acredita no seu Negócio, vol-
tado às empresas por meio do 
Desenrola Pequenos Negócios 
e ProCred 360, detalhados ante-
riormente. Além deles, o Acre-
dita também prevê uma moder-
nização do Pronampe para per-
mitir a renegociação das dívidas 
e a criação de melhores condi-
ções para mulheres empreen-
dedoras. A partir da MP, quem 
está inadimplente de dívidas do 
Pronampe poderá renegociá-las 
com os bancos, mesmo após a 
honra das garantias, permitindo 
que estes empresários voltem 
ao mercado de crédito.

As empresas que tiverem o 
Selo Mulher Emprega Mais e as 
que tiverem sócias majoritárias 
ou sócias administradoras pode-
rão pegar empréstimos maio-
res, de até 50% do faturamento 
bruto anual do ano anterior.

Ainda dentro do eixo Acre-
dita no seu Negócio, o Sebrae 
expandirá as linhas de crédito no 
âmbito do Fundo de Aval para 
a Micro e Pequena Empresa 
(Fampe). Nos próximos três 
anos, o objetivo é viabilizar mais 
de R$ 30 bilhões em crédito.

Para isso, o Sebrae capi-
talizou o fundo, que alcançou 
um patrimônio líquido de R$ 2 
bilhões para serem alavancados 
para novas operações. A estra-
tégia é ampliar a quantidade de 
instituições operadoras, sendo 
os quatro bancos públicos fede-
rais, os principais sistemas coo-
perativistas, as agências e ban-
cos de desenvolvimento regio-
nais e, por meio do Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES), os ban-
cos privados.

Já o eixo Acredita no Cré-
dito Imobiliário visa a criação 
do mercado secundário para 
crédito imobiliário. De acordo 
com o governo, o Brasil apre-
senta uma baixa oferta de cré-
dito imobiliário, equivalente a 
10% do Produto Interno Bruto 
(PIB), enquanto em países de 
renda média a oferta gira entre 
26% a 30% do PIB.

Dessa forma, tendo como 
público-alvo o mercado imobi-
liário e setor de construção civil, 
o programa beneficiará espe-
cialmente as famílias de classe 
média, que não se qualificam 
para programas habitacionais 
populares, como o Minha Casa, 
Minha Vida, mas para quem o 
financiamento tradicional a taxas 
de mercado é muito caro. 

Em ocasiões diferentes, o 
presidente Lula já havia defen-
dido a criação de um programa 
habitacional que atendesse à 
classe média.

O papel da Empresa Ges-
tora de Ativos (Emgea) para atuar 
como securitizadora no mer-
cado imobiliário será expan-
dido com a criação do mer-
cado secundário para crédito 
imobiliário. 
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Haddad disse que as medidas 
de crédito terão fases diferentes

O ministro da Fa-
zenda, Fernan-
do Haddad, 
afirmou que 
as medidas 
que constam 

no novo programa de acesso 
a crédito e renegociação de 
dívidas, denominado Acredi-
ta, lançado na segunda-feira, 
22, serão oficializadas na ter-
ça-feira, 23, no Diário Oficial da 
União (DOU), mas ainda pas-
sarão por “fase de maturação” 
diferente. “Essas medidas am-
plas, cada uma tem uma fase 
de maturação, mas todas elas 
vão se desenvolver a partir de 
hoje (segunda) e vão sendo en-
tregues à medida que forem 
ficando prontas, do mais sim-
ples, que estará a rua amanhã, 
até o mais sofisticado, que vai 
levar um tempo de maturação, 
como foi o Desenrola”, afirmou 
o ministro, durante cerimônia 
de lançamento do Programa 
Acredita, nesta manhã no Pa-
lácio do Planalto. 

No discurso, Haddad citou o 
instrumento de hedge, que foi 
iniciado em reunião em Dubai, 
com o presidente do Banco 
Interamericano de Desenvol-
vimento, Ilan Goldfajn. 

Na avaliação de Haddad, 
um dos maiores legados do 
presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva, na eco-
nomia foi o acúmulo de moe-
das fortes. 

“Esse foi um legado inesti-
mável porque eu tenho segu-
rança em dizer que a crise de 
2008 e a pandemia da covid-
19 não teriam o desfecho que 
tiveram sem que o senhor 
Lula tivesse prevenido o País 
para essas crises”, afirmou o 
ministro. “Porque um país tem 
que ser previdente e o senhor 
tomou as medidas corretas 
daquela época de blindar o 
Brasil de solavancos.”

Haddad pontuou que “a 
volatilidade do real caiu muito 
desde então, mas ela ainda 
é muito elevada”. De acordo 
com ele, diante do cenário, a 
gestão federal desenvolve um 
produto que é uma “espécie 
de seguro de longo prazo que 
coíbe as variações abruptas 
do câmbio”. 

O ministro da Fazenda 
destacou ainda o potencial 
de desenvolvimento do mer-
cado secundário de crédito 
imobiliário no Brasil a par-
tir das medidas lançadas na 
segunda-feira, assim como o 
impacto desses instrumentos 
no crescimento econômico. 

SEGURANÇA

O ministro destacou o potencial de desenvolvimento do mercado secundário de 
crédito imobiliário no Brasil, assim como o impacto desses instrumentos no PIB

 Marcelo Camargo - Agência Brasil

Fernando Haddad afirmou que o desenvolvimento do mercado de crédito é “imprescindível” para o desenvolvimento econômico e ressaltou o papel da construção civil na elevação do PIB 

Verizon supera 
estimativas 
de lucro e 
assinantes

A Verizon teve lucro líquido 
consolidado de US$ 4,7 bilhões 
no primeiro trimestre de 2024, 
abaixo dos US$ 5 bilhões regis-
trados em igual período do 
ano passado, de acordo com 
balanço divulgado na segunda-
-feira, 22. Contudo, em termos 
ajustados, o lucro por ação foi 
de US$ 1,15, superando pro-
jeção de US$ 1,12 de analistas 
ouvidos pela FactSet. Após os 
resultados, a ação da empresa 
avançava 2,50% no pré-mer-
cado em Nova York, às 8h25 
(de Brasília).

A receita da companhia 
americana de telecomunica-
ções foi de US$ 33 bilhões, 
0,2% acima do registrado 
entre janeiro e março de 2023, 
mas um pouco abaixo da esti-
mativa de US$ 33,2 bilhões 
da FactSet. A receita total do 
serviço móvel foi de US$ 19,5 
bilhões, alta de 3,3% na com-
paração anual.

Em comunicado, a Verizon 
destaca o crescimento na base 
fixa de assinantes do serviço 
móvel e projeta avanço entre 
2% e 3,5% em 2024 como um 
todo. Na categoria de telefones 
pós-pagos, a Verizon teve perda 
de 158 mil usuários, abaixo dos 
263 mil perdidos em igual perí-
odo do ano anterior, enquanto 
os serviços pós-pagos em geral 
tiveram perda líquida de 68 mil 
conexões, abaixo dos 127 mil 
do anterior e da expectativa de 
100 mil de analistas.

A Verizon também reiterou 
que continua projetando lucro 
por ação de US$ 4,5 a US$ 4,7 
em 2024. 

A Verizon anunciou ainda 
este mês que clientes novos e 
existentes do Verizon myPlan 
podem desbloquear mais ser-
viços com seis meses do bene-
fício Disney Bundle myPlan – 
Disney+, Hulu e ESPN+ – ao 
mudar para planos ilimitados 
selecionados.

Este benefício inclui o 
recém-lançado Hulu no Dis-
ney+ para assinantes do Disney 
Bundle, que reúne as exten-
sas bibliotecas Disney+ e Hulu 
– incluindo personagens ama-
dos, filmes e séries premiados 
e 100 anos de histórias inspira-
doras – tudo em um só lugar.

O mais recente acordo 
exclusivo da Verizon está 
sendo oferecido a novos 
clientes móveis com Unlimi-
ted Plus ou Unlimited Ultimate, 
ou a clientes existentes que 
fizerem upgrade para planos 
superiores.

Os clientes podem eco-
nomizar quase US$ 115 no 
preço de varejo do Disney Bun-
dle com esta oferta e, depois 
disso, pagar apenas US$ 10 
por mês pelo benefício do Dis-
ney Bundle – mais de US$ 100 
em economia anual – apenas 
por ser um cliente da Verizon. 
E com a escolha e flexibilidade 
do myPlan da Verizon, os clien-
tes pagam por benefícios por 
mês, podem fazer alterações 
a qualquer momento e econo-
mizar centenas a cada ano em 
serviços de streaming– como o 
Disney Bundle.

Ao combinar o plano tele-
fônico com o Verizon Home 
Internet, o cliente economiza 
até US$ 300 anualmente em 
sua conta de internet.

“As ofertas e vantagens 
de ser um cliente da Veri-
zon proporcionam aos clien-
tes um valor e economia incrí-
veis – tudo com a tranquili-
dade de nossa rede confiável 
de classe mundial”, disse Angie 
Klein, vice-presidente sênior de 
marketing de crescimento da 
Verizon e Conteúdo. 

“Nossa colaboração con-
tínua com a Verizon ressalta 
nosso compromisso em ofe-
recer aos seus clientes ofertas 
excepcionais para nosso conte-
údo de streaming”, disse Sean 
Breen, vice-presidente execu-
tivo de distribuição de plata-
forma da Disney Entertainment. 
“Com este novo benefício pro-
mocional, estamos entusiasma-
dos que os clientes da Verizon 
terão acesso ao melhor entre-
tenimento da Disney+, Hulu e 
ESPN+.”

COMUNICAÇÃO

Segundo Haddad, os pares 
do País têm entre 25% e 30% 
do PIB em crédito imobiliário, 
enquanto o Brasil tem apenas 
um terço disso “Temos ape-
nas 9% do PIB. O potencial de 
desenvolvimento desse mer-
cado é grande, sobretudo se 
continuarmos reconstruindo 
um país que possa reduzir as 
taxas de juros”, disse.

No discurso, o ministro da 
Fazenda afirmou também que 
o desenvolvimento do mercado 
de crédito é “imprescindível” para 
o desenvolvimento econômico e 
ressaltou o papel da construção 
civil na elevação do PIB. 

“Nenhum país que tenha 
elevados patamares de cres-
cimento fez isso sem passar 
pela construção civil”, disse 
Haddad, que ainda relem-
brou os programas implemen-
tados no ano passado, como 
o Desenrola e o Marco das 
Garantias - o segundo, afirmou 
o ministro, importante para a 
redução dos spreads bancá-
rios. “Vamos mostrar relatório 
para o presidente. O marco de 
garantias vai diminuir muito os 
spreads bancários”, comentou.

O ministro da Fazenda afir-
mou também que o grande 
problema do Programa Nacio-

nal de Apoio às Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte 
(Pronampe), que o governo 
quer endereçar, está no impe-
dimento à renegociação. “Ele 
foi originalmente pensado para 
impedir isso, causando proble-
mas a pequenas empresas, que 
ficaram sem acesso ao sistema 
bancário”, disse.

O ministro do Empreende-
dorismo, Márcio França, acres-
centou ainda que o grande 
diferencial entre o Pronampe e 
o ProCred 360 será o público, 
que é restrito a MEIs e micro-
empresas com faturamento 
de até R$ 360 mil ao ano. “No 

Pronampe, as grandes empre-
sas acabavam pegando o cré-
dito”, comentou. 

França disse que o  Pro-
Cred 360 tem potencial de 
gerar quase R$ 12 bilhões em 
crédito, uma alavancagem de 
2,85, com R$ 4 bilhões disponi-
bilizados a partir do Fundo de 
Garantia de Operações (FGO). 

Segundo França, o ProCred 
deve estar operante em até 
60 dias. Já o Desenrola para 
pequenos negócios deve estar 
disponível a partir da terça-
-feira, 23, quando será publi-
cada a Medida Provisória com 
o pacote de crédito.

Febraban reconhece que as medidas 
de crédito do governo são oportunas 

A Federação Brasileira de Bancos 
(Febraban) afirma que o conjunto de 
medidas de crédito anunciadas na 
segunda-feira, 22, pelo governo fede-
ral é oportuno, e deve manter o estí-
mulo à recuperação da economia do 
País. O pacote do governo, voltado a 
microempreendedores individuais e a 
micro e pequenas empresas, foi deta-
lhado em evento no Palácio do Planalto.

“As medidas de crédito anunciadas 
na segunda-feira pelo governo para 
micro e pequenas empresas, Desen-
rola Pequenos Negócios, ProCred 360 e 
novo Pronampe, chegam em momento 
oportuno e se alinham a plataformas 
consolidadas e bem-sucedidas que os 
bancos já operam, permitindo injeção 
de mais recursos para as empresas em 
situação vulnerável”, disse a entidade.

Ainda de acordo com a Federação, 
as medidas são importantes para man-
ter os estímulos à recuperação da eco-
nomia. A Febraban afirma que os pro-
gramas possibilitarão a redução de 
impactos negativos do cenário para 
micro e pequenas empresas que estão 
em situação financeira mais delicada.

O Desenrola Pequenos Negócios 
levará as renegociações do programa 
voltado a pessoas físicas para as micro 
e pequenas empresas, que faturam 
até R$ 4,8 milhões ao ano. Essas rene-
gociações terão garantia do Tesouro.

Já o ProCred 360 é voltado a micro-
empreendedores individuais. Há ainda 
um novo Programa Nacional de Apoio 
às Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Pronampe), que já era 
operado pelos bancos e que também 
tem garantia do Tesouro.

A Febraban ressalta que o Desen-

rola para pessoas físicas chegou a 14 
milhões de pessoas, e renegociou cerca 
de R$ 50 bilhões em dívidas. O pro-
grama voltado às pessoas físicas ter-
mina no dia 20 de maio, após duas 
prorrogações de prazo, e passou a 
ser acessado também pelas platafor-
mas dos bancos e nas agências dos 
Correios.

“A extensão do Programa até o dia 
20 de maio deste ano, aliada às evo-
luções em processos implementadas 
na plataforma, possibilitará que mais 
pessoas possam conhecer e acessar 
o Desenrola PF para renegociar suas 
dívidas, o que contribuirá para uma 
retomada mais robusta do ciclo eco-
nômico”, diz a entidade. 

O Palácio do Planalto anunciou a 
formatação do instrumento de hedge 
cambial para investimentos em proje-
tos sustentáveis dentro do Programa 
Acredita, denominado Eco Invest Brasil. 
“No cenário atual, dada a volatilidade 
do real, o custo da proteção cambial 
para prazos mais longos é tão alto que 
inviabiliza investimentos ecológicos em 
moeda estrangeira. Com isso, pratica-
mente não existem soluções no mer-
cado nacional para prazos acima de 10 
anos”, justificou a Presidência. 

Nos últimos dias, o dólar rompeu 
a marca de R$ 5,00 e na manhã de 
segunda-feira já se firmava acima de 
R$ 5,20, com incertezas externas e des-
confiança em relação às contas públi-
cas, com a mudança da meta fiscal do 
ano que vem, de 0,50% do Produto 
Interno Bruto (PIB) para déficit zero. 

A iniciativa, conforme o governo, 
visa a incentivar investimentos estran-
geiros em projetos sustentáveis no 

País e oferecer soluções de proteção 
cambial. 

“Deste modo, os riscos associados 
à volatilidade de câmbio podem ser 
minorados e não atrapalham negó-
cios que são cruciais à Transforma-
ção Ecológica brasileira”, trouxe a nota 
do Planalto.

O público-alvo do hedge são os 
investidores estrangeiros, as empresas 
de projetos sustentáveis, o mercado 
financeiro e as entidades governamen-
tais envolvidas em sustentabilidade. O 
Eco Invest Brasil tem como parceiros o 
Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID) e o Banco Central.

Por meio da iniciativa, o governo 
pretende garantir proteção de longo 
prazo em moeda estrangeira no País. 
O programa, porém, não tem como 
objetivo interferir no mercado de câm-
bio. Sua meta é alavancar os recursos 
já disponíveis no Brasil. Sem detalhar 
os números, o Planalto informou que 
serão fornecidas linhas de crédito a 
“custo competitivo” para financiar par-
cialmente projetos de investimentos ali-
nhados à transformação ecológica que 
se utilizem de recursos estrangeiros.

Para o mercado externo, o governo 
deseja que as ações do Eco Invest Brasil 
ajudem o País a se destacar como líder 
na promoção da agenda verde global.

O Planalto afirma que a medida per-
mitirá oferecer investimento estran-
geiro direto mais seguro, o que ampliará 
a integração financeira das empresas 
brasileiras com o mercado global. “O 
objetivo é que o Brasil se torne ainda 
mais atrativo para investidores estran-
geiros que buscam se alinhar a proje-
tos verdes e sustentáveis.” 

VULNERABILIDADE
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O presidente do 
Banco Central, 
Roberto Cam-
pos Neto, reite-
rou na segun-
da-feira, 22, 

que devido ao cenário de in-
certeza há agora alguns ce-
nários possíveis para os pró-
ximos passos do Comitê de 
Política Monetária (Copom). 
“Se a incerteza diminuir, vol-
tamos para a forma de atua-
ção que tínhamos começado. 
Outra forma é o aumento da 
incerteza ficar mais tempo e 
criar ruídos crescentes, então 
teremos que trabalhar como 
seria o ‘pace’ [ritmo], teríamos 
que diminuir o ‘pace’”, disse, 
em participação em evento da 
Legend Capital, em São Paulo. 

E acrescentou: “Outro 
cenário seria o crescimento da 
volatilidade da incerteza subir 
mais ainda e começar a afetar 
o balanço de riscos. Em outro 
cenário, chega um ponto em 
que muda as variáveis de tal 
forma que faz com que a reali-
dade que projetamos não seja 
mais verdadeira, muda o que 
chamamos de cenário base.”

Campos Neto defendeu 
que a visibilidade dos próximos 
passos da autarquia aumenta 
a eficiência do canal de trans-
missão da política monetária, 
mas que isso tem que ser feito 
quando de fato há visibilidade. 
“Se quiser passar visibilidade 
quando não tem, o que acon-

tece é que dará um guidance 
e terá que trocar.” 

O presidente do BC repe-
tiu que o guidance foi alte-
rado de duas para uma reu-
nião devido ao entendimento 
de que há mais incerteza na 
conjuntura atual. Ele acrescen-
tou que, ao falar sobre os cená-
rios possíveis agora, o obje-
tivo é mostrar uma gradação 
do que pode ocorrer, a fim 
de dar mais transparência à 
política monetária. “Não temos 
como dar um guidance porque 
temos muita incerteza”, frisou. 

Campos Neto repetiu que 
a autarquia só vai intervir no 
câmbio se houver problemas 
relacionados a uma distor-
ção do mercado, mas não por 
uma mudança no valor do real 
decorrente de alteração nos 
fundamentos. “Se tiver uma 
percepção de que o risco pio-
rou, o câmbio vai refletir”, disse 
o presidente do BC.

Ele repetiu que uma inter-
venção excessiva no câmbio 
pode levar a um aumento dos 
juros longos, já que investido-
res tendem a procurar outros 
intrumentos para fazer hedge. 

E acrescentou que o câm-
bio flutuante serve como 
amortecedor para o País, 
que tem grandes reservas 
em dólar, porque, quando a 
moeda americana se valoriza, 
a dívida líquida cai. 

O presidente do Banco 
Central afirmou que, em ter-

INCERTEZAS

Campos Neto admite que BC 
pode manter o corte nos juros
O presidente do BC disse que uma intervenção no câmbio pode levar a alta dos juros

Fabio Rodrigues-Pozzebom - Agência Brasil

Campos Neto: “se tiver uma percepção de que o risco piorou, o câmbio reflete. O câmbio flutuante serve como amortecedor”

mos de adoção, não há um sis-
tema igual ao Pix no mundo. 
Ele disse que no início da 
implantação do Pix, a expec-
tativa era que entre 10 milhões 
e 20 milhões de pessoas ade-
rissem ao sistema ao longo dos 
três primeiros meses, mas que 
esse número foi alcançado em 
três semanas. 

“Na semana passada, tive-
mos um dia em que bateu 
201 milhões de transações”, 
acrescentou Campos Neto, em 

evento da Legend Capital, em 
São Paulo. 

Considerando o número 
de bancarizados no País, esse 
número indica mais de uma 
transação por pessoa por dia, 
calculou. “É quatro vezes maior 
per capita do que na Índia, que 
tem um sistema mais antigo 
que o nosso.” 

O presidente do Banco 
Central afirmou ainda que a 
agenda de inovação do Banco 
Central está andando mais 

devagar, por falta de investi-
mento, e voltou a defender a 
importância da aprovação da 
PEC da autonomia do BC.

“O orçamento foi sendo 
cortado, cortado e cortado”, 
disse o banqueiro central, que 
afirmou que o orçamento de 
investimento da autarquia 
esse ano é de R$ 15 milhões, 
um quinto do que era há cinco 
anos. “Chega uma hora que a 
gente fala: Como vamos conse-
guir fazer rodar o Pix?”, acres-

centou. 
Campos Neto defendeu 

que os demais bancos cen-
trais do mundo que têm agen-
das mais progressistas ou que 
inovam já têm a dimensão da 
autonomia financeira adminis-
trativa. “Por isso temos defen-
dido tanto esse tema da PEC 
65, que é para poder levar o 
BC para o caminho que possa 
continuar levando à moderni-
zação.” 

No Brasil, ponderou, a 
questão não é nem de auto-
nomia financeira do BC, e sim 
de modernização. “Lembrando 
que 92% dos BCs do mundo 
que têm autonomia operacio-
nal, têm também financeira e 
administrativa. Então só esta-
mos fazendo uma coisa pare-
cida com o resto do mundo”, 
emendou. 

Campos Neto reiterou que 
a PEC 65 não é um projeto dele 
e que a autonomia só come-
çaria a valer em 2025, quando 
não será mais presidente do 
BC. “Acredito que vai atingir 
em algum momento maturi-
dade para aprovar.” 

O presidente do Banco Cen-
tral voltou a afirmar que é pos-
sível que no futuro exista um 
marketplace de finanças, uma 
espécie de superapp, com 
vários serviços no mesmo apli-
cativo. “Não sabemos ainda, 
o mundo privado está desen-
volvendo”, disse Campos Neto, 
que frisou que a ideia é que a 
experiência assuma uma regra 
de três cliques. “A ideia é que se 
você tem a custódia de ações 
em um banco, pode receber 
a mensagem de outro banco 
dizendo: Se você transferir a 
custódia, terá um preço mais 
barato. Tudo que você precisa 
naquele ambiente digital é que 
a experiência não passe de três 
cliques, essa é nossa regra.”

Campos Neto reiterou que 
o objetivo do Open Finance 
era gerar comparabilidade e 
portabilidade em tempo real, 
e que já há resultados conta-
bilizados. 

Edgar Crespo é 
Engenheiro Eletrônico 
formado pelo Instituto 
Militar de Engenharia 
(IME), possui MBA em 
finanças pelo IBMEC, 
Investidor Anjo de 
Startups, especialista 
em tecnologia e 
telecomunicações e 
Conselheiro do Target 
Solutions, fundador e CEO 
do BiPTT

por 
Edgar Crespo

TECNOLOGIA  | O FUTURO DA AUTOMAÇÃO: INTRODUÇÃO AOS LARGE ACTION MODELS (LAMS)

NA VELOCIDADE DA ERA DIGITAL, e 
já depois de acharmos que automatiza-
mos muitas coisas, automação se ergue 
como um gigante adormecido, pronto para 
transformar profundamente a sociedade 
como a conhecemos. E nesse cenário, 
surge uma nova força motriz para isso: os 
Large Action Models (LAMs), modelos de 
linguagem de inteligência artificial (IA) de 
última geração, com potencial para trans-
formar diversos setores e moldar o futuro 
da automação. À medida que a tecnolo-
gia evolui, a capacidade das máquinas de 
não apenas entender, mas também agir 
de maneira autônoma e inteligente tem 
sido o Santo Graal da automação.

O que são LAMs (Large Action Models)?

OS LARGE ACTION MODELS (LAMs) são 
sistemas avançados de inteligência artifi-
cial projetados para executar tarefas auto-
nomamente, auxiliando humanos na reali-
zação de seus objetivos sem necessidade 
de supervisão.

Recentemente, esses modelos ganha-
ram notoriedade com o lançamento do 
R1, um dispositivo de inteligência artificial 
desenvolvido pela Rabbit. O R1 funciona 
com o sistema operacional Rabbit OS, que 
utiliza LAMs e oferece uma interface de 
usuário baseada em linguagem natural. 
Este dispositivo se diferencia por sua sim-
plicidade: conta com uma tela, um micro-
fone integrado, uma câmera que gira e um 
botão analógico utilizado para ativar inte-
rações com a IA. Ao contrário dos smar-
tphones convencionais, o R1 não possui 
aplicativos tradicionais, optando por uma 
interface que prioriza o controle por voz, 
tornando a experiência do usuário mais 
direta e intuitiva.

OS LAMS SÃO SISTEMAS de inteligência 
artificial que combinam a compreensão 
profunda de linguagem, típica dos mode-
los de processamento de linguagem natu-
ral (PLN), com a capacidade de executar 
ações complexas em ambientes digitais. 
Isso significa que, ao contrário dos mode-
los de IA tradicionais, que se limitam a gerar 
respostas textuais ou realizar tarefas sim-
ples, os LAMs podem realizar ações mais 
complexas, como escrever códigos, organi-
zar dados e operar interfaces de software.

Funcionamento dos Modelos de Ação 

em Larga Escala (LAMs)
O FUNCIONAMENTO DOS LAMS se 
baseia na integração entre a compreensão 
linguística e a execução prática. Por exem-
plo, ao receber o comando “organize minha 
agenda para a próxima semana”, um LAM 
pode interagir diretamente com calendá-
rios digitais, programar compromissos e 
até sugerir a melhor logística para os even-
tos, tudo sem intervenção humana direta.

OS LAMS APLICAM A TÉCNICA de pro-
gramação neuro-simbólica para decifrar 
as interações estruturadas entre huma-
nos e computadores em diversos aplica-
tivos. Esta metodologia da inteligência arti-
ficial combina elementos das redes neu-
rais, que são inspiradas pela arquitetura 
cerebral, com aspectos da inteligência arti-
ficial simbólica, focada em lógica e símbo-
los. Essa fusão de técnicas ajuda os LAMs 
a capturar e modelar as complexas rela-
ções entre as intenções dos usuários e as 
ações executadas.

ADICIONALMENTE, OS LAMS são pro-
jetados para facilitar a execução de tare-
fas através de um profundo entendimento 
sobre as interfaces de usuário. Durante o 
treinamento, estes modelos são expostos 
a uma vasta gama de interfaces de websi-
tes e aplicativos, aprendendo sobre suas 
características e funcionamento.

UMA ESTRATÉGIA CENTRAL no treina-
mento dos LAMs é a “aprendizagem por 
demonstração”, onde o modelo observa e 
analisa como os usuários interagem com 
interfaces digitais — como o acionamento 
de botões ou a inserção de informações 
— e replica essas ações de forma precisa. 
Esse método permite que os LAMs acu-
mulem conhecimento prático a partir dos 
exemplos mostrados pelos usuários, adap-
tando-se continuamente a novos contextos 
e expandindo sua capacidade de geren-
ciar uma diversidade de tarefas.

Diferenças entre LAMs e LLMs

OS MODELOS DE AÇÃO em Larga Escala 
(LAMs) e os Modelos de Linguagem de 
Grande Escala (LLMs) apresentam dife-
renças em seus propósitos e capacidades. 
LLMs são habilidosos na criação de texto a 
partir de instruções dadas, enquanto LAMs 
se especializam em interpretar ações e em 

coordenar sequências de ações para atin-
gir metas específicas.

NO CENÁRIO ATUAL, os LLMs são com-
petentes para compreender e produzir 
texto em linguagem natural, entretanto, 
eles não são necessariamente adaptados 
para a execução de tarefas específicas. Por 
exemplo, podem identificar o melhor voo 
para escolher, mas a ação de reservar o 
voo no site da companhia aérea ainda pre-
cisa ser feita pelo usuário.

EM CONTRASTE, OS LAMS são projeta-
dos para ir além da compreensão linguís-
tica. Eles agem com base nesse entendi-
mento, capazes de agendar compromissos, 
efetuar reservas ou completar formulários 
por meio de interações com aplicativos ou 
sistemas. Adaptados especialmente para 
discernir as intenções humanas, os LAMs 
se mostram ideais para interações que 
requerem a conclusão efetiva de tarefas.

ENQUANTO OS LLMS primam pela uti-
lização de arquiteturas de redes neurais 
dedicadas ao processamento de lingua-
gem, os LAMs frequentemente empre-
gam métodos híbridos que mesclam essas 
redes a técnicas de raciocínio simbólico ou 
algoritmos de planejamento. Essa combi-
nação permite que os LAMs não só enten-
dam o contexto linguístico, mas também 
as estruturas de ação necessárias para 
executar tarefas de forma eficaz.

Aplicações Comerciais dos Modelos de 
Ação em Larga Escala (LAMs)

OS MODELOS DE AÇÃO em Larga Escala 
oferecem um potencial significativo para 
transformar uma variedade de aplicações 
comerciais em diversos setores. Aqui estão 
alguns exemplos de como a tecnologia 
LAM pode ser utilizada:
>> Assistência Virtual e Apoio ao Cliente: 
Os LAMs podem ser a espinha dorsal na 
criação de assistentes virtuais sofistica-
dos que fazem mais do que apenas res-
ponder a perguntas de clientes. Eles são 
capazes de executar ações representati-
vas, agindo diretamente em tarefas desig-
nadas, o que amplia a eficácia do atendi-
mento ao cliente.

>> Automatização de Processos Orga-
nizacionais: Os LAMs têm a capacidade de 
simplificar processos que são tradicional-

mente repetitivos e demorados, como a 
entrada de dados, o manuseio de docu-
mentos ou a administração de inventários. 
Utilizando comandos de voz, por exemplo, 
é possível completar rapidamente formu-
lários repetitivos, o que gera economias 
de tempo e custos. Além disso, os avan-
ços tecnológicos em reconhecimento de 
voz contribuem para uma maior precisão 
e redução de erros.

>> Varejo e Serviço ao Cliente: Utili-
zando análises de histórico de compras, 
preferências e comportamentos dos clien-
tes, os LAMs podem fornecer recomenda-
ções personalizadas. Eles são capazes de 
sugerir produtos ou promoções baseadas 
em compras anteriores enquanto os clien-
tes navegam pelas lojas. Avaliando continu-
amente as reações e feedbacks dos con-
sumidores, os LAMs identificam oportuni-
dades de melhoria e respondem a ques-
tões dos clientes em tempo real, potencia-
lizando a satisfação do cliente e aumen-
tando a receita das lojas.

ESTES CASOS DE USO ilustram como os 
Modelos de Ação em Larga Escala podem 
ser estrategicamente aplicados para oti-
mizar operações e enriquecer as experi-
ências dos clientes em diversos setores.

Os Desafios e o Futuro dos LAMs

OS MODELOS DE AÇÃO em Larga Escala 
são categorizados dentro do espectro mais 
amplo da Inteligência Artificial Generativa, 
e representam um salto evolutivo em rela-
ção aos tradicionais Modelos de Lingua-
gem de Grande Escala. Um exemplo inicial 
de tal inovação é o dispositivo R1, criado 
pela empresa Rabbit, que se caracteriza por 
ser um computador AI compacto, intuitivo 
e eficiente. Este dispositivo simplificado é 
capaz de executar uma ampla variedade 
de tarefas complexas com uma eficácia 
que imita a ação humana.

SE ISSO REPRESENTA apenas o início, 
quais possibilidades nos aguardam à 
medida que os LAMs forem mais deta-
lhadamente definidos e utilizados? Espera-
-se que eles evoluam para se tornarem 
assistentes extremamente precisos e úteis. 
Contudo, a ideia de conceder autonomia 
completa a esses sistemas ainda suscita 
preocupações. 

LINKEDIN: HTTPS://WWW.LINKEDIN.COM/IN/EDGARCRESPO/  TWITTER: HTTPS://TWITTER.COM/CRESPOEDGAR
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Europa é o continente que aquece 
mais rápido, o dobro do ritmo global

Prefeito de Bogotá sugere banho a dois e 
presidente decreta feriado por falta de água

A Europa é o 
continente de 
aquecimento 
mais acelerado 
e suas tempe-
raturas aumen-

tam quase o dobro da velocida-
de média global, informaram na 
segunda-feira, 22, duas das prin-
cipais organizações de monitora-
mento climático, a Organização 
Meteorológica Mundial, perten-
cente às Nações Unidas, e o Co-
pernicus, a agência climática da 
União Europeia. As entidades 
advertiram sobre as consequ-
ências para a saúde humana, o 
derretimento de geleiras e a ati-
vidade econômica.

As duas organizações apon-
taram em relatório conjunto que 
o continente tem a oportuni-
dade de desenvolver estratégias 
específicas para acelerar a tran-
sição para recursos renováveis, 
como a energia eólica, a solar e 
a hidrelétrica, em resposta aos 
efeitos da mudança climática.

No ano passado, o conti-
nente gerou 43% de sua ele-
tricidade a partir de recursos 
renováveis, em comparação com 
36% do ano anterior, afirmam as 
agências em seu relatório anual 
do Estado do Clima na Europa. 
Pelo segundo ano consecu-
tivo, mais energia foi gerada na 
Europa a partir de fontes reno-
váveis do que de combustíveis 
fósseis.

As médias dos últimos cinco 
anos revelam que as tempera-
turas atuais na Europa estão 2,3 
graus Celsius acima dos níveis 
pré-industriais, em comparação 
com o aumento global de 1,3 
ºC, de acordo com o estudo. A 
cifra está apenas abaixo da meta 
estabelecida no Acordo de Paris 
de 2015, assinado por quase 
200 países, para limitar o aque-
cimento global a 1,5 ºC.

“A Europa registrou mais 
um ano de aumento nas tem-

AQUECIMENTO

COLÔMBIA

A Europa registrou mais um ano de aumento nas temperaturas e de intensificação de eventos 
climáticos extremos, incluindo estresse térmico com temperaturas recordes e incêndios florestais

Reuters

Parisiense tentam se refrescar em frete a Torre Eiffel: as médias dos últimos cinco anos revelam que as temperaturas atuais na Europa estão 2,3 graus Celsius acima dos níveis pré-industriais

O prefeito de Bogotá, Car-
los Fernando Galán, pediu que 
os colombianos tomem banhos 
de no máximo três minutos e 
que usem o chuveiro “a dois”. 
Se dependesse de um dos ape-
los mais recentes de Galán, os 
moradores da capital da Colôm-
bia não se banhariam um dia 
da semana - ele já sugeriu que 
pulem a ducha aos domingos.

O presidente Gustavo Petro 
decretou “dia cívico”, uma espé-
cie de feriado, na sexta-feira, 19, 
e orientou os moradores de 
Bogotá a viajarem ao longo do 
fim de semana, segundo ele uma 
forma de aliviar a demanda por 
água, diminuir o gasto de energia 
elétrica e o risco de desabaste-
cimento. Aulas e o trabalho pre-
sencial foram suspensos.

“Se, no domingo, você não 
sair de casa, aproveite e não 
tome banho”, disse Galán à 
emissora local Caracol. “Tomem 
banho em casal. Trata-se de um 
exercício pedagógico de eco-
nomia de água, não de outras 
coisas”.

A justificativa de Galán e 
Petro - em lados opostos na polí-
tica colombiana - é a mesma: a 
crise hídrica histórica em Bogotá. 
Os “embalses” - reservatórios de 
água que abastecem a cidade no 
topo dos Andes - registram níveis 

críticos. O abastecimento de 10 
milhões de pessoas da região 
metropolitana de Bogotá está 
ameaçado. Todos dependem da 
mesma fonte de água potável.

Os embalses de Chuza e San 
Rafael, reservatórios do sistema 
Chingaza, abastecem a capital 
colombiana e registravam no 
sábado, dia 20, nível de 15,18% 
da capacidade, reportou o pre-
feito. Estima-se que os embal-
ses precisariam de cerca de 
seis meses de chuvas para vol-
tar ao nível normal. Atualmente, 
poderiam abastecer a cidade 
por cerca de 50 dias somente.

Segundo o presidente, há 
três anos os embalses registram 
níveis anuais cada vez mais bai-
xos, sem que nenhuma inter-
venção para reverter a situação 
tenha sido concluída.

“Agradeço aos mandatá-
rios, ao setor privado e a todos 
os cidadãos que aderiram ao 
dia cívico para poupar água e 
energia. Não podemos baixar a 
guarda e só juntos poderemos 
sair desta situação”, disse Petro.

Os fins de semana são críti-
cos porque, segundo registros 
da Prefeitura de Bogotá, o dia de 
maior consumo é o sábado. Há 
ainda risco de que a redução da 
oferta de água afete represas e 
impacte a produção de energia 

elétrica, o que pode encarecer 
a conta doméstica.

A Colômbia cortou a expor-
tação de energia para o Equa-
dor, e o governo Daniel Noboa 
anunciou dois dias de suspensão 
de atividades de trabalho e edu-
cacionais, nos setores público e 
privado. Os dois países depen-
dem das hidrelétricas e enfren-
tam déficit nos reservatórios por 
causa da seca.

Um detalhe: a data do dia 
cívico convocado coincidiu com 
o aniversário de Petro, que fez 
64 anos, na sexta-feira e com a 
fundação do M-19 (Movimento 
19 de Abril), grupo guerrilheiro 
de esquerda que ele integrou 
na juventude.

A guerrilha do M-19 ficou 
famosa nos anos 1970 e 1980 
por ações violentas. Eles toma-
ram o Palácio da Justiça man-
tendo 15 diplomatas reféns e 
roubaram a espada de Simón 
Bolívar de uma casa-museu 
onde o libertador da América 
Espanhola viveu.

A coincidência levantou dúvi-
das acerca da real intenção de 
Petro e motivou incentivo à 
desobediência. Houve quem 
visse nas ações do presidente 
uma manobra para, em vez de 
somente fechar as torneiras, 
esvaziar manifestações da opo-

sição realizadas neste domingo, 
dia 21, em Bogotá e capitais do 
país. As marchas foram contra 
as reformas trabalhista, previ-
denciária e do sistema de saúde.

O próprio prefeito da cidade 
ignorou o presidente e ordenou 
que os órgãos públicos distri-
tais funcionassem normalmente. 
Universidades e colégios priva-
dos também não pararam.

“A necessidade de mudar os 
nossos hábitos e reduzir o nosso 
consumo de água não é uma 
questão de um dia, é um esforço 
a longo prazo e deve ser susten-
tável ao longo do tempo. Mais do 
que um dia cívico, Bogotá pre-
cisa de todos os seus servido-
res públicos dedicados a conse-
guir a redução do consumo de 
água e dos cidadãos fazendo a 
sua parte para o bem comum”, 
afirmou Galán.

As ações educativas e restri-
tivas tomaram conta do debate 
no país nos últimos dias a ponto 
de alguns dos principais agentes 
públicos divergirem, incomodou 
moradores da cidade e incen-
diou as redes sociais.

“É bom que todos partici-
pemos, Distrito e Nação, mas 
devemos fazê-lo com base em 
evidências. Dizer a uma pessoa 
cujo plano dominical foi cance-
lado ‘fique em casa, nada acon-

tece se você não tomar banho’ 
não é o mesmo que dizer a uma 
criança que não vá à escola 
quando ela tem direito à edu-
cação”, disse Galán, em referên-
cia a sua recomendação e a do 
presidente Petro.

O El Niño e a devastação flo-
restal rareou os chamados “rios 
voadores”, como são conheci-
dos no país as nuvens carre-
gadas de água em vapor que 
saem da selva amazônica colom-
biana e se deslocam até encon-
trar e precipitar sobre cordilheira 
dos Andes. No topo das mon-
tanhas, a água fica acumulada 
num bioma típico - os páramos 
andinos - cuja vegetação retém 
a água por meses e ajuda a for-
mação dos reservatórios.

A seca e as queimadas, com 
temperaturas elevadas, transfor-
mou a paisagem do embalses e 
mudou o clima, com recordes de 
temperatura na região da Cor-
dilheira Oriental.

“Uma engrenagem humana, 
muitas vezes mafiosa, está des-
truindo a selva amazônica. Se 
acabarem com a selva amazô-
nica, aqui não haverá água, não 
só em Bogotá como em toda 
a cordilheira andina, com suas 
grandes cidades. Se a selva ama-
zônia for destruída a Colômbia 
não será mais habitável”, disse 

peraturas e de intensificação 
de eventos climáticos extre-
mos, incluindo estresse tér-
mico com temperaturas recor-
des, incêndios florestais, ondas 
de calor, perda de gelo nas gelei-
ras e falta de neve”, indicou Eli-
sabeth Hamdouch, subdiretora 
de unidade para o Copernicus 
na comissão executiva da UE.

O relatório é um comple-
mento continental ao relatório 
da Organização Meteorológica 
Mundial sobre o estado do clima 
global, que é publicado anual-

mente há três décadas. A versão 
2024 incluiu um “alerta verme-
lho” de que o mundo não está 
fazendo o suficiente para com-
bater as consequências do aque-
cimento global.

O Copernicus informou que 
março foi o décimo mês conse-
cutivo a estabelecer um recorde 
mensal de altas temperaturas. A 
temperatura média da superfície 
do oceano em frente à Europa 
alcançou seu nível mais alto em 
2023, de acordo com o relató-
rio europeu.

O relatório europeu deste 
ano concentra-se no impacto 
das altas temperaturas na saúde 
humana, destacando o aumento 
de mortes relacionadas ao calor 
em todo o continente. No ano 
passado, a estimativa é de mais 
de 150 óbitos como consequên-
cia direta de tempestades, inun-
dações e incêndios florestais.

O custo das perdas econô-
micas relacionadas ao clima 
em 2023 alcançou cerca de 
13,4 milhões de euros (R$ 74,5 
bilhões).

“Centenas de milhares de 
pessoas foram afetadas por 
eventos climáticos extremos 
em 2023, que foram responsá-
veis por grandes perdas em nível 
continental, estimadas em pelo 
menos dezenas de bilhões de 
euros”, disse o diretor do Coper-
nicus, Carlo Buontempo. “Infeliz-
mente, é improvável que esses 
números diminuam, pelo menos 
no futuro próximo”.

O clima extremo alimentou 
ondas de calor, incêndios flores-
tais, secas e inundações, con-

forme o relatório. As altas tem-
peraturas contribuíram para a 
perda de gelo nas geleiras do 
continente, incluindo os Alpes, 
que nos últimos dois anos per-
deram cerca de 10% de seu gelo 
restante.

No entanto, os autores do 
estudo destacaram algumas 
exceções, como o fato de as 
temperaturas permanecerem 
abaixo da média na Escandiná-
via e na Islândia, apesar de esta-
rem acima da média em todo o 
continente em geral. 

Petro.
Apesar da chuva nos últimos 

três dias, inclusive com granizo, 
a situação não foi aliviada e per-
manece longe de ser resolvida 
em Bogotá - na prática a tempes-
tade somente piorou o caótico 
trânsito da capital colombiana.

A chuva pode ter sido cele-
brada por ajudar a guardar água 
nos edifícios com captação, mas 
não impactou a política de racio-
namento. Sobre os embalses 
do sistema Chingaza caiu ape-
nas uma garoa, o que não alte-
rou o nível de água.

Os bogotanos dizem que já 
não usam mais o ditado “em abril, 
chuvas mil” - popular na cidade. 
Estão irritados com o incomum 
racionamento de água, com cor-
tes diários em alguns bairros da 
cidade. A interrupção nas tornei-
ras dura 24 horas e impacta a 
mesma vizinhança a cada dez dias.

A administração pública 
em Bogotá quer reduzir o con-
sumo para 15 metros cúbicos 
por segundo e tentar fazer com 
que o nível do sistema de reser-
vatórios atinja ao menos 20% da 
capacidade total até o fim de abril.

“Está grave. Há muitos anos 
não vivíamos isso”, disse o moto-
rista por aplicativo Gustavo 
Adolfo, enquanto dirigia numa 
noite da semana passada e recla-
mava que, se passam da cota 
mensal de consumo de metros 
cúbico, recebem uma multa na 
conta. “Costumamos dizer aqui 
na cidade ‘em abril, chuvas mil’, 
porque chove o tempo todo, 
mas este mês quase não cho-
veu. Precisamos de consciên-
cia, de pedagogia.” 
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Empresa de nanotecnologia 
de Israel deve investir no país
A NANO-Z pretende exportar os seus produtos para o Brasil em uma primeira 
fase e, se houver escala, quer produzir pelo menos uma parte deles no país

MINERAÇÃO

Divulgação

Nano-Z: a Ecoplatform, uma manta biodegradável , produzida a partir de fibra de coco, foi desenvolvida para conter particulados (poeira) gerados pelo tráfego

I srael é tido como um dos 
polos tecnológicos mais 
desenvolvidos do mundo 
e, mesmo sob um período 
de guerra, há quem este-
ja disposto a atravessar o 

mundo para apresentar produ-
tos no Brasil. O País chama aten-
ção pelo potencial do mercado 
de construção civil e pela atua-
ção já tradicional na área de mi-
neração e, por isso, o CEO da NA-
NO-Z, Ofer Levy, decidiu expor 
10 de seus itens que prometem 
revolucionar os setores duran-
te a 12ª edição da M&T Expo, a 
maior feira de máquinas e equi-
pamentos para construção e mi-
neração da América Latina, que 
ocorre na semana que vem, em 
São Paulo. 

Há seis meses, Levy esteve 
no Brasil para prospectar o mer-
cado. “Percebemos que o Bra-
sil é aberto para novas coisas, 
novas tecnologias, novos pro-
dutos”, disse. 

Ao saber da feira, decidiu 
que traria os produtos desen-
volvidos com nanotecnologia e 
que atuam como anticorrosivos 
e impermeabilizantes, além de 
materiais que promovem isola-
mento térmico e a redução de 
poeira em pistas não pavimen-
tadas. Por causa do Acordo de 
Livre Comércio entre o Mercosul 
e Israel, os produtos do país são 
isentos de Imposto de Importa-
ção, representando uma vanta-
gem competitiva. 

A ideia é, conforme o empre-
sário, exportar os itens para o 
Brasil em uma primeira fase e, 
se houver escala, produzir pelo 
menos uma parte deles no País. 
“Para nós, seria muito bom, pois 
provemos a tecnologia e haveria 
pessoas para produzir no Bra-
sil”, comentou. No momento, a 

Bolsas da Europa fecham em alta 
com alívio de tensões geopolíticas

As bolsas da Europa fecha-
ram em alta na segunda-feira, 
22, impulsionadas por um cená-
rio de diminuição de riscos geo-
políticos, que levou o FTSE 100 
a fechar na sua máxima histó-
ria em Londres, após subir mais 
de 1%. Entre os temas relevan-
tes, a temporada de balanços 
segue observada de perto, com 
a semana marcada por divulga-
ções de importantes instituições 
financeiras europeias. 

O índice pan-europeu Stoxx 
600 fechou em alta de 0,60%, a 
502,30 pontos. Os mercados 
acionários da Europa iniciaram 
a semana em tom positivo, após 
ficarem pressionados no pre-
gão anterior, quando surgiram 
notícias de que Israel havia lan-
çado um pequeno ataque reta-
liatório a uma base aérea no Irã, 
sem causar danos significativos. 
A avaliação, porém, é a de que 
israelenses e iranianos não que-
rem se envolver em um conflito 
de grande escala

Para Susannah Streeter, chefe 
de mercados da Hargreaves Lans-
down, “Londres teve um aumento 
de poder à medida que as ten-
sões geopolíticas diminuíram e os 
investidores avaliaram as perspec-
tivas mais brilhantes para a econo-
mia do Reino Unido, com cortes 
nas taxas de juro no horizonte”. 

O FTSE 100 avançou 1,63%, a 
8.023,87 pontos, recorde histó-
rico de fechamento. “Com o cres-
cimento não apagando as luzes 
e as pressões inflacionárias mos-

trando sinais de abrandamento, 
ainda há otimismo quanto à pers-
pectiva de cortes nas taxas de 
juro no final do verão, o que 
parece ter ajudado o FTSE 100 
a subir”, avalia Streeter. 

Há expectativa para resulta-
dos trimestrais de grandes ban-
cos europeus. Esta semana trará 
balanços de Deutsche Bank, BNP 
Paribas, Barclays e Lloyds. Entre 
ações individuais, a da Galp dis-
parou em Lisboa após a petrolí-
fera portuguesa estimar reser-
vas de 10 bilhões de barris equi-
valentes de petróleo (boe) ou 
mais no complexo de Mopane, 

na Namíbia, onde concluiu a pri-
meira fase de sua campanha 
exploratória. 

A Galp avançou 20,11%, o 
que foi o segundo melhor resul-
tado da empresa em uma ses-
são em sua história, impulsio-
nando o PSI 20 a subir 3,50%, 
a 6.515,47 pontos. Em Madri, 
o Ibex 35 teve alta de 1,54%, 
a 10.895,20 pontos. O avan-
çou 0,64% em Frankfurt, a 17 
851,39 pontos. Em Paris, o CAC 
40 teve avanço de 0,22%, a 8 
040,36 pontos.

A exceção foi Milão, onde 
o FTSE MIB recuou 0,58%, a 

33.724,82 pontos. Os desta-
quem foram as quedas no setor 
automotivo, com o Iveco Group 
recuando 1,94%, na maior baixa 
do dia na cidade italiana. 

As bolsas asiáticas fecharam 
sem direção única na segunda-
-feira, 22, com parte delas se 
recuperando em meio a um 
alívio das tensões no Oriente 
Médio. As chinesas, porém, caí-
ram após o banco central local 
mais uma vez deixar suas prin-
cipais taxas de juros inalteradas.

O índice japonês Nikkei subiu 
1% em Tóquio na segunda para 
37.438,61 pontos, revertendo 

parte do tombo de mais de 2,5% 
de sexta-feira (19), quando surgi-
ram notícias de que Israel havia 
lançado um pequeno ataque 
retaliatório a uma base aérea no 
Irã, sem causar danos significa-
tivos. A avaliação, no entanto, é 
a de que israelenses e iranianos 
não querem se envolver em um 
conflito de grande escala.

Em outras partes da Ásia, 
o dia também foi de recupera-
ção, com alta de 1,77% do Hang 
Seng em Hong Kong, a 16.511,69 
pontos, e ganho de 1,45% do 
sul-coreano Kospi em Seul, a 
2.629,44 pontos.

Na China continental, por 
outro lado, os mercados ficaram 
no vermelho após o BC do país, 
o PBoC, deixar seus juros prin-
cipais intocados pelo segundo 
mês seguido, embora o Produto 
Interno Bruto (PIB) chinês tenha 
crescido bem mais do que o 
esperado no primeiro trimes-
tre. O Xangai Composto recuou 
0,67%, a 3.044,60 pontos, e o 
menos abrangente Shenzhen 
Composto caiu 0,49%, a 1 
678,26 pontos. Ações de petró-
leo e carvão lideraram as perdas 
nos negócios chineses. Já em 
Taiwan, o Taiex cedeu 0,59%, a 
19.411,22 pontos.

Na Oceania, a bolsa austra-
liana voltou ao azul, após tam-
bém ser pressionada pelas incer-
tezas no Oriente Médio na ses-
são anterior O S&P/ASX 200 
avançou 1,08% em Sydney, a 
7.649,20 pontos. 

MERCADOS

empresa está em negociação 
com um distribuidor local. “Esse 
seria um próximo passo até con-
seguirmos medir o tamanho do 
mercado, mas estamos muito 
abertos para isso.”

O diretor de Desenvolvi-
mento de Negócios da NANO-
-Z para o Brasil, Gabriel Eigner, 
que também estava em Israel 
quando falou com a reporta-
gem, detalhou os dois principais 
produtos que chegarão ao Bra-
sil pela empresa. 

Um deles é a Ecoplatform, 

uma manta biodegradável , pro-
duzida a partir de fibra de coco, 
e que foi desenvolvida para con-
ter particulados (poeira) gerados 
pelo tráfego de veículos em pis-
tas não pavimentadas e que são 
um problema para as empresas 
de mineração. O sistema, que foi 
desenvolvido em uma fábrica 
instalada na Índia e já testado 
em duas mineradoras de Minas 
Gerais, retém a água dispersa no 
substrato, mantendo a camada 
superficial do solo e a base úmi-
das com quantidades mínimas 

de água por um período consi-
derado “substancial”.

O outro é o Q-10, um selante 
que funciona de forma suba-
quática, que é usado para con-
ter infiltrações e adere a con-
creto, cerâmica, mosaico, porce-
lana, metal, fibra de vidro, vidro, 
PVC ou PP. “Com esse produto, 
é possível consertar uma piscina 
quebrada sem a necessidade de 
esvaziá-la”, explicou Levy. 

A NANO-Z atualmente 
exporta para 16 países. “Então 
sabemos que esses produtos 

que vamos expor pela primeira 
vez no mercado brasileiro e que 
trazem uma solução diferente e 
muito nova no mercado”, afir-
mou o empresário. 

Como são soluções ecologi-
camente sustentáveis, e a COP-
30 será realizada no Brasil no 
ano que vem, o empresário está 
confiante de que os produtos 
serão usados por empresas e 
famílias no País. “Acreditamos 
que o que é bom para nós é 
bom para todo mundo, então 
será também bom para o Brasil.” 

Investimento em 
moradia deve cair 
no curto prazo
na zona do euro

O Banco Central Euro-
peu (BCE) divulgou boletim na 
segunda-feira, 22, firmado por 
dois economistas seniores da 
instituição, Niccolò Battistini e 
Johannes Gareis, segundo o qual 
o investimento em moradia na 
zona do euro deve enfraque-
cer mais no curto prazo. A ava-
liação conclui que o fato de que 
o investimento em moradia na 
zona do euro está ainda acima 
do nível implicado pelo custo do 
usuário de moradia no fim de 
2023 “indica a possibilidade de 
mais fraqueza no investimento 
em moradia”. 

Além disso, embora o custo 
do serviço da dívida pareça se 
estabilizar, os ganhos esperados 
de capital poderiam recuar ainda 
mais graças ao ajuste retardado 
a mudanças passadas, colo-
cando pressão para cima adi-
cional sobre o custo dos usuá-
rios em moradia.

O boletim diz que o investi-
mento em moradia na zona do 
euro como um todo teve queda 
“significativa” desde seu pico no 
pós-pandemia. Houve queda de 
cerca de 4% entre o primeiro tri-
mestre de 2022 e o quarto tri-
mestre de 2023, com um recuo 
particularmente forte na Alema-
nha e na França, uma leve alta 
na Espanha e um avanço “sig-
nificativo” na Itália, diz o levan-
tamento.

A queda no investimento 
no setor de moradia na zona 
do euro foi precedida por uma 
forte alta nos custos de cons-
trução durante a pandemia e 
por um avanço “significativo” das 
taxas de longo prazo isentas de 
risco no início do recente ciclo 
de aperto monetário, desde o 
fim de 2021, aponta o estudo. 

A alta nos juros foi acompa-
nhada pelo aperto nas condi-
ções de crédito dos bancos, o 
que por sua vez, contribuiu para 
maiores juros em hipotecas e 
para a desaceleração nos fluxos 
de crédito. Tudo isso, somado ao 
subsequente declínio nos preços 
de moradia, levou a uma alta no 
custo implícito de moradia para 
os proprietários. 

Conforme as taxas hipotecá-
rias crescem e a queda nos pre-
ços de moradia parece desace-
lerar ou mesmo são revertidas 
em alguma medida, há a questão 
de como o investimento no setor 
pode se desenvolver adiante.

A análise elabora um cená-
rio contrafactual e mostra que 
o custo do usuário de mora-
dia ilustra os efeitos negativos 
do recente aperto monetário 
sobre o investimento em mora-
dia. Ela conclui que o custo do 
usuário de moradia não é dire-
tamente afetado pelo recente 
aperto monetário, nem indire-
tamente influenciado pelo declí-
nio no crescimento dos preços 
das casas. 

Ainda assim, esse levanta-
mento aponta que o investi-
mento em moradia na zona do 
euro seria cerca de 4% maior no 
fim de 2023 que o valor assu-
mido pelo modelo, baseando-
-se na evolução do custo de 
moradia do usuário. “No geral, 
os resultados sugerem que o 
recente aperto monetário teve 
um impacto significativo no 
nível de investimento em mora-
dia pela zona do euro, da pers-
pectiva do custo do usuário de 
moradia”, diz o boletim.

O estudo ainda explica que 
este custo do usuário de mora-
dia é uma medida ampla usada 
pelo BCE do custo de possuir e 
morar em uma residência, como 
reflexo do consumo de servi-
ços de moradia que está subja-
cente à decisão de investir em 
uma casa própria. 

CUSTO ALTO
Reuters

BCE: custo afasta investimento

O índice pan-europeu Stoxx 600 fechou em alta de 0,60%, a 502,30 pontos. Já o FTSE 100 avançou 1,63%, a 8.023,87 pontos

Reuters
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Ruralistas veem chances 
na pauta anti-invasão 

Parlamentares da bancada 
ruralista apostam no imbró-
glio crescente entre Executivo 
e o presidente da Câmara dos 
Deputados, Arthur Lira (PP-AL), 
como uma janela favorável para 
avançar na pauta anti-invasão. 
São 13 projetos de lei sob esse 
escopo na Câmara, a maioria 
em andamento na Comissão de 
Constituição e Justiça e outros na 
Comissão de Agricultura, Pecuá-
ria, Abastecimento e Desenvol-
vimento Rural. Outros quatro 
tramitam no Senado. “A briga 
pública entre o Palácio do Pla-
nalto e o Lira ajuda a pauta cami-
nhar. O mal-estar entre agro e 
governo também é público e 
algo precisa ser feito”, avalia um 
deputado federal.

Os projetos de lei têm por 
objetivo, sobretudo, proibir que 
envolvidos em invasões de terra 
tenham acesso a programas de 
reforma agrária, a crédito rural 
ou tenham cargos públicos. 
Outra proposta tipifica invasão 
de terra como terrorismo. Um 
dos projetos eleva a pena de 
detenção para o crime de esbu-
lho possessório (posse de um 
bem de forma ilegal).

A estratégia da Frente Parla-
mentar da Agropecuária (FPA) é 
pautar a urgência dos projetos 
a fim de acelerar a votação pelo 
plenário da Casa. A tramitação 
regular por comissões poderia 
levar a uma morosidade no pro-
cesso e retardar a aprovação 
imediata, como deseja a ban-

cada ruralista. “O governo não 
demonstra nenhum esforço em 
se aproximar de Lira. Porque, 
então, ele iria ceder e não dar 
prioridade à pauta?”, questio-
nou outro parlamentar. Na terça-
-feira, 23, a frente vai se reunir 
para articular a aprovação do 
pacote anti-invasão.

Na última semana, dois even-
tos contribuíram para a pauta 
ganhar força entre o setor pro-
dutivo e a bancada ruralista. 
Um deles foi a invasão de 30 
áreas em 13 Estados e no Dis-
trito Federal pelo Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST), envolvendo cerca 
de 30 mil famílias do movimento, 
durante o chamado Abril Ver-
melho. As invasões vão incluem 
áreas públicas, ligadas a órgãos 
do governo, como Embrapa e 
Ceplac. “A Câmara não pode ficar 
de braços cruzados diante da 
insegurança e da violação ao 
direito de propriedade, com 
corroboração de parte do 
governo”, disse um dos depu-
tados. O segundo fator foi a exo-
neração do primo de Lira, Wilson 
César de Lira Santos, do cargo 
de superintendente regional do 
Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária (Incra) 
de Alagoas.

Nos bastidores, o governo 
demonstra desconforto com o 
pacote anti-invasão. Isso porque 
o MST, aliado histórico do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva, é 
alvo principal do pacote. 

URGÊNCIA

Aliados de Lula 
minimizam ato 
de Bolsonaro 
em Copacabana

O ato em defesa do ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro (PL) rea-
lizado na praia de Copacabana 
neste domingo, 21, foi ignorado 
por grande parte de quem faz 
oposição a ele. Nas redes sociais, 
governistas e aliados do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) falaram na manifestação 
de forma indireta, com memes 
ou simplesmente não tocaram 
no assunto. O presidente igno-
rou o ato bolsonarista - menor 
do que o primeiro que ocorreu 
em fevereiro, em São Paulo -, e 
focou em um tema inusitado: o 
pássaro joão-de-barro.

A primeira-dama, Janja da 
Silva, postou um vídeo em seu 
perfil no X (antigo Twitter) em 
que o presidente aparece no jar-
dim do Palácio do Alvorada afir-
mando que se inspirou nas cons-
truções do pássaro para o pro-
grama de habitação “Minha Casa, 
Minha Vida”, uma das marcas de 
seu governo. De chapéu e óculos 
escuros, Lula falou da “sabedo-
ria da natureza” e na “inteligência 
do joão-de-barro”. “A gente quer 
que toda família tenha um ninho-
zinho para cuidar das suas famí-
lias com muito carinho e amor”, 
disse Lula, ao afirmar que, até 
2026, o programa vai entregar 
dois milhões de habitações. Lula 
focou as duas publicações em 
seu perfil no X em temas econô-
micos e sociais: uma sobre o pro-
grama para renegociar dívidas 
do Fies, e outra sobre a diminui-
ção da extrema-pobreza no País. 
Ministro das Relações Institucio-
nais, Alexandre Padilha repostou 
a publicação, dizendo “vocês são 
incríveis”.

O ministro-chefe da Advo-
cacia Geral da União (AGU), 
Jorge Messias, foi um dos que 
falou de forma indireta, men-
cionando outro evento ocorrido 
no mesmo local do ato de Bol-
sonaro neste domingo. O minis-
tro usou o X (ex-Twitter) para 
relembrar a ida do Papa Fran-
cisco a Copacabana durante a 
Jornada Mundial da Juventude, 
em 2013, com uma foto mos-
trando a multidão presente. Na 
ocasião, cerca de 3 milhões de 
pessoas receberam o pontífice 
na principal avenida de Copaca-
bana. O ministro também repos-
tou o vídeo de Lula falando dos 
pássaros no Alvorada.

Outros políticos governistas 
focaram na discussão sobre o 
ato de Bolsonaro ter “flopado” - 
ou seja, não ter sido bem-suce-
dido - de forma direta. O depu-
tado Ivan Valente (PSOL-SP) fez 
três postagens falando sobre o 
público presente, apontando o 
número estimado pelo Moni-
tor do Debate Político no Meio 
Digital, da Universidade de São 
Paulo (USP), que contou 32.750 
pessoas no evento. “Chora cana-
lha bolsonarista. MIOU”, postou 
o deputado. O público no Rio foi 
equivalente a 17% do presente 
na manifestação na Avenida Pau-
lista, em fevereiro, que reuniu 
185 mil, e metade do registrado 
no outro protesto em defesa de 
Bolsonaro em Copacabana em 
2022, quando 64,6 mil estiveram 
presentes. No final de março, a 
esquerda chegou a realizar atos 
de rua em todo País, convocados 
pelo PT, mas a marca dos even-
tos, que não tiveram o endosso 
do governo, foi o esvaziamento.

A deputada federal Jandira 
Feghali (PCdoB-RJ) postou um 
meme utilizando um recorte da 
fala de Bolsonaro no palanque 
em Copacabana. Em um vídeo 
de alguns segundos, o ex-presi-
dente fala: “Vocês podem ter um 
presidente mais competente do 
que eu, e que muitas pessoas”. 
O vídeo então termina, com os 
créditos de uma produção cine-
matográfica subindo, marca de 
um tipo de piada feita comu-
mente com situações absur-
das ou constrangedoras. Outra 
deputada federal, Natália Bona-
vides (PT-RN), relembrou que 
dia 21 de abril é comemorado 
o dia do metalúrgico, profissão 
de Lula A deputada postou uma 
foto de Lula jovem, discursando 
para uma multidão durante a 
greve dos metalúrgicos de 1978.

DESLEIXO
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Lewandowski garante que 
não há crise entre os Poderes

O ministro da Jus-
tiça, Ricardo 
Lewandowski, 
negou na se-
gunda-feira, 22, 
que haja uma 

crise entre os Poderes no Bra-
sil. Segundo ele, que deixou o 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
no ano passado, a Constituição 
é “forte e sólida” e há um diálo-
go “bastante razoável” entre Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário.

A declaração ocorre no con-
texto de uma ofensiva do Legis-
lativo contra o STF. O presidente 
da Câmara, Arthur Lira (PP), 
cogita instalar uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) 
para investigar o Judiciário em 
meio à insatisfação de deputa-
dos com a atuação do ministro 
Alexandre de Moraes e com o 
que consideram a invasão do 
STF das prerrogativas parlamen-
tares, como o julgamento da tese 
do marco temporal para demar-
cação das terras indígenas.

Outro ponto de discordância 
recente foi a decretação da pri-
são preventivamente do depu-
tado Chiquinho Brazão (sem par-
tido-RJ)), apontado como um dos 
mandantes do assassinato da 
vereadora Marielle Franco. Ape-
sar da pressão de deputados 
bolsonaristas, o plenário man-
teve o parlamentar preso.

“De vez em quando se diz 
que há crises entre os Poderes. 
Não me parece que haja crises. 
O Congresso legisla, o Executivo 
eventualmente impõe alguma 
sanção, que pode ser derrubada 
pelo Congresso. Isso tudo den-
tro da Constituição. Da mesma 
forma, não há crise, penso eu, 
entre o Poder Judiciário, sobre-
tudo o Supremo Tribunal Fede-
ral, e o Congresso Nacional”, 
disse Lewandowski durante 
participação no Seminário Bra-
sil Hoje, realizado em São Paulo 
pelo grupo Esfera Brasil.

DIÁLOGO

O ministro afirmou que a Constituição é “forte e sólida” e há um diálogo “bastante 
razoável” entre Executivo, Legislativo e Judiciário para aprovação dos projetos

Antonio Cruz - Agência Brasil

O ministro da Justiça, Ricardo Lewandowski, cumprimenta o ministro do STF, Alexandre de Moraes, que pode ser alvo de uma CPI na Câmara dos Deputados

Em outro sinal de animo-
sidade, o Senado aprovou na 
semana passada uma proposta 
de emenda constitucional (PEC) 
que determina que é crime a 
posse ou o porte de qualquer 
quantidade de drogas. A votação 
ocorreu enquanto o STF discute 
a descriminalização do porte de 
maconha para consumo próprio 
e qual a quantidade que será 
usada para diferenciar o usuá-
rio de um eventual investigado 
por tráfico.

Para Lewandowski, porém, 
não há conflito porque o Senado 
discute a criminalização do 
porte. “O STF está abordando 
outro aspecto, em que ele reduz 
a discricionariedade do juiz para 
determinar se alguém é trafi-
cante ou usuário de drogas”, afir-
mou o ministro da Justiça.

O ministro disse que é impor-
tante que o Congresso aprove o 

projeto de lei 2.630, conhecido 
como PL das Fake News e que 
foi engavetado por Lira no início 
do mês, e a proposta que regula-
menta o uso da inteligência artifi-
cial no País. Insatisfeito com a arti-
culação do governo Lula, o pre-
sidente da Câmara ameaça dar 
seguimento à chamada “pauta-
-bomba” contra o Executivo.

No momento em que os 
ministérios da Fazenda e do Pla-
nejamento discutem propor a 
desvinculação dos gastos com 
saúde e educação, Lewando-
wski defendeu inserir na Consti-
tuição o Sistema Único de Segu-
rança Pública com a criação de 
um fundo próprio para financiá-
-lo. “É algo que precisamos pen-
sar para aparelhar as polícias do 
Brasil e sobretudo o sistema de 
inteligência. É preciso de verba”, 
disse o ministro.

A avaliação dele é que a cri-

minalidade deixou de ocorrer 
somente âmbito físico e se tor-
nou virtual. Segundo o ministro 
da Justiça, o modelo de com-
partilhamento de atribuições 
na segurança pública entre os 
entes federativos não é mais 
suficiente e a Constituição tem 
que ser alterada para dar mais 
poder à União para fazer um pla-
nejamento nacional para a segu-
rança pública que seja compul-
sório para Estados e municípios. 

O ministro da Justiça e Segu-
rança Pública defendeu a apro-
vação do projeto de lei das fake 
news, que regula a atuação das 
plataformas digitais no País, e o 
da regulamentação da Inteligên-
cia Artificial.

“A mim me parece muito 
importante que Congresso 
aprove lei das fake news e a 
lei que regula Inteligência Arti-
ficial, só assim teremos segu-

rança para utilizarmos o meio 
digital sem maiores problemas”, 
disse Lewandowski, em breve 
fala sobre esses dois assuntos 
durante evento do Esfera Brasil 
realizado em São Paulo.

O projeto das fake news está 
em tramitação na Câmara dos 
Deputados. Voltou ao debate 
em meio aos ataques do empre-
sário Elon Musk ao sistema de 
Justiça brasileiro. O presidente 
da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), 
criou um grupo de trabalho para 
discutir o tema e decidiu trocar 
o relator.

A proposta de regulamenta-
ção da Inteligência Artificial, por 
outro lado, está no Senado. O 
relator, senador Eduardo Gomes 
(PL-TO), deve apresentar ainda 
neste mês seu parecer, que deve 
incluir a criação de uma agência 
reguladora sobre o assunto, por 
exemplo. 

Ativo novamente na cena 
política no terceiro mandato 
do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, o ex-ministro da Casa 
Civil José Dirceu, condenado 
pelo mensalão e na Lava Jato, 
não descarta uma candidatura 
a deputado federal em 2026. 
Em conversa com jornalistas 
após evento em São Paulo na 
segunda-feira, 22, o petista disse 
que voltar à Câmara dos Depu-
tados é uma “questão de justiça” 
e que tomará a decisão sobre 
ser candidato, juntamente com 
o partido, no segundo semestre 
do ano que vem.

“Até por justiça, creio que 
mereço voltar à Câmara. Fui cas-
sado sem nenhuma prova, para 
me tirar da vida política e insti-
tucional do País”, declarou ele. 
Dirceu argumenta que perdeu o 
mandato de deputado sob acu-
sação de ser “chefe de quadri-
lha” no escândalo do mensalão, 
mas a condenação foi revertida 
pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF), em 2016, e que, por esse 
motivo, teria de ser “anistiado” 
pelos parlamentares.

Pela Lei da Ficha Limpa, Dir-
ceu está inelegível e não pode 
tomar posse em cargos públi-
cos. A defesa do ex-deputado, 
comandada pelo advogado 
Roberto Podval, porém, entrou 
em janeiro com uma petição no 
STF para anular todas as conde-
nações na Lava Jato. O caso está 

com o ministro Gilmar Mendes.
Enquanto aguarda o desfe-

cho do caso, Dirceu faz um movi-
mento de retorno à vida política. 
No começo de abril, ele esteve 
no Congresso novamente após 
19 anos para participar de uma 
cerimônia especial do Senado 
em memória dos 60 anos do 
golpe de 1964 e em defesa da 
democracia. O movimento de 
reabilitação tem o aval do chefe 
do Executivo, mas provoca apre-
ensão em alas petistas.

Ele também promete uma 
atuação apenas como “mili-
tante” na campanha eleitoral de 
2024, incluindo a cidade de São 
Paulo, onde o PT firmou aliança 
com o deputado federal Gui-
lherme Boulos (PSOL). Na prá-
tica, porém, Dirceu tem auxiliado 
na montagem de alianças. O ex-
-presidente do PT foi um dos 
que conversaram com Marta 
Suplicy antes de ela aceitar o 
convite de Lula para retornar 
ao partido e ser vice da chapa 
de Boulos na disputa pela Pre-
feitura de São Paulo.

“Quero participar da reno-
vação da direção do PT. O meu 
principal objetivo é ajudar, na 
retaguarda, o presidente Lula 
a governar o Brasil. Em 2025, 
no segundo semestre, eu tomo 
uma decisão sobre me candi-
datar a cargo eletivo em 2026.”

No evento de segunda-
-feira, promovido pela Esfera 

Brasil, Dirceu também criti-
cou o “fundamentalismo reli-
gioso” na política, em uma refe-
rência direta ao tom adotado 
nas manifestações convocadas 
pelo ex-presidente Jair Bolso-
naro (PL) e organizadas pelo 
pastor evangélico Silas Mala-
faia. Segundo ele, essa prática 
ganha força com um alinha-
mento com a direita interna-
cional e precisa ser combatida.

“Já conhecemos isso na his-
tória, e termina muito mal, geral-
mente em guerra civil. É gravís-
simo usar o nome de Deus para 
disputa política e de poder, que-
rer transformar o Brasil em um 
Estado teocrático”. Durante o 
debate, afirmou ainda que Lula 
não busca a polarização e mon-
tou um governo de “centro-
-direita”, uma fala que, segundo 
ele, costuma gerar “indignação” 
dentro do PT.

No dia 1º de dezembro de 
2005, José Dirceu teve o man-
dato cassado após ser apontado 
como o responsável por lide-
rar o esquema de pagamento 
de propinas a parlamentares, o 
mensalão. O dinheiro ilegal era 
pago para que os congressistas 
apoiassem projetos do primeiro 
mandato do presidente Lula.

Em 2012, o STF condenou 
Dirceu a dez anos e dez meses 
de reclusão por formação de 
quadrilha e corrupção ativa pelo 
mensalão. 

PLANOS

Ex-ministro acredita que por 
justiça, merece voltar à Câmara 
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Brasil não trata com muita 
seriedade o meio ambiente
A Associação de Membros do Ministério Público 

do Meio Ambiente (Abrampa) promove, entre 
os dias 24 e 26 de abril, em Belém, no Pará, a 
22ª edição do Congresso Brasileiro do Ministé-
rio Público de Meio Ambiente. O tema é “Ama-
zônia e Mudanças Climáticas: uma atuação so-

cioambiental estratégica e integrada”. Mais de 30 especialistas 
vão discutir os desafios e as soluções para lidar com os impac-
tos das mudanças climáticas. O promotor Alexandre Gaio defen-
de ações efetivas de defesa do meio ambiente e da Amazônia. 

A reportagem entrevistou o presidente da Abrampa, Alexan-
dre Gaio. Ele falou sobre os principais problemas relacionados à 
preservação do meio ambiente, em especial, os que envolvem 
a atuação dos Ministérios Públicos estaduais e federal. O pro-
motor destacou a falta de seriedade com que o país ainda lida 
com questões ambientais, o crescimento do crime organizado, 
a falta de proteção com ativistas e comunidades tradicionais, 
assim como os riscos de que os desmatamentos em curso nos 
principais biomas do Brasil se tornem irreversíveis.

O Congresso Brasileiro do 
Ministério Público de Meio 
Ambiente vai reunir dezenas 
de especialistas para debates 
e palestras. Sendo um setor 
que demanda ações urgen-
tes, como esse encontro pode 
resultar em medidas práticas 
e efetivas de proteção do meio 
ambiente no Brasil?

ALEXANDRE GAIO: Os con-
gressos da Abrampa tradicio-
nalmente buscam palestrantes 
de várias instituições, que têm 
uma atuação prática nas temáti-
cas discutidas. Não se trata ape-
nas de trazer diagnósticos, mas 
também proposições do que 
precisa ser feito para o enfren-
tamento dos problemas levan-
tados. Nossos convidados são 
escolhidos pela atuação desta-
cada para que possam servir 
de exemplo e referência, e os 
conhecimentos serem replica-
dos nas mais variadas regiões 
do Brasil.

Também temos participado, 
seja a partir dos procuradores 
ou das instituições de forma ativa 
de Conferências das Nações Uni-
das sobre as Mudanças Climá-
ticas (COP). A Abrampa foi nas 
duas últimas e vai estar presente 
na próxima. É um processo 
contínuo de debate e discus-
são, de convencimento em rela-
ção a prioridades e de enfren-
tamento às mudanças climáti-
cas. Temos defendido nossos 
pontos de vista. É um espaço 
para discutir questões jurídicas e 
qual deve ser a política de Estado 
para enfrentar os problemas cli-
máticos.

Hoje é possível dizer que 
o país enfrenta uma série de 
desafios ambientais. Um, que 
parece ter cada vez mais rami-
ficações nacionais, é a crimi-
nalidade ambiental organi-
zada. Como lidar com essas 
redes ilícitas complexas?

Alexandre Gaio: Esse tema 
precisa de muita atenção não 

só dos Ministérios Públicos, 
mas das demais instituições 
públicas do Poder Judiciário e 
da própria sociedade. A gente 
sabe que há crimes ambien-
tais em todo o Brasil. E eles são 
constantes, ocorrem rotineira-
mente, merecem uma atenção 
destacada dos órgãos do sis-
tema judiciário. Envolvem gru-
pos especializados, associados 
com outros ilícitos. Atuam no 
desmatamento, na dinâmica 
ilegal do comércio da madeira, 
entre outras coisas. Há orga-
nizações que tratam do des-
matamento ligado à grilagem 
de terras públicas. Outras que 
são especializadas no tráfico de 
animais silvestres. Essas situa-
ções merecem atuação tam-
bém especializada dos órgãos 
de fiscalização, dos Ministérios 
públicos e do Poder Judiciário. 
Caso contrário, não teremos 
uma resposta proporcional a 
esse tipo de crime, que envolve 
complexidades, necessita de 
aprofundamento de investiga-
ções e técnicas diferenciadas. 
Primeiro, precisamos de dis-
posição dos Ministérios Públi-
cos, dos órgãos de Segurança 
Pública e dos órgãos de fiscali-
zação, especialmente de fiscali-
zação ambiental. E todos esses 
órgãos devem dispor de recur-
sos humanos, de planejamento, 
de capacitação e de uma atua-
ção articulada e integrada entre 
eles. Há uma série de elemen-
tos necessários para que esse 
enfrentamento ocorra de modo 
efetivo. Dentre esses elemen-
tos a gente pode citar a imple-
mentação de grupos de atuação 
especializada na defesa de Meio 
Ambiente. A gente tem buscado 
estimular, junto com o Conselho 
Nacional do Ministério Público, 
os Ministérios Públicos estadu-
ais a formarem esses grupos. 
Que tenham equipes técnicas 
com uso de tecnologia, com 
integração com os órgãos de 
segurança pública e com órgãos 

Nações Unidas disse, enfati-
camente, que a humanidade 
tem dois anos para tentar 
salvar o planeta. Uma frase 
forte, que alerta para a gra-
vidade da proteção ao meio 
ambiente. Como estamos con-
tribuindo no Brasil para sal-
var o planeta? Estamos avan-
çando bem ou construindo 
um futuro sombrio?

Alexandre Gaio: Os desafios 
são atuais e constantes. O Bra-
sil tem demonstrado esforços, 
desde o ano passado até abril 
desse ano, para a redução do 
desmatamento da Amazônia. 
É necessário reconhecer esse 
esforço, especialmente dos 
órgãos de fiscalização, dos inte-
grantes do Ministério do Meio 
Ambiente no governo federal. 
E também a participação de 
alguns estados e municípios. É 
um avanço importante, mas há 
muito a ser feito. A situação é 
muito delicada, muito preocu-
pante. Primeiro, porque o índice 
de grilagem de terras públicas 
na Amazônia ainda é muito alto. 
Houve redução do desmata-
mento, mas ele continua acon-
tecendo. Em outros biomas, o 
desmatamento continua com 
índices bem elevados, exemplo 
do cerrado. E a gente continua 
com muitas dificuldades de esta-
belecer atuações integradas, pla-
nejadas, articuladas e constan-
tes nesse combate ao desma-
tamento. Ele é a principal causa 
de emissão de gases do efeito 
estufa, considerando a alteração 
no uso do solo. Essa deve ser 
uma prioridade absoluta: que 
todas as instituições atuem no 
combate ao desmatamento ile-
gal. Há uma série de iniciativas 
que ainda precisam ser conca-
tenadas com a fiscalização do 
desmatamento. Por exemplo, a 
interrupção dos financiamentos 
feitos por instituições financei-
ras. A capacidade de rastrear os 
produtos, algo que não funciona 
de modo adequado. A cadeia 
econômica do gado, da madeira.

Além da questão do des-
matamento, estamos a pas-
sos muito lentos em relação à 
questão climática. Quando se 
fala em geração de energia, por 
exemplo, a transição energé-
tica é muito lenta. A matriz de 
impactos climáticos não é obser-
vada nos grandes licenciamen-
tos ambientais. A Abrampa tem 
um trabalho sobre isso, produziu 
uma matriz de impactos climáti-
cos e disponibilizou para todos 
os estados e todos os Ministérios 
Públicos para fazer o convenci-
mento dos órgãos ambientais. 
Para que os MPs estaduais con-
vençam os órgãos ambientais 
de que é necessário se obser-
var condicionantes e pressupos-
tos relacionados às mudanças 
climáticas nos grandes licencia-
mentos.

Os desafios são muito gran-
des. E não tem nada para ser 
comemorado. Pelo contrário. 
Há grandes porções territoriais 
da Amazônia que já não conse-
guem resgatar mais as suas fun-
ções ecológicas. Ou seja, entra-
ram em um processo de irrever-
sibilidade, que já afeta o regime 
hídrico da Amazônia.

ENTREVISTA  |ALEXANDRE GAIO, PRESIDENTE DA ABRAMPA
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O secretário executivo do 
Ministério da Fazenda, Dario 
Durigan, disse na segunda-
-feira, 22, que o pagamento de 
dividendos extraordinários da 
Petrobras “claro que importa” 
para a Fazenda no contexto do 
esforço fiscal pretendido pela 
equipe econômica do presi-
dente da República, Luiz Iná-
cio Lula da Silva. Ele afirmou 
que, se confirmado, o desem-
bolso de agora vai represen-
tar um repasse de R$ 6 bilhões 
da estatal para a União, o que 
corresponde ao pagamento de 
50% dos dividendos extraordi-
nários que haviam sido integral-

mente retidos pela empresa.
“Claro que para a Fazenda 

- estou fazendo um comen-
tário dissociado da gover-
nança da Petrobras, que tem 
de seguir a sua a avaliação - 
para a Fazenda é claro que o 
pagamento dos dividendos da 
Petrobras importa no esforço 
fiscal que a gente tem feito este 
ano”, disse Durigan ao ser abor-
dado por jornalistas ao final 
da solenidade de lançamento 
do Programa Acredita, voltado 
para conceder crédito e facilitar 
renegociação de dívidas ban-
cárias de pequenos negócios, 
no período da manhã no Palá-

cio do Planalto. 
O Ministério da Fazenda 

tem lançado medidas e ten-
tado ajustes para conseguir 
cumprir a meta fiscal de défi-
cit zero este ano. 

Na última sexta-feira, a 
Petrobras confirmou por meio 
de fato relevante que o seu 
Conselho de Administração 
definiu pelo pagamento de 50% 
dos dividendos extraordinários 
que haviam sido integralmente 
retidos pela empresa. 

A proposta ainda será 
levada à Assembleia Geral 
Ordinária (AGO) da companhia 
que será realizada na quinta-

-feira, 25. O total de dividendos 
soma R$ 43,9 bilhões. Como 
a metade será distribuída, é 
esperado que o Caixa da União 
fique com R$ 6 bilhões dos 
cerca de R$ 22 bilhões.

Durigan ainda respondeu 
aos jornalistas que, depois de 
passar pela AGO, a expectativa 
é que o valor de R$ 6 bilhões 
seja operacionalizado e entre 
no caixa da União já nos dias 
seguintes 

Segundo a companhia, a 
eventual distribuição da outra 
metade, a título de dividendos

intermediários, “será ava-
liada pelo CA ao longo do exer-

cício corrente”.
“Considerando cenários 

dinâmicos, como a evolução 
do Brent, do câmbio e outros 
fatores, o CA entendeu, por 
maioria, serem satisfatórios 
os esclarecimentos e atualiza-
ções sobre a financiabilidade 
da Companhia no curto, médio 
e longo prazo e da preserva-
ção da governança, de modo 
que: (i) eventual deliberação 
pela Assembleia Geral Ordi-
nária (‘AGO’), marcada para 
o dia 25/04/2024, distinta da 
proposta da Administração de 
07/03/2024, que venha a dis-
tribuir, a título de dividendos 

Dividendo da Petrobras pode 
ajudar no esforço fiscal do país

REPASSE

extraordinários, até 50% do 
lucro líquido remanescente 
(após as alocações às reser-
vas legais e o pagamento de 
dividendos ordinários), não 
comprometeria a sustentabi-
lidade financeira da Compa-
nhia; (ii) eventual distribuição 
dos 50% remanescentes pela 
Companhia, a título de divi-
dendos intermediários, será 
avaliada pelo CA ao longo do 
exercício corrente”, diz o fato 
relevante da estatal.

A decisão por reter 100% dos 
dividendos era defendida pelos 
representantes do Ministério de 
Minas e Energia e a conselheira 
representante dos empregados. 
Já os acionistas minoritários que-
riam a distribuição total.

A divergência entre os pode-
res dentro do Conselho de 
Administração desencadeou 
mais uma crise entre Prates e 
o ministro de Minas e Energia, 
Alexandre Silveira, apaziguada 
com a intervenção do ministro 
da Fazenda, Fernando Haddad. 

de fiscalização ambiental. Isso 
tudo vai permitir uma atuação 
minimamente à altura das orga-
nizações que trabalham na cri-
minalidade ambiental.

O país é conhecido nega-
tivamente pelo número alto 
de perseguições e assassina-
tos de ativistas. No que esta-
mos falhando e como melho-
rar a proteção de lideranças 
e de instituições que atuam 
em defesa do meio ambiente?

Alexandre Gaio: Primeiro, 
precisamos de recepção e tra-
tamento mais adequados para 
esses casos de agressões, ame-
aças e violências contra ativis-
tas, lideranças de organizações 
ambientais, de povos indíge-
nas e populações tradicionais. 
Um protocolo ou uma priori-
dade de atuação em relação a 
esses casos, porque são atores 
importantes, que muitas vezes 
são desestimulados a continuar 
a luta por causa dessas violên-
cias. E quando não há respostas 
efetivas rápidas a crimes pratica-
dos contra os ativistas fica uma 
sensação de impunidade e de 
que não haverá resposta esta-
tal à altura. Em segundo lugar, 
existe a questão do discurso, 

de como se maneja o discurso 
ambientalista pela mídia, Poder 
Público, sociedade civil. Há ainda 
um menosprezo em relação aos 
argumentos ambientais. A pauta 
ambiental não é tratada com a 
seriedade que deveria ser tra-
tada, a ponto de se conscienti-
zar e se convencer a sociedade 
brasileira de que crimes ambien-
tais são fatos de gravidade. Que 
eles afetam toda a comunidade, 
a qualidade de vida geral e a pró-
pria possibilidade de as gerações 
futuras usufruírem de um meio 
minimamente equilibrado.

Em relação às questões 
sociais, ainda estamos muito 
aquém do que deveríamos 
na proteção de comunidades 
tradicionais. Que inclusive são 
reconhecidas como proteto-
ras do meio ambiente. O que 
pode ser feito nesse sentido?

Alexandre Gaio: As popula-
ções tradicionais são fundamen-
tais para o combate ao desma-
tamento, à grilagem e às quei-
madas. São fundamentais para 
a defesa da biodiversidade. E 
têm sido vítimas de pressão de 
grileiros e de proprietários de 
terras, que querem expandir 
suas fronteiras agrícolas. E mui-

tas vezes há violações de direi-
tos dessas populações. É pre-
ciso ouvir a voz delas e enten-
der suas dinâmicas. O Estado 
deve proteger e auxiliar os que 
trazem essas demandas. Atuar 
fortemente na resposta a essas 
violações de direitos, garantir a 
consulta prévia e livre às informa-
ções de qualquer atividade, obra 
ou empreendimento que possa 
afetar diretos ou modos de vida 
tradicionais desses povos. Há 
uma série de medidas, iniciativas 
e atuações indispensáveis para 
a defesa dessas comunidades e 
desses povos. Também vale des-
tacar as discussões que faremos 
sobre o tema das desigualdades 
socioambientais. A questão do 
racismo ambiental, como as deci-
sões de governança, decisões de 
políticas públicas, são diferen-
tes quando é para atender, por 
exemplo, grandes empreendi-
mentos e quando é para aten-
der populações socialmente vul-
neráveis. E como essas popula-
ções são atingidas com muito 
mais frequência do que aque-
las mais favorecidas do ponto 
de vista econômico.

Recentemente, o chefe 
do clima da Organização das 
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Relatório da Administração
Senhores Acionistas, em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras, relativas ao exercício encerrado em 31/12/2023 e 31/12/2022. A Diretoria

Demonstrações do resultado para os exercícios findos
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

 Receita operacional 
  líquida 21 488.226 416.804 571.473 500.458
 Custo dos serviços 
  prestados 22.a (387.888) (349.815) (411.730) (393.989)
Lucro bruto 100.338 66.989 159.743 106.469
Receitas (despesas) 
 operacionais:
 Despesas adminis-
  trativas e gerais 22.b (100.301) (71.991) (103.525) (73.381)
 Despesas tributárias – (84) (1.204) (113) (1.552)
 Resultado de equiva-
  lência patrimonial 10 48.503 35.222 – –
 Outras receitas
  operacionais 23 10.917 17.092 17.968 21.405
 Outras receitas (despesas) 
  não operacionais (456) 706 (1.190) 1.105
Resultado antes do 
 imposto de renda e 
  contribuição social 58.917 46.814 72.883 54.046
 Despesas financeiras 24 (29.052) (36.471) (30.987) (38.372)
 Receitas financeiras 24 3.966 2.000 6.182 2.777
Resultado financeiro líquido (25.086) (34.471) (24.805) (35.595)
Resultado antes
 dos impostos 33.831 12.343 48.078 18.451
 Imposto de renda e 
  contribuição social - 
   corrente 25 – (3.398) (12.529) (14.132)
 Imposto de renda e 
  contribuição social - 
   diferido 25 8.641 40.065 6.923 44.691
Lucro líquido do exercício 42.472 49.010 42.472 49.010
Resultado por ação
 Número médio ponderado
  de ações - básico 20.b 945.299.101 945.299.101
 Lucro líquido por
  ação - básico 44,93 51,85

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Balanços patrimoniais referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes 
  de caixa 6 18.986 875 20.558 7.917
 Contas a receber
  de clientes 7 82.348 66.262 91.169 76.845
 Caixa restrito 8 7.869 7.159 7.869 7.159
 Estoques 4.055 3.743 4.374 4.057
 Tributos a recuperar 9 9.472 6.226 15.114 19.028
 Despesas antecipadas 6.487 3.890 7.414 5.527
 Outros recebíveis 2.120 283 2.169 344
Total do ativo circulante 131.337 88.438 148.667 120.877
Ativo não circulante
 Despesas antecipadas 672 856 6.534 7.535
 Partes relacionadas 26 5.727 5.183 – –
 Depósitos judiciais 19 22.296 27.104 22.381 27.234
 Impostos diferidos 25 58.725 50.084 68.648 61.726
Investimentos 10 186.055 132.281 – –
Imobilizado 11 205.956 214.474 163.842 162.520
Intangível 12 14.977 10.301 40.618 35.151
Total do ativo
 não circulante 494.408 440.283 302.023 294.166

Total do ativo 625.745 528.721 450.690 415.043

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
 Líquido
Passivo circulante
 Fornecedores 13 29.755 19.822 33.641 23.792
 Empréstimos e
  financiamentos 14 4.813 9.094 4.813 11.001
 Obrigações sociais 15 13.403 12.950 15.006 14.526
 Obrigações tributárias 16 16.779 13.750 20.782 27.310
 Arrendamento mercantil 17 25.624 25.233 25.746 25.324
 Outras contas a pagar 18 26.947 6.609 27.257 11.507
Total do passivo circulante 117.321 87.458 127.245 113.460
Passivo não circulante
 Empréstimos e
  financiamentos 14 42.085 30.686 42.085 31.936
 Partes relacionadas 26 190.078 155.239 – –
 Provisão para
  contingências 19 22.345 21.904 22.533 22.715
 Arrendamento mercantil 17 129.127 136.256 129.347 136.481
 Obrigações tributárias 16 17.133 27.793 21.806 34.863
 Outras contas a pagar 18 2.170 – 2.188 6.203
Total do passivo
 não circulante 402.938 371.878 217.959 232.198
Patrimônio líquido
 Capital social 20.a 69.385 234.467 69.385 234.467
 Outros resultados 
  abrangentes – 5.271 – 5.271 –
 Prejuízos acumulados – – (165.082) – (165.082)
 Reserva de lucros – 28.809 – 28.809 –
 Reserva legal – 2.021 – 2.021 –
Total do patrimônio líquido 105.486 69.385 105.486 69.385
Total do passivo e
 patrimônio líquido 625.745 528.721 450.690 415.043

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Capital Outros resultados Reserva Reserva Prejuízos Total do

Notas social abrangentes legal de Lucros acumulados patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021 234.467 – – – (212.611) 21.856
 Lucro líquido do exercício – – – – 49.010 49.010
 Juros sobre capital próprio – – – – (1.481) (1.481)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 234.467 – – – (165.082) 69.385
 Redução de capital 20.a (165.082) – – – 165.082 –
 Lucro líquido do exercício – – – – 42.472 42.472
 Reserva legal – – 2.021 – (2.021) –
 Juros sobre capital próprio – – – – (4.891) (4.891)
 Reservas reflexa de subvenção governamental – 5.271 – – – 5.271
 Distribuição de lucros - preferenciais – – – – (4.398) (4.398)
 Distribuição de lucros - ordinárias – – – – (5.205) (5.205)
 Ajustes de exercícios anteriores – – – – 2.852 2.852
 Reserva de lucros – – – 28.809 (28.809) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 69.385 5.271 2.021 28.809 – 105.486

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios findos
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido do exercício 42.472 49.010 42.472 49.010
Outros resultados abrangentes:
Reservas reflexa de subvenção 
 governamental (5.271) – (5.271) –
Outros resultados abrangentes,
 líquidos de imposto de renda
  e contribuição social 37.201 49.010 37.201 49.010

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Fluxos de caixa das atividades 
 operacionais
 Resultado antes dos impostos 33.831 12.343 48.078 18.451
Ajustes para conciliar o lucro líquido
 pelas atividades operacionais:
 Depreciações e amortizações 40.974 34.856 34.298 28.066
 Perda estimada com crédito
  da liquidação duvidosa 759 2.667 3.319 3.183
 Provisão para riscos processuais 441 2.554 (182) 1.735
 Valor residual de baixas -
  imobilizado e intangível 747 7.814 747 8.591
 Resultado de equivalência
  patrimonial (48.503) (35.222) – –
 Juros e variações monetárias 
  sobre empréstimos 6.146 8.283 6.510 8.987
 Juros sobre arrendamento 16.780 21.411 6.046 17.060
 Juros sobre Capital Próprio (4.891) – (4.891) –
 Imposto de renda e
  contribuição social 8.641 36.667 (5.606) 30.559
 Caixa restrito (710) (1.525) (710) (1.525)
 Contas a receber de clientes (16.845) (4.907) (17.643) (1.498)
 Estoques (312) (1.361) (316) (1.641)
 Tributos a recuperar (3.246) (2.437) 3.914 (10.160)
 Depósitos judiciais 4.808 (1.812) 4.853 (1.638)
 Despesas antecipadas (2.413) (2.784) (885) (2.604)
 Outros créditos a receber (1.839) 2.583 (1.827) 2.588
 Fornecedores 9.934 4.410 9.850 5.568
 Obrigações sociais 453 2.743 480 3.006
 Obrigações tributárias (7.631) (2.257) (19.585) 4.841
 Outras contas a pagar 22.509 (3.010) 11.732 7.309
 IRPJ e CSLL diferidos (8.641) (40.065) (6.922) (44.692)
 Fluxo de caixa gerado pelas 
  atividades operacionais 50.992 40.951 71.260 76.186
Fluxo de caixa decorrente de 
 atividade de investimento
 Aquisição de imobilizado líquido (11.958) (14.176) (15.145) (16.435)
 Aquisição de intangível líquido (8.678) (2.226) (9.489) (2.349)
 Aporte de capital em controlada 
(reserva reflexa subvenção fiscal) – (12.955) 5.271 –
 Fluxo de caixa consumido pelas
  atividades de investimento (20.636) (29.357) (19.363) (18.784)
Fluxo de caixa decorrente de 
 atividade de financiamento
 Ingressos de empréstimos
  e financiamentos 46.957 30.700 46.957 30.700
 Amortização de empréstimos e 
  financiamentos (principal e juros) (45.985) (53.505) (49.506) (56.095)
 Pagamento de arrendamento (40.761) (35.825) (29.956) (28.256)
 Partes relacionadas 34.295 45.165 – –
 Distribuição de lucros (9.603) – (9.603) –
 Ajustes de exercícios anteriores 2.852 – 2.852 –
 Fluxo de caixa gerado
  (consumido) pelas ativi-
   dades de financiamento (12.245) (13.465) (39.256) (53.651)
Aumento (redução) líquido de 
 caixa e equivalente de caixa 18.111 (1.871) 12.641 3.751
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do período 875 2.746 7.917 4.166
 No fim do período 18.986 875 20.558 7.917
Aumento (redução) líquido de 
 caixa e equivalente de caixa 18.111 (1.871) 12.641 3.751
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações 

contábeis individuais e consolidadas

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

1. Informações gerais
1.1. Mensagem da Administração
A Movecta S.A. (Anteriormente denominada Localfrio S.A. Armazéns Gerais Fri-
goríficos), celebra seus 70 anos com uma nova identidade e um ambicioso plano 
de expansão. Esta mudança de marca reflete com maior precisão a nossa atual 
essência. Embora tenhamos construído nossa reputação na logística de cadeia 
fria, hoje nossas operações se estendem por uma gama diversificada de setores 
econômicos. A nova marca encapsula nossa missão de fornecer soluções logísti-
cas abrangentes, desde os portos até a porta dos clientes, diferenciando-nos 
como o único operador logístico com terminais alfandegados nos principais hubs 
marítimos do país, incluindo Santos, Suape e Itajaí. Além disso, nos destacamos 
por possuir o único terminal alfandegado frigorificado no Porto de Santos. Somos 
também um dos principais operadores logísticos de produtos químicos do Brasil e 
líderes em cargas de projeto para grandes parques eólicos nas regiões Norte e 
Nordeste, especialmente no porto de Suape.
Seguindo rigorosamente nosso planejamento estratégico de verticalização, bus-
camos constantemente entender as necessidades de nossos clientes e aprimorar 
nossas soluções para gerar valor de forma segura, confiável e eficiente. Essa 
abordagem nos permitiu alcançar metas significativas por meio de parcerias 
sólidas com clientes estratégicos, que reconhecem como nossa expertise 
logística pode agregar valor às suas estratégias de negócios, seja através da oti-
mização da nacionalização de cargas, regimes aduaneiros especiais, armazena-
mento prolongado, soluções logísticas integradas, reforço da segurança, entre 
outros benefícios.
Com foco na verticalização de soluções logísticas seguras para operações com-
plexas, aumento da produtividade, eficiência operacional e diversificação geográ-
fica, vivemos um período de expansão vigorosa. Em 2020, registramos um fatura-
mento de R$ 319 milhões, enquanto em 2023, apesar do desafiador contexto 
econômico externo marcado por uma série de conflitos e pela transição de gover-
no no mercado interno, alcançamos a marca de R$ 662 milhões, dobrando o ta-
manho da empresa. Geramos um EBITDA de R$ 105 milhões, mantendo uma 
dívida líquida de apenas R$ 112 milhões, mesmo considerando a operação de 
CRI no mercado. Essa eficiência operacional, associada a uma situação financei-
ra sólida e disposição para crescimento, nos capacita a acelerar investimentos 
conforme definido em nosso planejamento estratégico, posicionando-nos favora-
velmente para aproveitar oportunidades de mercado e almejar um contínuo cres-
cimento sustentável nos próximos anos.
Embora reconheçamos que há muito mais a conquistar em todos os aspectos, 
esses números nos colocam em um patamar privilegiado em termos de liquidez, 
permitindo-nos impulsionar o crescimento e a produtividade por meio de investi-
mentos alinhados com nossa visão estratégica. Nós, da equipe da Movecta S/A, 
continuamos a ser agentes de transformação, conscientes do nosso papel na 
geração de valor para nossos clientes através de soluções inovadoras e persona-
lizadas. Expressamos nossa gratidão aos colaboradores, clientes, fornecedores e 
todos os que compartilham conosco o objetivo e a missão de promover essa 
transformação.
Rodrigo Casado
CEO
1.2. Contexto operacional: A Movecta S.A. (anteriormente denominada Localfrio 
S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos), (“Companhia” ou “Controladora”) e suas con-
troladas (conjuntamente, “Grupo”) atuam nos ramos da armazenagem alfandega-
da (sob controle aduaneiro) de produtos importados e a exportar, armazenagem 
de mercadorias nacionais ou nacionalizadas em regime de armazéns gerais, 
transporte de cargas e demais serviços afins que se relacionem aos produtos 
armazenados e/ou transportados, como: entrepostamento, desconsolidação, dis-
tribuição, montagem de kits promocionais, reembalagem, etiquetagem, entre ou-
tros. A Companhia é uma sociedade anônima, de capital fechado, com sede em 
São Paulo, Capital, domiciliada na Rua Guararapes, 1909 - 9º andar - Cidade 
Monções. O Grupo possui contratos de arrendamento operacionais e de aluguel 
comercial para áreas operacionais e administrativas:
Grupo Vencimento Ref.
Guarujá Terminal I Alfandegado Indeterminado (1)
Guarujá Terminal II CLIA Permanente (2)
Atlântico Terminal I 08/04/26 (3)
Suata Terminal I Indeterminado (3)
Suape Terminal II Permanente (3)
Suape Transportes Permanente
Itajaí Terminal CLIA Permanente (4)
São Paulo Armazém Frigorífico Permanente
Administração Central Permanente
(1) Contrato de Arrendamento Pres 26/96 firmado com a Companhia Docas do 
Estado de São Paulo (Codesp), regido pela Lei nº 12.815/2013 (Lei dos Portos). 
Apesar da data prevista para o encerramento do prazo contratual ser 22 de maio de 
2016, a Movecta S.A. (anteriormente denominada Localfrio S.A. Armazéns Gerais 
Frigoríficos), obteve, em 06 de abril de 2016, por meio de decisão judicial, o direito 
à permanência na área do Guarujá Terminal I Alfandegado até o exame, pela Antaq/
Sep, do seu pedido de recomposição econômico-financeiro do contrato de arrenda-
mento (PA nº 0045.004137/2013-40). Essa decisão judicial se deu em decorrência 
do reconhecimento, pela Secretaria de Portos (SEP), da legitimidade do pleito da 
Movecta S.A. (anteriormente denominada Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigorífi-
cos) e da consequente não inclusão da área no escopo das próximas licitações. 
Sendo assim, a Movecta S.A. (anteriormente denominada Localfrio S.A. Armazéns 
Gerais Frigoríficos), continua operando normalmente na área, mesmo após a data 
prevista de encerramento do contrato, mantendo-se vigentes todos os direitos e 
obrigações nele existentes. No processo administrativo, houve votação favorável 
(2X1) da Diretoria da Antaq, declarando que: (a) as receitas auferidas pela Movecta 
S.A. (anteriormente denominada Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos), em 
virtude da cobrança pelos serviços de escaneamento de contêineres, não foram 
suficientes para amortizar os investimentos realizados no período contratual (FCM-
-A), mas que conjugadas com a exploração adicional da área no período de maio 
de 2016 a setembro de 2018 (FCM-B) acabou por remunerar e amortizar os inves-
timentos realizados no arrendamento; e (b) o débito referente ao IPTU assim como 
futuros investimentos admitidos pelo Poder Concedente, são ensejadores de dese-
quilíbrio e caso sejam adotados os valores indicados pela arrendatária o montante 
devido deveria ser pago, fazendo jus à exploração da área até meados de 2023. A 
Antaq intimou a Movecta S.A. (anteriormente denominada Localfrio S.A. Armazéns 
Gerais Frigoríficos), a apresentar informações e documentos complementares para 
instrução do processo, em razão da Resolução nº 7978/Antaq, de 31 de agosto de 
2020, que reconheceu que o ônus do IPTU é fator potencialmente desequilibrador 
de contratos, a depender da análise específica, caso a caso, da matriz de risco 
contratual existente, das circunstâncias específicas e concretas de impacto no fluxo 
de caixa contratual, além dos fatores decorrentes dos encargos acessórios, bem 
como da legislação tributária municipal aplicável. A Movecta S.A. (anteriormente 
denominada Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos), apresentou as informa-
ções e documentações solicitadas, sendo que após reanálise e readequações téc-
nicas, o cenário para exploração da área apontou para setembro de 2022. Em junho 
de 2021, houve nova Nota Técnica nº 82/2021/GPO/SOG da Gerência de Portos 
Organizados, em que, equivocadamente, os técnicos, a despeito de decisão cole-
giada da Diretoria da Antaq, concluíram que não há reequilíbrio a ser recomposto, 
retomando matérias até então sedimentadas na própria Antaq e no Poder Conce-
dente para posicionar-se de maneira distinta, em prejuízo da marcha processual, 
bem como da instrução realizada nos últimos anos na Antaq e na então Secretaria 
de Portos. Em novembro de 2021, a Procuradoria opinou pela regularidade do pro-
cedimento adotado para a apuração de eventual desequilíbrio econômico-financei-
ro em favor da Movecta S.A. (anteriormente denominada Localfrio S.A. Armazéns 
Gerais Frigoríficos), no entanto, se absteve de opinar acerca dos aspectos técnicos 
e econômicos da análise, tendo em vista que não é de sua competência avaliar ou 
chancelar instrução técnica, exceto se acerca dela lhe tenha sido formulada alguma 
dúvida jurídica subjacente. Em junho de 2022, houve julgamento desfavorável na 
Diretoria, em face do qual a Movecta S.A. (anteriormente denominada Localfrio S.A. 
Armazéns Gerais Frigoríficos), opôs Embargos de declaração contra essa decisão. 
Em agosto de 2022, houve decisão desfavorável dos embargos. Em outubro de 
2022, a Movecta S.A. (anteriormente denominada Localfrio S.A. Armazéns Gerais 
Frigoríficos), protocolou pedido de reconsideração da decisão supramencionada, 
que foi julgado procedente em parte em agosto de 2023. A decisão indicou os Mi-
nistérios dos Portos para exaurimento do mérito.  O processo foi enviado ao Minis-
tério eletronicamente em setembro de 2023. No processo judicial, aguarda-se 

julgamento, de 2ª instância, do recurso apresentado pela União contra decisão limi-
nar que suspendeu a área das próximas licitações e prorrogou a manutenção da 
Movecta S.A. (anteriormente denominada Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigorífi-
cos), nela até decisão final do processo administrativo. Concomitantemente, em 1ª 
instância, iniciou-se fase de análise pericial. Em julho de 2022, em nova ação comi-
natória, em que a Movecta S.A. (Anteriormente denominada Localfrio S.A. Arma-
zéns Gerais Frigoríficos), busca o reexame do seu pedido administrativo de adapta-
ção do Contrato de Arrendamento Pres nº 26/96 aos termos da Lei nº 12.815/2013 
e de seus regulamentos, consoante Art. 2º do Decreto nº 9.048/2017, feito ao TCU, 
foi obtida liminar, em que o juiz determinou que a ré se abstenha de: (i) realizar a 
licitação da área atualmente explorada através do Contrato de Arrendamento PRES 
26/96; (ii) adotar qualquer providência tendente a afetar a relação contratual nos 
termos ora entabulados; e (iii) adotar qualquer providência que interrompa a explo-
ração da área arrendada nos moldes que hoje ocorre, seja encerrando-a por adven-
to de termo, seja convertendo-a em contrato de transição, até que seja prolatado 
julgamento final de mérito na presente ação ou na conexa. (2) Contrato firmado com 
a Construtora Lins, proprietária do imóvel, com áreas para possível ampliação. 
A Unidade Guarujá Terminal II obteve o licenciamento para operar o regime de ex-
ploração de Centro Logístico Industrial Aduaneiro (CLIA), com o respectivo Ato de-
claratório de Alfandegamento publicado no D.O.U. em 21 de agosto de 2017, que 
lhe permite movimentar, armazenar e efetuar despacho de mercadorias proceden-
tes do exterior. O licenciamento do CLIA conferirá à Companhia o direito a perma-
necer neste imóvel pelo prazo da licença. Em outubro de 2023, no processo judicial 
que possibilitou a obtenção da referida licença houve decisão favorável do Superior 
Tribunal de Justiça “STJ”, decidindo pela manutenção da situação jurídica consoli-
dada, ou seja, pela manutenção da licença do CLIA do Guarujá. A União apresen-
tou recurso. Aguarda-se decisão. (3) Unidade operacional formada por dois contra-
tos de arrendamento firmados com SUAPE - Complexo Industrial Portuário 
Governador Eraldo Gueiros, sendo um CT nº 58, de 2000, da Suata, com vencimen-
to para 29 de janeiro de 2021 com 41.000 m² e outro CTs no, de 1992, da Atlântico, 
com vencimento para 08 de abril de 2026 com 50.000 m². Em novembro de 2021, 
houve parecer favorável do Ministério da Infraestrutura para o pedido de adensa-
mento. O processo foi encaminhado à Antaq para análise do Estudo de Viabilidade 
Técnica, Econômica e Ambiental - Evtea apresentado pela Movecta S.A. (anterior-
mente denominada Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos). Em novembro de 
2023, houve parecer da Superintendência de Outorgas da ANTAQ sugerindo: (i) o 
indeferimento do pedido como adensamento, em razão de incompatibilidades for-
mais do estudo com o Manual de análise de Evtea; e (ii) a formalização de contrato 
de transição da Suata por todo período remanescente do contrato da Atlântico. Em 
23 de agosto de 2016, foram assinados, com a SEP, aditamentos aos respectivos 
contratos (5º Termo Aditivo - Suata e 10º Termo Aditivo - Atlântico), transferindo a 
titularidade desses contratos para a Movecta S.A. (anteriormente denominada Lo-
calfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos). Desde o término do seu contrato de ar-
rendamento, em abril de 2021, a Suata opera por meio de contratos de transição 
sucessivos assinados com o Poder Concedente. (4) A Unidade Itajaí Terminal CLIA 
obteve o licenciamento para a exploração de Centro Logístico Industrial Aduaneiro 
(CLIA), com o respectivo Ato Declaratório de Alfandegamento publicado no D.O.U. 
em 16 de maio de 2016, que lhe permite movimentar, armazenar e efetuar despa-
cho de mercadorias procedentes do exterior. 2. Políticas contábeis materiais: 
2.1. Base de preparação: Declaração de conformidade (com relação as nor-
mas IFRS e as normas do CPC): As demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais incluem as disposições contidas na Lei das 
Sociedades por Ações e Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que estão 
em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (Iasb). As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 
2023, que incluem todas as informações relevantes correspondentes às utilizadas 
na gestão da Companhia, foram aprovadas pelos Administradores da Companhia 
em 05 de abril de 2024, e estão sendo reapresentas em 22 de abril de 2024 visando 
o aprimoramento de divulgações conforme apresentado na nota explicativa nº 2.1.1. 
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia estão sen-
do apresentadas conforme orientação técnica OCPC 07, que trata dos requisitos 
básicos de elaboração e evidenciação a serem observados quando da divulgação 
dos relatórios contábil-financeiros, em especial das contidas nas notas explicativas. 
A Administração confirma que estão sendo evidenciadas todas as informações re-
levantes próprias das demonstrações contábeis individuais e consolidadas e que 
estas correspondem às utilizadas em sua gestão. As principais políticas contábeis 
adotadas na preparação dessas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das estão descritas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente 
em todos os exercícios apresentados, salvo indicação contrária. 2.1.1. Reapresen-
tação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A Administra-
ção da Companhia procedeu com a reapresentação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro 2023, anterior-
mente emitidas em 5 de abril de 2024, visando a adequação de divulgações para 
melhor apresentação e mensagem da administração. A citada reapresentação não 
teve efeito sobre o patrimônio líquido, resultado do exercício e demais elementos 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas do exercício findo em 31 
de dezembro de 2023 anteriormente emitidas. 2.2. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações contábeis de cada controlada incluída na conso-
lidação da Companhia e aquelas utilizadas como base para avaliação dos investi-
mentos pelo método de equivalência patrimonial são preparadas usando-se a mo-
eda funcional de cada entidade. A moeda funcional de uma entidade é a moeda do 
ambiente econômico primário em que ela opera. As demonstrações contábeis são 
apresentadas em milhares de reais (R$), que é a moeda funcional e de apresenta-
ção da controladora e de suas controladas. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários à 
vista, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais 
de até três meses e saldos em contas garantidas, quando aplicável. Vide Nota Ex-
plicativa nº 6 para maiores detalhes do caixa e equivalentes de caixa da Companhia 
e suas controladas. As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial 
como “Empréstimos e financiamentos”, no passivo circulante. 2.4. Ativos e passi-
vos financeiros: 2.4.1. Reconhecimento: Os ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia, quando, e apenas quando, a 
entidade se tornar parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e 
passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da 
transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos fi-
nanceiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por 
meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passi-
vos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação di-
retamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. 2.4.2. Ativos fi-
nanceiros: Todas as compras ou vendas regulares de ativos financeiros são reco-
nhecidas e baixadas na data da negociação. As compras ou vendas regulares cor-
respondem a compras ou vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de 
ativos dentro do prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. To-
dos os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua 
totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos 
ativos financeiros. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial 
depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do 
modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ativos financeiros. Para 
que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou 
pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos 
de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também 
referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação 
é executada em nível de instrumento. O modelo de negócios da Companhia para 
administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros 
para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa 
resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financei-
ros ou de ambos. 2.4.3. Classificação dos ativos financeiros: A partir de 1º de 
janeiro de 2018, a Companhia passou a aplicar o CPC 48 - Instrumentos Financei-
ros e classificar seus ativos financeiros nas seguintes categorias de mensuração: 
• Custo amortizado; • Valor justo por meio de outros resultados abrangentes; e • Va-
lor justo por meio do resultado. a) Custo amortizado: O custo amortizado é o valor 
pelo qual o ativo ou passivo financeiro é mensurado no reconhecimento inicial, mais 
atualizações efetuadas utilizando o método de juros efetivos, menos a amortização 
do principal e juros, ajustado para qualquer provisão para perda de crédito espera-
da. b) Valor justo: Valor Justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo 
ou que seria pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada 

entre participantes do mercado na data de mensuração. c) Perda Esperada  
para Crédito de Liquidação Duvidosa (PECLD): A Companhia avalia em bases 
prospectivas a Perda Esperada para Crédito de Liquidação Duvidosa (PECLD) as-
sociada aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes, aos compromissos de empréstimos e 
aos contratos de garantia financeira: • Ativos financeiros: a perda é mensurada 
pelo valor presente da diferença entre os fluxos de caixa contratuais e os fluxos de 
caixa que a companhia espera receber; • Compromissos de empréstimos: a 
perda esperada é mensurada pelo valor presente da diferença entre os fluxos de 
caixa contratuais que seriam devidos se o compromisso fosse contratado e os flu-
xos de caixa que a companhia espera receber; e • Garantias financeiras: a perda 
é mensurada pela diferença entre os pagamentos esperados para reembolsar a 
contraparte e os valores que a companhia espera recuperar. É direito previsto em 
Lei dos Armazéns Gerais e Alfandegados, reter a mercadoria dos clientes como 
garantia real para os débitos. 2.5. Contas a receber de clientes: As contas a rece-
ber de clientes são registradas pelo valor faturado, ajustado ao valor presente quan-
do aplicável, incluindo os respectivos impostos diretos de responsabilidade tributária 
das empresas do Grupo, menos os impostos retidos na fonte, os quais são conside-
rados como créditos tributários. As contas a receber de clientes são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amor-
tizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a perda esperada com 
contas a receber. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor faturado, 
ajustado pela perda esperada com contas a receber, se necessária. Durante o exer-
cício, o prazo médio de recebimento das contas a receber de clientes foram de 57 
dias prazo esse considerado como parte das condições normais e inerentes das 
operações do Grupo. Por esse motivo, não foram identificados saldos e transações 
para os quais o ajuste a valor presente fosse aplicável e relevante. 2.6. Depósitos 
judiciais: Existem situações em que o Grupo questiona a legitimidade de determi-
nados passivos ou ações movidas contra si. Por conta desses questionamentos, por 
ordem judicial ou por estratégia da própria Administração, os valores em questão 
podem ser depositados em juízo, sem que haja a caracterização da liquidação do 
passivo. Os depósitos judiciais relacionados com processos não provisionados es-
tão apresentados no ativo não circulante - realizável a longo prazo. 2.7. Investimen-
to em controladas: Nas demonstrações contábeis individuais, os investimentos em 
controladas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e as práti-
cas contábeis adotadas são uniformes àquelas adotadas pela Companhia. 
2.8. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo atribuído em 1º 
de janeiro de 2009 (data de transição para os CPCs), acrescidos dos gastos incor-
ridos a partir daquela data pelo custo histórico, menos a depreciação acumulada e 
as perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando apli-
cável. O custo inclui gastos que foram diretamente atribuíveis à aquisição de um 
ativo. O custo de ativos construídos pelo próprio Grupo inclui o custo de materiais e 
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição 
necessária a que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Admi-
nistração, os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos 
estão localizados, e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. A Companhia 
e suas controladas optaram por atribuir novo custo aos ativos imobilizados (deemed 
cost) na data de abertura do exercício de 2009. Os efeitos do custo atribuído aumen-
taram o ativo imobilizado tendo como contrapartida o patrimônio líquido, registrado 
na rubrica “Ajuste de avaliação patrimonial”, líquido dos efeitos fiscais. Em conjunto 
com a atribuição de novo custo ao ativo imobilizado, o Grupo reavaliou a vida útil do 
seu ativo imobilizado. Após essa avaliação o Grupo passou a utilizar as seguintes 
taxas de depreciação:

Taxas - %
Grupo Consolidado
Edificações 1 a 2
Instalações 10 a 20
Veículos industriais 10 a 20
Máquinas e equipamentos 4 a 33
Móveis e utensílios 7 a 33
Equipamentos de informática 10 a 50
Caminhões, carretas e bugs 7 a 25
Benfeitorias em imóveis de terceiros 6 a 23
Outros 10 a 25
Embora a adoção do valor justo como custo atribuído e do consequente aumento 
na despesa de depreciação nos exercícios futuros a Companhia não alterou sua 
política de dividendos. O software comprado que seja parte integrante da funcio-
nalidade de um equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento. 
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são re-
gistradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. O valor 
contábil de um ativo é baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do 
ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Ganhos e perdas na alie-
nação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recur-
sos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconheci-
dos líquidos dentro de outras receitas no resultado. a) Depreciação: A 
depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou 
outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reco-
nhecida no resultado, calculada pelo método linear tendo como base o tempo de 
vida útil estimada de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é 
o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros 
incorporados no ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo período que for 
mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não ser que 
esteja razoavelmente certo de que o Grupo irá obter a propriedade ao final do 
prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados. Os métodos de deprecia-
ção, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de 
exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de esti-
mativas contábeis. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Administra-
ção do Grupo efetuou o inventário físico dos bens do ativo imobilizado, para a 
validação dos controles contábeis sobre os bens do ativo imobilizado. b) Ativos 
arrendados: Os arrendamentos em cujos termos a Companhia e suas controla-
das assumem os riscos e benefícios inerentes a propriedade são classificados 
como arredamentos financeiros. No reconhecimento inicial o ativo arrendado é 
medido pelo valor igual ao menor valor entre o seu valor justo e o valor presente 
dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil. Após o reconhecimento 
inicial, o ativo é avaliado de acordo com a política contábil aplicável ao ativo. 
2.9. Intangível: a) Concessões de serviços públicos: A Companhia e suas 
controladas Atlântico e Suata possuem concessões de serviços públicos decor-
rentes dos contratos de arrendamentos. Essas companhias atuam sob regime de 
concessão, entretanto, suas atividades não se enquadram nos requerimentos da 
Interpretação Técnica ICPC nº 01 (R1) - “Contratos de Concessão”, em função do 
preço não ser regulamentado pelo poder concedente. Dessa forma, não foram 
efetuados ajustes ou reclassificações nas demonstrações contábeis da Compa-
nhia ou do Grupo em decorrência desse pronunciamento.

Taxas - %
Grupo Consolidado
Concessões 6 a 10
Software 20
Nas demonstrações contábeis consolidadas, o valor atribuído às concessões re-
fere-se ao valor justo das concessões das controladas Atlântico e Suata, atribuído 
como parte da alocação da contraprestação paga na aquisição dessas empresas 
em 2010. O Grupo possuía impairment reconhecido no montante de R$ 22.088 
sobre as concessões das controladas Atlântico e Suata, sendo o montante de 
R$ 8.157 revertido no exercício findo em 31 de dezembro de 2021, conforme o 
estudo de recuperabilidade baseado em projeções futuras sobre os fluxos de 
caixa para as concessões em questão (Nota Explicativa nº 12). No exercício findo 
de 31 de dezembro de 2023, a Companhia realizou novos testes de recuperabili-
dade do seu ativo para o ano de 2023, com análises das projeções de resultados 
e geração de caixa das Unidades do grupo a longo prazo em conjunto com uma 
consultoria especializada e não houve impairment reconhecido sobre as conces-
sões ou reversão de impairment reconhecido de períodos anteriores. b) Outros 
ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que são adquiridos e que têm vidas 
úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e 
das perdas por redução aos valores recuperáveis acumulados. c) Amortização: 
Amortização é calculada sobre o custo de um ativo, ou outro valor substituto do 
custo, deduzido do valor residual, se aplicável. A amortização é reconhecida no 
resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de 
ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já que 
esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios eco-
nômicos futuros incorporados no ativo. 2.10. Fornecedores: As contas a pagar 
aos fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequente-
mente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros 
efetiva. 2.11. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são inicialmente 

reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor a pagar ao banco, in-
cluindo os custos da transação) e subsequentemente demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da 
transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o méto-
do da taxa efetiva de juros. As taxas pagas no estabelecimento do empréstimo 
são reconhecidas como custos da transação do empréstimo, uma vez que seja 
provável que uma parte ou todo o empréstimo seja sacado. Nesse caso, a taxa é 
diferida até que o saque ocorra. Quando não houver evidências da probabilidade 
de saque de parte ou da totalidade do empréstimo, a taxa é capitalizada como um 
pagamento antecipado de serviços de liquidez e amortizada durante o período do 
empréstimo ao qual se relaciona. Os empréstimos são classificados como passivo 
circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a 
liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.  
2.12. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a em-
pregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como 
despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. a) Benefícios pós-em-
prego: O Grupo não possui planos de pensão ou outras obrigações pós-aposen-
tadoria e reconhece os custos de demissões quando está demonstravelmente 
comprometido com o encerramento do vínculo empregatício de funcionários.  
b) Participação nos lucros: O reconhecimento da participação nos lucros é usu-
almente efetuado quando do encerramento do exercício, momento em que o valor 
pode ser mensurado de maneira confiável pelo Grupo, vis-à-vis as metas estabe-
lecidas pela Administração, estando apresentado na rubrica “Obrigações sociais” 
no passivo circulante, quando aplicável. 2.13. Redução ao valor recuperável - 
impairment: Os ativos que estão sujeitos à amortização/depreciação são revisa-
dos para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda 
por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor 
recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos 
seus custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, 
os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de 
caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os 
ativos não financeiros, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na 
data do balanço. 2.14. Provisões: Uma provisão é reconhecida em função de um 
evento passado se a Companhia e suas controladas têm uma obrigação legal ou 
construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um 
recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são men-
suradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar 
a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos das 
obrigações. 2.15. Operações de arrendamento mercantil: Os contratos são 
considerados como arrendamento mercantil quando atender a ambas as condi-
ções a seguir: • Um ativo identificável especificado explicitamente ou implicitamen-
te. Neste caso, o fornecedor não tem a prática de substituir o ativo, ou a substitui-
ção não traria nenhum benefício econômico para o fornecedor; e • O direto de 
controle do uso do ativo durante o contrato. Neste caso, a Sociedade deve ter 
autoridade para tomada de decisões sobre o uso do ativo e capacidade de obter 
substancialmente todos os benefícios econômicos pelo uso do ativo. O ativo de 
direito de uso é inicialmente mensurado pelo custo e compreende o montante 
inicial do passivo de arrendamento ajustado por qualquer pagamento efetuado 
antes do início do contrato, adicionado de qualquer custo direto inicial incorrido e 
estimativa de custo de desmontagem, remoção, restauração do ativo no local 
onde está localizado, menos qualquer incentivo recebido. O ativo de direito de uso 
é depreciado subsequentemente usando o método linear desde a data de início 
até o final da vida útil do direito de uso ou o término do prazo do arrendamento. O 
passivo de arrendamento é inicialmente mensurado pelo valor presente dos paga-
mentos não efetuados, descontado à taxa de empréstimo incremental. O passivo 
de arrendamento é mensurado subsequentemente pelo custo amortizado utili-
zando o método dos juros efetivos. 2.16. Instrumentos financeiros derivativos 
e contabilidade de hedge: Reconhecimento inicial e mensuração subse-
quente: A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, como contratos 
de câmbio futuros, swaps de taxa de juros e contratos a termo de commodities, 
para proteger-se contra seus riscos de taxa de câmbio, riscos de taxa de juros e 
riscos de preço de commodities, respectivamente. Esses instrumentos financeiros 
derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data em que um 
contrato de derivativo é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao 
valor justo. Derivativos são registrados como ativos financeiros quando o valor 
justo é positivo e como passivos financeiros quando o valor justo é negativo. Para 
fins de contabilidade de hedge, os referidos instrumentos de proteção são classi-
ficados como: • Hedges de valor justo, quando destinados à proteção da exposi-
ção a alterações no valor justo de um ativo ou passivo reconhecido, ou de um 
compromisso firme não reconhecido; • Hedges de fluxo de caixa, quando destina-
dos à proteção da exposição à variabilidade nos fluxos de caixa que seja atribuível 
a um risco específico associado a um ativo ou passivo reconhecido, ou a uma 
transação prevista altamente provável, ou ao risco de moeda estrangeira em um 
compromisso firme não reconhecido; ou • Hedges de um investimento líquido em 
uma operação no exterior. No início de um relacionamento de hedge, a Compa-
nhia formalmente designa e documenta a relação de hedge à qual deseja aplicar 
a contabilidade de hedge e o objetivo e a estratégia de gerenciamento de risco 
para realizar o hedge. A documentação inclui a identificação do instrumento de 
hedge, do item protegido, da natureza do risco que está sendo protegido e de 
como a entidade avalia se a relação de proteção atende os requisitos de efetivida-
de de hedge (incluindo sua análise das fontes de inefetividade de hedge e como 
determinar o índice de hedge). Um relacionamento de hedge se qualifica para 
contabilidade de hedge se atender todos os seguintes requisitos de efetividade:  
• Existe relação econômica entre o item protegido e o instrumento de hedge;  
• O efeito de risco de crédito não influencia as alterações no valor que resultam 
dessa relação econômica; e • O índice de hedge da relação de proteção é o 
mesmo que aquele resultante da quantidade do item protegido que a entidade 
efetivamente protege e a quantidade do instrumento de hedge que a entidade 
efetivamente utiliza para proteger essa quantidade de item protegido. Os hedges 
que atendem a todos os critérios de qualificação para contabilidade de hedge são 
registrados conforme descrito abaixo: Hedges de valor justo: A mudança no 
valor justo de um instrumento de hedge é reconhecida na demonstração do resul-
tado como outras despesas. A mudança no valor justo do item objeto de hedge 
atribuível ao risco coberto é registrada como parte do valor contábil do item prote-
gido e é também reconhecida na demonstração do resultado como outras despe-
sas. Para hedges de valor justo relacionados a itens mensurados ao custo amor-
tizado, qualquer ajuste ao valor contábil é amortizado por meio do resultado 
durante o prazo remanescente do hedge, utilizando o método da taxa de juros 
efetiva. A amortização da taxa de juros efetiva pode ser iniciada assim que exista 
um ajuste e, no mais tardar, quando o item protegido deixar de ser ajustado por 
alterações no seu valor justo atribuíveis ao risco coberto. Se o item objeto de  
hedge for desreconhecido, o valor justo não amortizado é reconhecido imediata-
mente no resultado. Quando um compromisso firme não reconhecido é designa-
do como um item protegido, a mudança acumulada subsequente no valor justo do 
compromisso firme atribuível ao risco protegido é reconhecida como um ativo ou 
passivo com reconhecimento do ganho ou perda correspondente no resultado. 
Hedges de fluxo de caixa: A parcela efetiva do ganho ou perda do instrumento 
de hedge é reconhecida em outros resultados abrangentes, enquanto qualquer 
parcela inefetiva é reconhecida imediatamente na demonstração do resultado. A 
reserva de hedge de fluxo de caixa é ajustada ao menor valor entre o ganho ou a 
perda acumulada no instrumento de hedge e a mudança acumulada no valor 
justo do item objeto de hedge. O Grupo utiliza contratos futuros de moedas como 
hedge da sua exposição ao risco de moeda estrangeira em transações previstas 
e compromissos firmes, bem como contratos futuros de commodities para a sua 
exposição à volatilidade nos preços de commodities. A parcela ineficaz referente Es
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A movimentação da PECLD do Grupo são as seguintes:
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Em 31 de dezembro de 2022 2.698 – 3.214 –
Adição da perda esperada com contas a receber 760 2.698 3.319 3.214
Em 31 de dezembro de 2023 (i) 3.458 2.698 6.533 3.214
(i) Para o exercício de 2023 a Companhia contratou uma empresa terceirizada 
para cobrança dos títulos vencidos há mais de 180 dias PECLD. As Perdas Espe-
radas com Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD) é constituída em montante 
considerado suficiente pela Administração com o monitoramento de créditos e 
duplicatas vencidas e de risco de não recebimento dos valores decorrentes de 
operações de vendas a prazo.
8. Caixa restrito (controladora e consolidado):

Controladora
2023 2022

Caixa restrito 7.869 7.159
Total 7.869 7.159
O caixa restrito refere-se ao fundo de reserva e fundo de despesa adquirido em 
decorrência da operação do CRI junto à instituição financeira BR Partners que será 
realizado até o final de março de 2032, conforme contrato vigente entre as partes.
9. Tributos a recuperar:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Impostos pago a maior – – 1.696 –
Imposto de renda sobre aplicações financeiras – 38 144 83
Imposto de renda pessoa jurídica – 4.149 – 9.154
Contribuição social sobre o lucro – 1.535 – 3.432
Imposto Sobre Circulação de
 Mercadorias e Serviço (ICMS) – – 3 3
Instituto Nacional de Seguridade
 Social a Compensar – – 502 –
Pis e Cofins a compensar 1.723 498 1.839 1.030
IRPJ saldo negativo 4.455 – 6.701 1.283
CSLL saldo negativo 1.647 – 2.319 672
Outros impostos a compensar 9 6 30 9
Créditos Fundaf – – 242 3.362
Créditos Exclusão do ICMS - Energia Elétrica 1.638 – 1.638 –
Total 9.472 6.226 15.114 19.028

10. Investimentos: Informações sobre investimento avaliado pela equivalência 
patrimonial e outros investimentos.

Percentual
Participação no 
capital social % Investimentos

Equivalência 
patrimonial

Empresa 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Atlântico Terminais S.A. 100,00 100,00 140.378 94.042 (41.065) (28.671)
Localfrio Administração
 de Bens - SPE 100,00 100,00 45.677 38.239 (7.438) (6.551)
Total 186.055 132.281 (48.503) (35.222)
a) Movimentação do investimento avaliado pela equivalência patrimonial:

2023 2022
Em 31 de dezembro de 2022 132.281 84.105
Participação nos resultados de controladas
Atlântico Terminais S.A. 41.065 28.670
Localfrio Administração de Bens - SPE 7.438 6.551
Reserva Reflexa de Subvenção Governamental
Atlântico Terminais S.A. 5.271 –
Constituição da investida - AFAC
Localfrio Administração de Bens - SPE – 12.955
Em 31 de dezembro de 2023 186.055 132.281
Adiante a participação da Companhia no resultado das controladas direta e indi-
reta, como também no total de seus ativos (incluindo ágio) e passivos:

2023

Controlada direta Ativo
Patrimônio  

líquido Receita Lucro
Atlântico Terminais S.A. 177.939 140.378 23.014 41.065
Localfrio Administração de Bens - SPE 116.455 45.677 8.320 7.438
Controlada indireta
Suata Serviço Unificado de Armazena-
 gem e Terminal Alfandegado S.A. 56.201 42.336 60.233 29.220

2022

Controlada direta Ativo
Patrimônio  

líquido Receita Lucro
Atlântico Terminais S.A. 121.139 94.042 24.451 28.671
Localfrio Administração de Bens - SPE 117.461 38.239 8.274 6.551
Controlada indireta
Suata Serviço Unificado de Armazena-
 gem e Terminal Alfandegado S.A. 39.131 10.398 59.203 21.853

a contratos em moeda estrangeira é reconhecida como outras despesas, e a 
parte ineficaz relativa a contratos de commodities é reconhecida em outras des-
pesas operacionais. A Companhia designa exclusivamente o elemento à vista de 
contratos a termo como instrumento de hedge. O elemento a termo é reconhecido 
em outros resultados abrangentes. Os montantes acumulados em outros resulta-
dos abrangentes são contabilizados, dependendo da natureza da transação sub-
jacente do objeto de hedge. Se a transação objeto de hedge subsequentemente 
resultar no reconhecimento de um item não financeiro, o montante acumulado no 
patrimônio líquido é retirado do componente separado do patrimônio líquido e in-
cluído no custo inicial ou em outro valor contábil do ativo, ou passivo protegido. 
Não se trata de um ajuste de reclassificação e não será reconhecido em outros 
resultados abrangentes para o período. Isso também se aplica quando a transa-
ção prevista protegida por hedge de um ativo não financeiro ou passivo não finan-
ceiro torna-se subsequentemente um compromisso firme para o qual é aplicada 
a contabilização de hedge de valor justo. Para quaisquer outros hedges de fluxo 
de caixa, o montante acumulado em outros resultados abrangentes é reclassifica-
do para o resultado como um ajuste de reclassificação no mesmo período ou 
períodos durante os quais os fluxos de caixa protegidos afetam o resultado. Se a 
contabilização do hedge de fluxo de caixa for descontinuada, o montante que foi 
acumulado em outros resultados abrangentes deverá permanecer em outros re-
sultados abrangentes acumulados se ainda houver a expectativa de que os fluxos 
de caixa futuros protegidos por hedge ocorram. Caso contrário, o valor será ime-
diatamente reclassificado para o resultado como ajuste de reclassificação. Após 
descontinuada a contabilização, uma vez ocorrido o fluxo de caixa objeto do  
hedge, qualquer montante remanescente em outros resultados abrangentes acu-
mulados deverá ser contabilizado, dependendo da natureza da transação subja-
cente, conforme descrito acima. Hedges de investimento líquido: Os hedges de 
investimento líquido em uma operação no exterior, incluindo hedge de item mone-
tário contabilizado como parte do investimento líquido, são contabilizados de ma-
neira similar aos hedges de fluxo de caixa. Ganhos ou perdas no instrumento de 
hedge relacionados à parte eficaz do hedge são reconhecidos como outros resul-
tados abrangentes, enquanto quaisquer ganhos ou perdas relacionadas à parcela 
ineficaz são reconhecidos na demonstração do resultado. Na alienação da opera-
ção no exterior, o valor acumulado de quaisquer desses ganhos ou perdas regis-
tradas no patrimônio líquido é transferido para a demonstração do resultado. A 
Companhia utiliza um empréstimo como hedge de sua exposição ao risco cambial 
sobre seus investimentos em controladas estrangeiras. 2.17. Reconhecimento 
de receita: Receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a 
receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades da Compa-
nhia e de suas controladas. A Companhia e suas controladas reconhecem a re-
ceita quando: (a) o valor da receita pode ser mensurado com segurança; (b) é 
provável que benefícios econômicos futuros fluam para as entidades; e (c) quan-
do critérios específicos tiverem sido atendidos para a atividade da Companhia ou 
das suas controladas (atingimento da obrigação de performance). a) Vendas de 
serviços: As receitas de contratos de prestação de serviços de armazenagem e 
de transporte são reconhecidas no período em que os serviços são prestados, 
usando o método linear de reconhecimento de receita conforme o período do 
contrato. Se surgirem circunstâncias que possam alterar as estimativas originais 
de receitas, custos ou extensão do prazo para conclusão, as estimativas iniciais 
serão revisadas. Essas revisões podem resultar em aumentos ou reduções das 
receitas, ou custos estimados e estão refletidas no resultado no período em que 
a Administração tomou conhecimento das circunstâncias que originaram a revi-
são. b) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo 
decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.18. Imposto de renda e 
contribuição social - corrente e diferido: O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício, correntes e diferidos, são calculados com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de  
R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com 
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda corren-
tes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resul-
tado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens dire-
tamente reconhecidos no patrimônio líquido, ou em outros resultados abrangentes. 
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro, ou 
prejuízo tributável do exercício, as taxas de impostos decretadas ou substantiva-
mente decretadas na data de apresentação das demonstrações contábeis e qual-
quer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O impos-
to diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores 
usados para fins de tributação. O imposto diferido não é reconhecido para as se-
guintes diferenças temporárias: o reconhecimento inicial de ativos e passivos em 
uma transação que não seja combinação de negócios e que não afete nem o re-
sultado contábil tampouco o lucro ou prejuízo tributável, e diferenças relacionadas 
a investimentos em subsidiárias e entidades controladas quando seja provável 
que elas não revertam num futuro previsível. Os ativos e passivos fiscais diferidos 
são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fis-
cais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma 
autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de 
imposto de renda e contribuição social diferidos é reconhecido por perdas fiscais, 
créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é pro-
vável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais 
serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são 
revisados a cada data de relatório e são reduzidos na medida em que sua realiza-
ção não seja mais provável. A Administração do Grupo efetuou o estudo da proje-
ção de lucro tributável futuro e não constatou indícios de redução aos valores re-
gistrados. 2.19. Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: A 
distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da 
Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações contábeis da 
Companhia ao final do exercício, com base no seu estatuto social. Qualquer valor 
acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprova-
dos pelos acionistas, em assembleia geral. 2.20. Capital social: Ações ordinárias 
e preferenciais são classificadas como patrimônio líquido. O capital preferencial é 
classificado como patrimônio líquido caso seja não resgatável, ou somente resga-
tável à escolha da Companhia. Ações preferenciais não dão direito a voto e pos-
suem preferência na liquidação da sua parcela do capital social. 3. Uso de esti-
mativa e julgamento: A preparação das Demonstrações Contábeis individuais e 
consolidadas, de acordo com as normas do IFRS e as normas do CPC, exigem 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, recei-
tas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimati-
vas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação às 
estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são 
revisitadas e em quaisquer períodos futuros afetados. a) Apresentação das  
demonstrações contábeis no pressuposto da continuidade operacional:  
A Administração da Companhia elaborou suas demonstrações contábeis no pres-
suposto de continuidade das suas operações e descreve o plano da Administra-
ção para a consecução de suas atividades nos próximos exercícios. A ocorrência 
desses eventos em sua plenitude e em um período apropriado é considerado 
julgamento crítico pela Administração da Companhia. b) Ativo imobilizado: Anu-
almente, a vida útil dos ativos imobilizados do grupo é revisada. Esta avaliação é 
efetuada de acordo com a estimativa de utilização dos bens registrados no ativo 
imobilizado e resulta em uma taxa de depreciação anual. As taxas de depreciação 
definidas para o exercício de 2023 e de 2022, estão apresentadas na Nota Expli-
cativa nº 2.8. Uma alteração nas referidas taxas gera impacto direto nos resulta-
dos operacionais do grupo. c) Imposto de renda e contribuição social: É neces-
sário um julgamento significativo para determinar a provisão para impostos sobre 
a renda. Em muitas operações, a determinação final do imposto é incerta. O reco-
nhecimento de imposto de renda diferido ativo requer avaliar se é provável que 
existirão resultados tributáveis futuros suficientes para realizar tal imposto de 
renda diferido ativo. A avaliação requer considerar o histórico de resultados tribu-
táveis, expectativas de resultados tributáveis futuros, assim como do momento de 
reversão de diferenças temporárias. Caso a Companhia ou suas controladas não 
consigam gerar resultados tributáveis futuros ou se existe uma mudança significa-
tiva na estrutura tributária ou no período em que as diferenças temporárias serão 
utilizadas é possível que a avaliação de probabilidade mude podendo requerer a 
baixa de parte ou todo do imposto de renda diferido ativo. d) Provisão para pro-
cessos judiciais e administrativos: A Companhia e suas controladas, direta e 
indireta, são partes envolvidas em processos tributários, cíveis, trabalhistas e ou-
tros em andamento, conforme demonstrado na Nota Explicativa nº 19. A definição 
dos valores a serem provisionados relacionados a estas contingências são base-
ados em estimativas para as quais a Administração conta com a opinião dos as-
sessores jurídicos do Grupo, a natureza dos processos e a experiência histórica. 
Qualquer alteração das perspectivas de sucesso na defesa desses processos 
pode afetar de forma relevante os resultados operacionais do grupo. Especifica-
mente quanto aos trabalhistas, consideram-se todos com probabilidade de perda 
provável, provisionando-se um percentual do valor total envolvido, de acordo com 
as premissas estabelecidas através do critério baseado no histórico de processos 
encerrados dos últimos 36 meses, onde se compara o valor inicialmente calculado 
versus o valor da condenação. O reconhecimento, a mensuração e a divulgação 
das contingências ativas e passivas são efetuados de acordo com os seguintes 
critérios: Contingências ativas: Ganhos contingentes não são reconhecidos 
contabilmente, exceto quando a Administração possui controle da situação ou 
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não 
cabem mais recursos, caracterizando o ganho como certo. Não há qualquer ativo 
dessa natureza registrado nas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Contingências 
passivas: Contingências passivas são provisionadas levando em conta a opinião 
dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos 
anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda 
for avaliada como provável, o que implicaria forte indício de saída de recursos para 
a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensurá-
veis de forma confiável. As contingências passivas classificadas como perdas 
possíveis não são provisionadas, sendo apenas divulgadas nas demonstrações 
contábeis nas notas explicativas, e as classificadas como de perda remota não 
requerem provisão ou divulgação. e) Redução ao valor recuperável de contas 
a receber: A política contábil para estabelecer a provisão para impairment de 
contas a receber requer a análise individual das faturas de clientes inadimplentes 
em relação às medidas de cobrança adotadas pelo departamento financeiro e, de 
acordo com o estágio da cobrança, é estimado um montante de provisão a ser 
constituída, que pode representar um percentual do título de acordo com histórico 
ou sua totalidade. A provisão para redução ao valor recuperável desses créditos é 
constituída em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas 
em sua realização. f) Perda por redução ao valor recuperável (impairment) do 
ativo intangível de concessão e outros ativos não financeiros: Anualmente, a 
Companhia efetua testes de eventuais perdas (impairment) do ativo intangível de 
concessão, de acordo com a política contábil apresentada na Nota Explicativa nº 
2.13. Os valores recuperáveis de UGC foram determinados com base no cálculo 
do valor em uso, efetuados com base em premissas adotadas pela Administração. 
Caso essas premissas se realizem de maneira diferente da esperada pela Admi-
nistração, o valor da provisão para impairment pode requerer complemento. 
4. Demonstrações contábeis consolidadas: As demonstrações contábeis con-
solidadas foram elaboradas em consonância com os princípios básicos de conso-
lidação previstos nos CPCs e apresentam os saldos das contas e transações da 
Controladora, de suas controladas diretas, Atlântico e Localfrio Administração de 
Bens, e sua controlada indireta, Suata. Os saldos e as transações intercompa-
nhias foram eliminados na consolidação. As transações e saldos com partes rela-
cionadas estão detalhados na Nota Explicativa nº 27. Transações entre empresas, 
saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas do Grupo são 
eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a 
operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As 
políticas contábeis das controladas são alteradas quando necessário para asse-
gurar a consistência com as políticas adotadas pelo Grupo. Controladas: Contro-
ladas são todas as entidades nas quais o Grupo tem o poder de determinar as 
políticas financeiras e operacionais, geralmente acompanhadas de uma participa-
ção de mais do que metade dos direitos a voto (capital votante). A existência e o 
efeito de possíveis direitos a voto atualmente exercíveis ou conversíveis são con-
siderados quando se avalia se o Grupo controla outra entidade. As controladas 
são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para 
o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em que o controle termina. 
O excesso da contraprestação transferida na data da aquisição de qualquer par-
ticipação patrimonial anterior na adquirida em relação ao valor justo da participa-
ção no grupo de ativos líquidos identificáveis adquiridos é registrado como ágio 
(goodwill). Quando a contraprestação transferida for menor que o valor justo dos 
ativos líquidos da controlada adquirida, a diferença é reconhecida diretamente na 
demonstração do resultado do exercício. O Grupo usa o método de contabilização 
da aquisição para contabilizar as combinações de negócios. A contraprestação 
transferida inclui o valor justo de algum ativo ou passivo resultante de um contrato 

de contraprestação contingente, quando aplicável. Custos relacionados com aqui-
sição são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Os ativos 
identificáveis adquiridos e os passivos e passivos contingentes assumidos em 
uma  combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos 
na data da aquisição. As demonstrações contábeis consolidadas incluem as ope-
rações da Companhia e das seguintes controladas, cuja participação percentual 
na data do balanço é resumida como segue:

2023 2022
Diretas
Atlântico Terminais S.A. 100,00% 100,00%
Localfrio Administração de Bens S.A. 100,00% 100.00%
Indiretas
Suata Serviços Unificados de Armazenagem
 e Terminal Alfandegado S.A. (a) 100,00% 100,00%
(a) A Companhia Suata Serviços Unificados de Armazenagem e Terminal Al-
fandegado S.A. controlada indireta pertence 100% a Atlântico Terminais S.A. 5. 
Gestão de risco financeiro: 5.1. Fatores de risco financeiro: As atividades do 
Grupo o expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco 
de taxa de juros de valor justo e risco de taxa de juros de fluxo de caixa), risco 
de crédito, risco com taxas de câmbio e risco de liquidez. O programa de gestão 
de risco do Grupo se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e 
busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro do Grupo. 
O Grupo utiliza instrumentos financeiros derivativos para proteger exposições a 
risco. A gestão de risco é realizada pela tesouraria central do Grupo, segundo as 
políticas aprovadas pelo Conselho de Administração. A tesouraria do Grupo iden-
tifica, avalia e protege a Companhia e suas controladas contra eventuais riscos 
financeiros em cooperação com as unidades operacionais do Grupo. O Conselho 
de Administração estabelece princípios para a gestão de risco global, bem como 
para áreas específicas, como risco cambial, risco de taxa de juros, risco de cré-
dito, uso de instrumentos financeiros derivativos e não derivativos e investimento 
de excedentes de caixa. a) Risco de mercado: Risco do fluxo de caixa ou 
valor justo associado com taxa de juros: O risco de taxa de juros do Grupo 
decorre de empréstimos de curto e longo prazos. Os empréstimos captados a 
taxas variáveis expõem o Grupo ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Os 
empréstimos captados a taxas fixas expõem o Grupo ao risco de valor justo as-
sociado à taxa de juros. Durante 2023 e 2022, os empréstimos do Grupo às taxas 
variáveis eram mantidos em reais. A Administração do Grupo tem como política 
manter os indexadores de suas exposições a taxas de juros passivas atrelados 
a taxas pós-fixadas. b) Risco de crédito: O risco de crédito é administrado cor-
porativamente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, de-
pósitos em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito 
a clientes, incluindo contas a receber em aberto e operações compromissadas. 
Os clientes são avaliados pela área de análise de crédito, que os avalia levando 
em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores, 
como garantias reais existentes para realização do crédito. Os limites de riscos in-
dividuais são determinados com base em classificações internas. A utilização de 
limites de crédito é monitorada regularmente. Durante o exercício a Administração 
não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência das outras contrapartes, 
além daquelas que já estão provisionadas nessas demonstrações contábeis. c) 
Risco com taxas de câmbio: O risco cambial é um dos riscos financeiros a que a 
Companhia está exposta, sendo este oriundo de movimentos nos níveis ou na vo-
latilidade de taxas de câmbio que referenciam posições ativas e passivas. d) Ris-
co de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada de maneira corporativa 
pelo departamento de Finanças. Este departamento monitora as previsões con-
tínuas das exigências de liquidez do Grupo para assegurar que ele tenha caixa 
suficiente para atender às necessidades operacionais. O excesso de caixa man-
tido pelas entidades operacionais, além do saldo exigido para administração do 
capital circulante, é administrado pela Tesouraria central do Grupo, que investe o 
excesso de caixa em contas correntes com incidência de juros, depósitos a prazo, 
depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos 
com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem ne-
cessária conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. Na data das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, o Grupo mantém fundos de 
curto prazo de R$ 19.907 em 2023 (2022 - R$ 7.271) e um total de disponibilida-
des em 2023 de R$ 20.558 (2022 - R$ 7.917) que, em conjunto com as operações 
do Grupo, se espera que gerem prontamente entradas de caixa para administrar 
o risco de liquidez, representado pelo capital circulante líquido positivo consoli-
dado de R$ 21.422 em 2023 (2022 - em R$ 7.417). A tabela adiante analisa os 
passivos financeiros do Grupo, por faixas de vencimento, correspondentes ao pe-
ríodo remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento.

Controladora
Até  

um ano
Entre um e 
dois anos

Acima de 
dois anos

Em 31 de dezembro de 2023
Empréstimos e financiamentos 4.813 42.085 –
Fornecedores, aluguéis e outras obrigações (*) 82.326 22.050 109.247
Partes relacionadas – 101.397 88.681
Em 31 de dezembro de 2022
Empréstimos e financiamentos 9.094 10.419 20.267
Fornecedores, aluguéis e outras obrigações (*) 51.664 26.901 109.355
Partes relacionadas – 66.226 89.013

Consolidado
Até  

um ano
Entre um e 
dois anos

Acima de 
dois anos

Em 31 de dezembro de 2023
Empréstimos e financiamentos 4.813 42.085 –
Fornecedores, aluguéis e outras obrigações (*) 86.644 22.234 109.301
Em 31 de dezembro de 2022
Empréstimos e financiamentos 11.001 11.669 20.267
Fornecedores, aluguéis e outras obrigações (*) 60.623 33.203 109.481
(*) A análise dos vencimentos aplica-se somente aos instrumentos financeiros e, 
portanto, não estão incluídas as obrigações decorrentes de legislação. 5.2. Ges-
tão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de salva-
guardar a capacidade de continuidade das operações para oferecer retorno aos 
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estru-
tura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do 
capital, o Grupo poderá rever a política de pagamento de dividendos, devolver 
capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, 
por exemplo, o nível de endividamento. Os índices de endividamento consolida-
dos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 podem ser assim sumarizados:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Montante total de dívida líquida 147.020 153.221
Total do patrimônio líquido 105.486 69.385
Índice de alavancagem financeira 1,39 2,21
Condizente com outras companhias do setor, o Grupo monitora o capital com 
base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líqui-
da dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao passivo 
exigível (incluindo circulante e não circulante e excluídos o imposto de renda e 
contribuição social diferidos, arrendamento mercantil e as provisões para proces-
sos judiciais e administrativos, conforme demonstrado no balanço patrimonial 
consolidado), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital 
total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no 
balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida. 5.3. Novas normas e in-
terpretações: 5.3.1. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela 
primeira vez em 2023: O Conselho Federal de Contabilidade, através de aprova-
ção em plenário, alterou a Norma Brasileira de Contabilidade, NBC 13, de 7 de 
abril de 2022, que modifica as seguintes normas: NBC TG 26 (R5), NBC TG 40 
(R3) e NBC TG 21 (R4), conforme descrito a seguir: NBC TG 26 (R5) - Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis: Inclui a definição de “políticas contábeis” 
no conjunto completo de demonstrações contábeis da seguinte forma: “(e) notas 
explicativas, compreendendo informação de política contábil material e outras in-
formações elucidativas”. NBC TG 40 (R3) - Instrumentos Financeiros: Altera o 
item 21 da norma, que inclui a informação sobre o dever de divulgação de política 
contábil material. NBC TG 32 (R4) - Tributos sobre o Lucro: Determina que as 
entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no reconheci-
mento inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis 
e dedutíveis e, exemplifica que tal situação é comum em transações de arrenda-
mentos e obrigações de descomissionamento e restauração. Estas alterações 
não tiveram efeito nas demonstrações contábeis anuais consolidadas da Compa-
nhia. 5.3.2. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que não entra-
ram em vigor em 31 de dezembro de 2023: Para as seguintes normas ou alte-
rações a Administração ainda não determinou se haverá impactos significativos 
nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) Alterações na norma 
IFRS 16/CPC 06 (R2) - acrescentam exigências de mensuração subsequente 
para transações de venda e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 
15/CPC 47 - efetiva para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024; 
b) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece aspectos a serem considerados 
para a classificação de passivos como circulante e não circulante - efetiva para 
exercícios iniciados em, ou após 1º de janeiro de 2024; c) Alterações na norma 
IAS 1/CPC 26 - esclarece que apenas covenants a serem cumpridos em, ou antes 
do final do período do relatório, afetam o direito da entidade de postergar a liqui-
dação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório - efetiva 
para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024; d) Alterações na IAS 
7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) - esclarece que a entidade deve divulgar os 
acordos de financiamento de fornecedores, com informações que permitem aos 
usuários das demonstrações contábeis avaliarem os efeitos desses acordos so-
bre os passivos e fluxos de caixa da entidade - efetiva para exercícios iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2024; e) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - exigem a 
divulgação de informações que permitam aos utilizadores das demonstrações 
contábeis compreender o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para 
exercícios iniciados em, ou após 1º de janeiro de 2025; e f) Em junho de 2023, o 
International Sustainability Standard Board (“ISSB”) emitiu as normas IFRS S1 - 
General Requirements for Disclosure of Sustainability - related Financial Informa-
tion e IFRS S2 - Climate-related Disclosures, que fornecem novos requerimentos 
de divulgação sobre, respectivamente, riscos e oportunidades relacionados à 
sustentabilidade e divulgações específicas relacionadas ao clima. A CVM aprovou 
a resolução que estabelece a opção voluntária da divulgação de relatórios de in-
formações financeiras relacionadas à sustentabilidade, para companhias abertas, 
fundos de investimentos e companhias securitizadoras, a partir dos exercícios 
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2024. A Companhia analisará os impactos 
e a aplicabilidade destas revisões para o exercício com início em 1º de janeiro de 
2024. 6. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e saldos em bancos 631 625 651 646
Aplicações financeiras 18.355 250 19.907 7.271
Saldo no balanço patrimonial 18.986 875 20.558 7.917
Natureza das aplicações financeiras:

Taxas médias -  
% - CDI

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Investimentos mantidos 
 para negociação
CDB pós-fixado 100,00 18.355 250 19.907 7.271
As taxas médias das aplicações, apresentadas acima, referem-se à remuneração 
obtida no período de janeiro a dezembro de 2023 e 2022 e estão relacionadas à 
taxa do CDI e podem ser resgatadas a qualquer tempo sem prejuízo da remune-
ração já apropriada e fazem parte da gestão diária de caixa da Companhia, moti-
vo pelo qual estão apresentadas como caixa e equivalentes de caixa.
7. Contas a receber de clientes:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Clientes 88.530 68.960 100.426 80.059
Liquidação duvidosa - PECLD (3.458) (2.698) (6.533) (3.214)
Outros (2.724) – (2.724) –
Total 82.348 66.262 91.169 76.845
As contas a receber são avaliadas pelo grau de dificuldade de sua realização 
como a seguir indicado:

Controladora Consolidado
Descrição 2023 2022 2023 2022
A vencer 80.031 61.468 88.294 71.633
Vencidos
Vencidos de 01 a 30 dias 832 919 1.106 1.111
Vencidos de 31 a 90 dias 1.097 1.232 1.384 1.311
Vencidos de 91 a 180 dias 1.490 822 3.537 833
Vencidos superior a 180 dias 5.080 4.519 6.105 5.171
Total 88.530 68.960 100.426 80.059

11. Imobilizado:
Controladora

Terrenos e  
edificações

Veículos  
industriais

Máquinas e  
equipamentos

Móveis e  
utensílios

Equipamentos 
de informática

Benfeitorias em bens  
de terceiros e outros

Direito de  
uso IFRS 16 Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 46.617 4.788 4.842 667 607 15.291 132.156 204.968
Adições 7.361 872 1.567 215 211 3.950 19.234 33.410
Depreciação do exercício (959) (406) (1.270) (141) (317) (1.808) (26.064) (30.965)
Baixas (5.772) (862) (74) – – – (1.106) (7.814)
Remensuração de contrato – – – – – – 14.875 14.875
Saldo em 31 de dezembro de 2022 47.247 4.392 5.065 741 501 17.433 139.095 214.474
Custo 53.669 39.833 13.087 2.019 4.354 30.015 196.643 339.620
Depreciação acumulada (6.422) (35.441) (8.022) (1.278) (3.853) (12.582) (57.548) (125.146)
Líquido 47.247 4.392 5.065 741 501 17.433 139.095 214.474
Saldo em 31 de dezembro de 2022 47.247 4.392 5.065 741 501 17.433 139.095 214.474
Adições 5.570 728 515 402 1.608 3.134 18.498 30.455
Depreciação do exercício (1.238) (797) (1.291) (164) (263) (2.658) (30.559) (36.970)
Baixas (74) (598) – – – (153) 1.393 2.218
Remensuração de contrato – – – – – – 215 215
Saldo em 31 de dezembro de 2023 51.505 3.725 4.289 979 1.846 17.756 125.856 205.956
Custo 59.165 35.450 13.602 2.422 5.961 32.996 209.113 358.709
Depreciação acumulada (7.660) (31.725) (9.313) (1.443) (4.115) (15.240) (83.257) (152.753)
Líquido 51.505 3.725 4.289 979 1.846 17.756 125.856 205.956

Consolidado
Terrenos e  

edificações
Veículos  

industriais
Máquinas e  

equipamentos
Móveis e  

utensílios
Equipamentos  
de informática

Benfeitorias em bens  
de terceiros e outros

Direito de  
uso IFRS 16 Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 67.599 5.030 7.009 802 627 18.669 47.891 147.627
Adições 8.765 872 2.246 215 261 4.076 19.620 36.055
Depreciação (962) (476) (2.043) (193) (327) (2.598) (17.557) (24.156)
Baixa (6.525) (886) (74) – – – (1.106) (8.591)
Remensuração de contratos – – – – – – 11.585 11.585
Saldo em 31 de dezembro de 2022 68.877 4.540 7.138 824 561 20.147 60.433 162.520
Custo 75.302 53.564 25.032 2.932 5.140 51.168 92.972 306.110
Depreciação acumulada (6.425) (49.024) (17.894) (2.108) (4.579) (31.021) (32.539) (143.590)
Líquido 68.877 4.540 7.138 824 561 20.147 60.433 162.520
Saldo em 31 de dezembro de 2022 68.877 4.540 7.138 824 561 20.147 60.433 162.520
Adições 6.731 788 906 437 2.192 4.090 18.644 33.788
Depreciação (1.285) (857) (2.114) (189) (303) (3.470) (22.053) (30.271)
Baixa (74) (598) – – – (154) 1.394 2.220
Remensuração de contratos – – – – – – 25 25
Saldo em 31 de dezembro de 2023 74.249 3.873 5.930 1.072 2.450 20.613 55.655 163.842
Custo 81.960 49.241 25.939 3.369 7.332 55.105 105.397 328.343
Depreciação acumulada (7.711) (45.368) (20.009) (2.297) (4.882) (34.492) (49.742) (164.501)
Líquido 74.249 3.873 5.930 1.072 2.450 20.613 55.655 163.842

12. Intangível: Controladora

Software
Projetos em  
andamento Total

Em 31 de dezembro de 2021 3.453 8.513 11.966
Adições 507 1.719 2.226
Amortização (3.891) – (3.891)
Transferências 8.513 (8.513) –
Em 31 de dezembro de 2022 8.582 1.719 10.301
Adições 4.309 4.370 8.679
Amortização (1.760) (2.243) (4.003)
Em 31 de dezembro de 2023 11.131 3.846 14.977
Taxas anuais de amortização - % 20 –

Consolidado

Concessão Software
Projetos em  
andamento Total

Em 31 de dezembro de 2021 24.707 3.492 8.513 36.712
Adições – 507 1.842 2.349
Amortização – (3.910) – (3.910)
Transferência – 8.513 (8.513) –
Em 31 de dezembro de 2022 24.707 8.602 1.842 35.151
Adições – 4.624 4.867 9.491
Amortização – (1.781) (2.243) (4.024)
Em 31 de dezembro de 2023 24.707 11.445 4.466 40.618
Taxas anuais de amortização - % 10 e 6,25 20
As concessões referem-se aos ativos intangíveis mensuráveis atribuídos às con-
cessões portuárias obtidas através das aquisições das controladas Suata e Atlân-
tico em 2010, nos montantes originais de R$ 65.000 e R$ 48.000, respectivamente. 
Esses intangíveis são amortizados em função dos prazos das concessões, sendo 
10 anos para a Suata e 16 anos para a Atlântico. Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, a Administração da companhia, com apoio de especialistas realizou o estu-
do baseado em projeções de resultados futuros de fluxos de caixa para as conces-
sões Suata e Atlântico, e com base nos resultados obtidos, o montante de parte do 
impairment registrado de R$ 8.157 e R$ 13.929 foram revertidos nos respectivos 
exercícios. Em 31 de dezembro de 2023, a companhia realizou novos testes de 
recuperabilidade do seu Ativo para o ano de 2023, com análises das projeções de 
resultados e geração de caixa das Unidades do grupo a longo prazo em conjunto 
com uma consultoria especializada e não houve impairment reconhecido sobre as 
concessões ou reversão de impairment reconhecido de períodos anteriores.
13. Fornecedores: Controladora Consolidado

2023 2022 (*) 2023 2022 (*)
Fornecedores 17.271 14.325 19.772 17.043
Fornecedores - Repom 5.118 – 5.118 –
Provisões a custos/despesas 7.366 5.497 8.751 6.748
Total 29.755 19.822 33.641 23.791
(*) Para melhor apresentação, o saldo de 2022 referente à conta de  
“Adiantamento-Repom” totalizando R$ 3.342 e a conta de “Provisões de Custos e 
Despesas” totalizando R$ 6.748, antes apresentadas na nota explicativa “Outras 
contas a pagar”, foram reclassificadas para a nota explicativa de “Fornecedores”. 
O saldo de fornecedores em aberto em 31 de dezembro de 2023 refere-se em sua 
maioria a despesas com advogados, aluguéis de caminhões, aluguel de imóvel da 
unidade Guarujá, despesas com combustíveis, fretes e carretos, serviços de con-
sultoria de TI, serviços terceirizados, alimentação, seguranças e refeição, com 
vencimentos para o exercício de 2023.
14. Empréstimos e financiamentos: a) Composição:

Juros e 
comissões - %

Atuali- 
zações

Amortização 
(principal  

e juros)

Controladora

2023 2022
Moeda nacional (R$)
Capital de giro 10,0 a 14,0 a.a. CDI Mensal 4.813 39.780
Moeda estrangeira (€)
Capital de giro (4131) 3,0 a 7,0 a.a. VC e CDI Mensal 42.085 –
Total 46.898 39.780
Circulante 4.813 9.094
Não circulante 42.085 30.686

Juros e 
comissões - %

Atuali- 
zações

Amortização 
(principal  

e juros)

Consolidado

2023 2022
Moeda nacional (R$)
Capital de giro 10,0 a 14,0 a.a. CDI Mensal 4.813 42.937
Moeda estrangeira (€)
Capital de giro (4131) 3,0 a 7,0 a.a. VC e CDI Mensal 42.085 –
Total 46.898 42.937
Circulante 4.813 11.001
Não circulante 42.085 31.936
As parcelas de longo prazo têm a seguinte composição por ano de vencimento:

Controladora Consolidado
Ano 2023 2022 2023 2022
2024 4.813 – 4.813 –
A partir de 2025 42.085 30.686 42.085 31.936
Total 46.898 30.686 46.898 31.936
Em agosto de 2023, a Companhia realizou a capitação de empréstimos em moe-
da estrangeira EUR 7.650, devidamente autorizada pelo Banco Central do Itaú 
Unibanco S.A. As partes resolvem contratar o presente empréstimo, nos termos 
da Lei nº 4131, de 03 de setembro de 1962. O contrato de empréstimo foi forma-
lizado em 30 de agosto de 2023 e tem vencimento em 19 de agosto de 2025, 
configurando-se como uma operação de longo prazo, com uma cotação cambial 
de 5,3231 na data de partida, resultando em um valor em reais de 40.721. A 
operação é caracterizada por uma única parcela, simplificando o fluxo de paga-
mento a taxa de juros aplicada é composta por três elementos: (i) Juros de 
4,8690% ao ano (ii) 1,6230%: Comissão externa; e (iii) Comissão 0,3180% ao 
ano. A taxa de 6,81% ao ano engloba todos os custos, incluindo a comissão ex-
terna, a comissão interna e os juros remissíveis, o imposto de renda é retido na 
fonte e está incluído na referida taxa. Os juros são remissíveis, o que significa que 
parte deles pode ser convertida ou abatida conforme as condições estipuladas no 
contrato. Essa operação está 100% protegida, através de contratação de swap 
(tipo de derivativo). Derivativo swap: em agosto de 2023, a Companhia contratou 
o derivativo SWAP-4131 para operação de empréstimos em moeda estrangeira, 
com vencimento em 19 de agosto de 2025. Na modalidade de troca de indexado-
res (swap com opção). De acordo a CPC 48 - Instrumentos Financeiros, se tratan-
do de operação com derivativos, estes por sua natureza devem ser reconhecidos 
à Valor Justo por meio Resultado (VJR), não se admitindo para esta espécie de 
ativo financeiro a escrituração por meio de Custo Amortizado ou por Valor Justo por 
meio de Outros Resultados Abrangentes, nos termos do item B4.1.9 do CPC 48 - 
Instrumentos Financeiros. A movimentação dos empréstimos e financiamentos:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 54.302 59.345
Ingressos 30.700 30.700
Amortização - principal (53.505) (56.095)
Amortização - juros 8.283 8.987
Saldo em 31 de dezembro de 2022 39.780 42.937
Ingressos 46.957 46.957
Amortização - principal (45.985) (49.506)
Amortização - juros 5.401 5.765
Outros - impostos e taxas 745 745
Saldo em 31 de dezembro de 2023 46.898 46.898

Exceto pelo covenant mencionado na Nota Explicativa nº 26 Partes Relacionadas, 
sobre a operação do Certificado de Recebíveis Imobiliários (CRI), a Companhia e 
suas controladas não possuem outras cláusulas restritivas financeiras (covenants).
15. Obrigações sociais:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Salários a pagar 81 118 63 118
Instituto Nacional da Seguridade Social a pagar 1.592 1.501 1.751 1.658
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço a pagar 239 386 295 463
Imposto de renda na fonte sobre FOPAG pagar 454 413 507 488
Provisão de férias 6.388 5.210 7.242 6.023
Provisão de PLR (a) 4.632 5.319 5.131 5.773
Contribuição sindical 17 3 17 3
Total 13.403 12.950 15.006 14.526
(a) A Companhia efetuou a provisão a título de bônus de acordo com o plano de 
metas e critérios definidos pela alta administração.
16. Obrigações tributárias:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imposto sobre Serviços de
 Qualquer Natureza (ISSQN) 1.778 1.631 2.164 2.018
Programa de Integração Social (PIS) 2.790 1.504 3.374 2.802
Impostos sobre provisão de faturamento 3.535 2.017 4.035 2.455
Contribuição para o Financiamento
 da Seguridade Social (Cofins) – – 22 22
ICMS 1.104 872 1.104 899
ICMS sobre mercadoria de terceiros 41 – 41 –
Parcelamentos tributários (a) 24.477 31.976 30.754 40.363
PIS, Cofins sobre receitas financeiras 31 5 32 11
Outras obrigações 156 3.538 1.062 13.603
Total 33.912 41.543 42.588 62.173
Circulante 16.779 13.750 20.782 27.310
Não circulante 17.133 27.793 21.806 34.863
(a) Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia e suas controladas possuem sal-
do em aberto de Parcelamentos de R$ 30.754, sendo:

Consolidado Curto prazo Longo prazo
Parcelamento de tributos federais 23.026 5.528 17.498
Parcelamento de impostos estaduais 1.787 892 895
Parcelamento tributos municipais 5.941 2.474 3.467
Total 30.754 8.894 21.860
17. Arrendamento mercantil: O cronograma de pagamento dos arrendamentos, 
conforme segue:

Controladora Consolidado
Fluxo de pagamentos (líquido das carências)
2024 35.163 35.324
2025 27.775 27.936
2026 25.628 25.684
2027 22.943 22.943
2028 a 2033 81.399 81.399
(–) Encargos financeiros futuros (38.157) (38.193)
Valor presente dos pagamentos 154.751 155.093
Circulante 25.624 25.746
Não circulante 129.127 129.347
A movimentação dos arrendamentos, conforme segue:

Controladora Consolidado
Saldo inicial 161.489 161.805
Juros incorridos 16.780 6.046
Adições 18.498 18.644
Remensuração de contratos 215 25
Baixa (1.393) (1.393)
Pagamentos (40.838) (30.033)
Saldo final em 31/12/2023 154.751 155.093
Circulante 25.624 25.746
Não circulante 129.127 129.347
O indicativo do direito potencial de PIS e Cofins a recuperar, não mensurados nos 
fluxos de caixa dos arrendamentos, estão demonstrados a seguir:

Nominal
Fluxo de caixa Controladora Consolidado
Contraprestação do arrendamento 40.838 30.033
PIS/Cofins potencial (9,25%) 3.778 2.778
Os efeitos inflacionários no período de comparação com o fluxo real, utilizando a 
taxa de inflação para 2023 de 11,75% representam os seguintes montantes:
Ativos de direito de uso:

31/12/2023
Fluxo real Controladora Consolidado
Direito de uso 209.113 105.397
Depreciação (83.257) (49.742)
Total 125.856 55.655

31/12/2023
Fluxo inflacionado Controladora Consolidado
Direito de uso 233.684 117.781
Depreciação (93.040) (55.587)
Total 140.644 62.194
Passivos de arrendamento:

31/12/2023
Fluxo real Controladora Consolidado
Passivo de arrendamento 154.751 155.093
Despesa financeira 17.582 17.614
Total 172.333 172.707

31/12/2023
Fluxo inflacionado Controladora Consolidado
Passivo de arrendamento 172.934 173.316
Despesa financeira 19.648 19.684
Total 192.582 193.000
18. Outras contas a pagar:

Controladora Consolidado
2023 2022 (*) 2023 2022 (*)

Adiantamento de clientes 807 597 1.042 779
Dividendos a pagar preferenciais 1.332 – 1.332 –
Dividendos a pagar ordinárias 5.205 – 5.205 –
Provisão liminar THC (a) 15.730 2.935 15.730 7.615
Provisão juros sobre capital próprio (b) 2.766 1.343 2.766 1.343
SWAP a pagar 666 – 666 –
Marcação a valor de mercado - swap 545 – 545 –
Outras contas a pagar 2.066 1.734 2.159 7.974
Total 29.117 6.609 29.445 17.711
Circulante 26.947 6.609 27.257 11.508
Não circulante 2.170 – 2.188 6.203
(*) Para melhor apresentação, o saldo de 2022 referente à conta de “Provisões de 
Custos e Despesas” totalizando R$ 6.748, antes na nota explicativa “Outras con-
tas a pagar”, foi reclassificada para a nota explicativa de “Fornecedores”. (a) Em 
decorrência de decisão proferida pelo Tribunal de Contas da União (TCU), em 
22 de junho de 2022, nos autos do processo 021.408/2019-0, na qual houve en-
tendimento pela ilegalidade da cobrança do SSE - Segregação e Entrega de Es
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contêineres e determinação para que a Antaq anule dispositivos da Resolução 
que dizem respeito à possibilidade de cobrança desta tarifa, em resposta, a Antaq 
publicou, em 28 de julho de 2022, Acórdão nº 409-2022 - Antaq, determinando a 
suspensão de todas as cobranças relativas aos serviços de SSE, com aplicação 
imediata. Sendo assim, as instalações portuárias não poderão cobrar os referidos 
serviços, a partir da data de publicação. Contudo, a decisão tem caráter temporá-
rio e está sendo alvo de recurso por parte da Antaq, bem como medidas judiciais 
interpostas por parte de Associações interessadas na cobrança. Considerando 
estas informações, as tarifas continuarão sendo repassadas normalmente, até 
decisão definitiva. Em razão da precariedade da suspensão e ausência de defini-
ção jurídica sobre o tema, por segurança, a Movecta S.A. (anteriormente denomi-
nada Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos), adotou a decisão de provisio-
nar os valores mensais dos Operadores Portuários, que estão sob “égide” da 
suspensão e que não possuem decisão favorável nos respectivos processos judi-
ciais individuais, em litígio com a empresa. Isso porque, na hipótese da decisão do 
TCU sofrer modificação e não permanecer vigorando, a Companhia será obriga-
da a ressarcir aos Operadores, todos os valores não pagos neste período, exceto 
se tiver decisão judicial favorável para não realizar os pagamentos. Ocorre que, 
fora constatado que a Companhia realizou, por um lapso, a provisão das cobran-
ças do Terminal Portuário de Suape - “Tecon Suape”, cuja situação processual 
encontra-se resguardada por decisão favorável em processo de número TJPE 
proc. nº 0090564-86.2014.8.17.0001, em sede de liminar. Desta forma, ainda que 
a suspensão da norma não venha prevalecer, a Companhia não estará obrigada 
aos pagamentos até a decisão de mérito do processo judicial. Por todo o exposto, 
a Companhia que os valores correspondentes ao SSE/THC2 do Operador Portu-
ário - Tecon Suape, não devem ser provisionados neste momento pelo fato de 
existir decisão favorável, que resguarda a empresa para não processar os paga-
mentos. (b) Em 2023, a Companhia apurou e registrou os juros sobre o capital 
próprio. 19. Provisões para contingências: A Companhia e suas controladas, 
diretas e indiretas, são partes envolvidas em processos tributários, cíveis, traba-
lhistas e outros em andamento, e estão discutindo questões tanto na esfera admi-
nistrativa como na judicial, os quais, quando aplicáveis, são amparados por depó-
sitos judiciais. Os processos provisionados foram considerados adequados pela 
Administração com base em vários fatores, incluindo (mas não se limitando) a 
opinião dos assessores jurídicos da Companhia, a natureza dos processos e a 
experiência histórica. a) Composição da provisão: Nas datas das demonstra-
ções contábeis, a Companhia e suas controladas apresentavam os seguintes 
passivos e os correspondentes depósitos judiciais, relacionados as contingências:

Controladora Consolidado
Contingências 2023 2022 2023 2022
Cíveis e tributárias 12.635 12.226 12.674 12.407
Trabalhistas 9.710 9.678 9.859 10.308
Total 22.345 21.904 22.533 22.715
b) Movimentação da provisão: A movimentação da provisão está demonstrada 
a seguir:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 19.350 20.980
Adições 2.554 1.735
Saldo em 31 de dezembro de 2022 21.904 22.715
Adições (baixas) 441 (182)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 22.345 22.533
c) Descrição das causas: A natureza das obrigações pode ser sumariada como 
segue: Contingências trabalhistas tratam-se, principalmente, de reclamações de 
antigos empregados vinculadas as disputas sobre o montante de compensação 
pago sobre demissões. Cíveis e tributárias, as principais ações cíveis estão rela-
cionadas a reclamações por indenização para danos morais e materiais, suposta-
mente ocasionados durante a prestação de serviços pela Companhia. Em relação 
as empresas adquiridas, essas possuem ações tributárias, as quais estão sendo 
avaliadas por assessores jurídicos. d) Contingências possíveis: A Companhia e 
suas controladas possuem outros processos judiciais em andamento, cujas ava-
liações, efetuadas por seus assessores jurídicos são considerados como de risco 
possível e cujos valores pleiteados pelos reclamantes atingem o montante de 
R$ 80.002 em 31 de dezembro de 2023 (cível R$ 57.042, tributário R$ 14.580, 
trabalhista R$ 8.380), (em 2022 R$ 76.244). Tais ações, se reclassificadas como 
perdas prováveis, terão seus valores reais mensurados de maneira técnica o que 
pode resultar em relevante redução do valor envolvido. e) Incêndio: Em 14 de ja-
neiro de 2016, ocorreu um incêndio na Unidade Guarujá Terminal I, situada no 
Estado de São Paulo, integrante do complexo do Porto de Santos, que acometeu 
uma parte pequena dos contêineres armazenados em seu pátio, não comprome-
tendo nenhuma edificação ou equipamento produtivo. O incêndio que durou apro-
ximadamente 02 dias, se espalhou por 68 contêineres com produtos predominan-
temente químicos. Investigações sobre as causas do incêndio estão sendo 
realizadas por profissionais especializados e pelos reguladores de seguros, sen-
do importante destacar que, considerando a dinâmica usual do serviço prestado 
pela Companhia, nos casos em que há contratação denominada “house to hou-
se”, não há qualquer tipo de manipulação do conteúdo do contêiner pela Compa-
nhia. A Companhia tem empenhado os melhores esforços e tomado todas as 
medidas necessárias para identificar a extensão dos danos, mitigar as consequ-
ências do incêndio, informar e buscar indenização a quem sofreu danos, bem 
como tem cooperado ativamente com os órgãos públicos envolvidos na investiga-
ção. Além disso, a Companhia aprimorou seus procedimentos operacionais por 
meio da revisão do Plano de Gerenciamento de Risco (PGR) e Programa de 
Atendimento a Emergência (PAE). Para além dessas medidas de segurança, a 
Companhia revisitou os procedimentos operacionais, implementando várias no-
vas rotinas de controle e segurança, como o aprimoramento do Sistema de Termi-
nal Alfandegado (SITA), objetivando imediato acesso às informações do contêiner 
e dos produtos químicos nele contido. Não houve paralisação do terminal ou redu-
ção relevante de sua capacidade de armazenagem total e, considerando que a 
Companhia possui apólice de seguro em valor suficiente a fazer frente aos danos 
reclamados e estimados, os prejuízos com o evento ainda não podem ser consi-
derados como relevantes. Do total de perdas sofridas pelos clientes, com cober-
tura securitária, cerca de 100% já foram ressarcidos . Não é demais ressaltar que 
todas as licenças e autorizações para a operação da atividade estão vigentes e 
são devidamente cumpridas (não auditado). Especificamente, no tocante ao  
incêndio, a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb) e a Prefeitura 
Municipal de Guarujá aplicaram multas à Companhia, totalizando R$ 10.376. No 
que se refere ao processo lavrado pela Cetesb e, após apresentação da respecti-
va impugnação, houve, em 26 de dezembro de 2016, decisão desfavorável de 
1ª instância administrativa, mantendo-se a autuação. Em 10 de janeiro de 2017, 
foi apresentado recurso. Em 20 de abril de 2017, houve decisão desfavorável de 
2ª estância administrativa, indeferindo o recurso da Movecta S.A. (anteriormente 
denominada Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos), mantendo-se o enten-
dimento de que inexistiu qualquer vício no procedimento que pudesse ensejar a 
nulidade da autuação e, no mérito, pela responsabilização objetiva da empresa. 
Em 31 de julho de 2017, foi realizado acordo no valor de 353.157 UFESPs, no 
montante de R$ 8.854, em 48 parcelas, registrado na rubrica de fornecedores no 
Balanço patrimonial. Em 30 de janeiro de 2019, como evento subsequente, foi 
realizada a repactuação do acordo no valor de 260.157 UFESPs, no montante 
residual aproximado de R$ 4.540, em 60 parcelas, finalizando em 31 de dezem-
bro de 2023. A autuação da Prefeitura também foi devidamente impugnada e, em 
04 de março de 2016, houve decisão de 1ª instância mantendo-se a autuação. Em 
11 de abril de 2016, foi apresentado recurso, que também foi indeferido, por deci-
são de 2ª instância, em 02 de maio de 2017, a Prefeitura ingressou com Execução 
Fiscal em face da Movecta S.A. (anteriormente denominada Localfrio S.A. Arma-
zéns Gerais Frigoríficos), pleiteando o pagamento da multa no valor de R$ 185. 
Em 09 de março de 2018, a Movecta S.A. (anteriormente denominada Localfrio 
S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos), mesmo sem ser intimada, apresentou defesa 
(Exceção de Pré-executividade), com apresentação de bem (empilhadeira) como 
garantia, pendente de análise. Dentre outros aspectos da defesa, destacam-se: 
incompetência do órgão para lavrar a autuação e dupla penalização da Movecta 
S.A. (anteriormente denominada Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos), 
tendo em vista que já houve a penalização da Cetesb. Em 2022, na execução 
fiscal movida contra a Prefeitura, foi certificado o decurso do prazo da Fazenda 
para apresentar impugnação aos embargos da Movecta S.A. (anteriormente de-
nominada Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos). Com isso, em 25 de março 
de 2022, a Movecta S.A. (anteriormente denominada Localfrio S.A. Armazéns 
Gerais Frigoríficos) apresentou o pleito de julgamento antecipado da causa. Em 
2023, o acordo com a Cetesb foi integralmente cumprido, com o pagamento das 
parcelas restantes. f) Ação em curso - Carga de Perdimento: Autor: Suata - 
Serviço Unificado de Armazenagem e Terminal Alfandegário S/A. Réu: União Fe-
deral. Trata-se de ação de cobrança de tarifas de armazenagem em razão das 
mercadorias abandonadas e, portanto, sob responsabilidade da União. Julgado 
procedente a favor da controlada Suata, feito em primeira instância, a sentença foi 
mantida em segunda instância e em sede de Recurso especial (STJ). O trânsito 
em julgado ocorreu em 25 de agosto de 2023. O valor devido foi apurado interna-
mente e atualizado por contadoria externa, com auxílio do escritório responsável 
pela demanda. Atualmente, o débito perfaz a monta de R$ 235 milhões. Apresen-
tados os cálculos no processo, a União os refutou, diante dos apontamentos feitos 
pela União, o processo segue em análise de perícia e discussão de valores. 
g) Composição dos depósitos judiciais: Nas datas das demonstrações contá-
beis, a Companhia e suas controladas apresentavam os seguintes ativos de de-
pósitos judiciais:

Controladora Consolidado
Depósitos judiciais 2023 2022 2023 2022
Cíveis e tributárias 19.601 24.943 19.657 24.992
Trabalhistas 2.695 2.161 2.724 2.242
Total 22.296 27.104 22.381 27.234
h) Movimentação depósito judicial:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 25.292 25.596
Adições 2.774 2.781
Baixa por pagamento (962) (1.142)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 27.104 27.234
Adições 1.550 1.562
Baixa por pagamento (6.358) (6.415)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 22.296 22.381

20. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 2023, a Companhia reduziu o ca-
pital social em R$ 165.083, com esse montante absorveu o saldo de prejuízos 
acumulados de anos anteriores a 2022. Dessa forma o capital social integralizado 
em 31 de dezembro de 2023, passa a vigorar no montante de R$ 69.383 (em 
2022 R$ 234.467), composto de 945.299.101 ações (o mesmo em 2022), sendo 
904.550.665 ações ordinárias e 40.748.436 ações preferenciais (o mesmo em 
2022), nominativas e sem valor nominal, mantendo a quantidade de ações. As 
ações preferenciais participarão na distribuição de ações novas, gratuitas, na pro-
porção das ações possuídas e correspondentes ao aumento do capital social, 
pela incorporação de reservas facultativas, fundos disponíveis ou pela avaliação 
do ativo imobilizado.

2023 2022
Ações % Ações %

Acionistas
Localpar Participações S.A. – – 570.928.317 60,43
FHMV Fundo Inv. em Participações 896.988.818 94,89 360.189.944 38,16
Minoritários 48.310.283 5,11 14.180.840 1,41
Total 945.299.101 100,00 945.299.101 100,00
b) Lucro por ação básico e diluído: O lucro básico e diluído por ação é calcula-
do mediante a divisão do prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias.

2023 2022
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 42.472 49.010
Média ponderada de ações ordinárias 945.299.101 945.299.101
Lucro líquido por lote de mil ações - R$ 44,93 51,85
A Companhia não possui itens diluidores. c) Dividendos: Os acionistas têm  
direito a um dividendo mínimo de 25% sobre o lucro líquido após a destinação da 
reserva legal e dos dividendos fixos das ações preferenciais. As ações preferen-
ciais farão jus a um dividendo preferencial fixo de 6%, no mínimo, ao ano, não 
cumulativos, sobre o valor do capital social proporcional a essa classe de ações, 
estando os dividendos das ações ordinárias limitados ao valor unitário distribuído 
às ações preferenciais. Em 2023, a empresa destinou um total de R$ 9.603 de 
dividendos, sendo R$ 4.398 para as preferências e R$ 5.205 para as ordinárias. 
d) SUDENE: No ano de 2023, as controladas de Pernambuco pleitearam perante 
a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) o benefício fiscal 
de redução de 75% do Imposto de Renda. Para a controlada Suata Serviço Unifi-
cado de Armazenagem e Terminal Alfandegado S/A CNPJ nº 03.928.105/0001-01 
foi pleiteado no modelo “Modernização”, tendo sido concedido o direito legal ao 
benefício fiscal conferido pela Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
(Sudene), que representa uma redução de 75% do imposto de renda e adicionais 
não restituíveis devido sobre o lucro da exploração da operação de transporte, 
armazenagem e movimentação de contêineres na área portuária do Porto de 
Suape, mediante ADE EBEN/DEVAT/SRRF04/RFB nº 0.151, de 02 de junho de 
2023 e Laudo Constitutivo nº 0023/2023, para o período de fruição 01 de janeiro 
de 2023 a 31 de dezembro de 2032. Já para a controlada Atlântico Terminais S/A 
CNPJ nº 04.538.449/0001-69 no modelo “Implantação”, foi concedido o direito 
legal ao benefício fiscal conferido pela Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste (Sudene), que representa uma redução de 75% do imposto de renda e 
adicionais não restituíveis devido sobre o lucro da exploração da operação de 
transporte, armazenagem e movimentação de contêineres na área portuária do 
Porto de Suape, mediante ADE EBEN/DEVAT/SRRF04/RFB 0.158, de 13 de ju-
nho de 2023, e Laudo Constitutivo nº 0022/2023, no período de fruição 01 de ja-
neiro de 2023 a 31 dezembro de 2032. Tais benefícios possuem algumas obriga-
ções, dentre as quais destacamos: (a) proibição de distribuição aos acionistas do 
valor do imposto que deixar de ser pago em virtude deste benefício; (b) constitui-
ção de reserva de incentivos fiscais com valor resultante deste benefício, ao qual 
somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízo ou aumento de capital; e 
(c) aplicação do benefício obtido em atividades diretamente relacionadas à produ-
ção na região incentivada. 21. Receita operacional líquida: A reconciliação das 
vendas brutas para a receita líquida é como segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Vendas brutas de serviços 566.200 490.386 662.342 587.427
Impostos sobre vendas (77.974) (73.582) (90.869) (86.969)
Receita operacional líquida 488.226 416.804 571.473 500.458
(*) Para melhor apresentação, o saldo de 2022 referente à conta de “Recuperação 
de despesas” totalizando R$ 3.654, antes na nota explicativa de “Outras receitas 
(despesas) líquidas”, foi reclassificada para a nota explicativa de “Receita 
operacional líquida”.
22. Custos e despesas por natureza: a) Custo dos serviços prestados:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Salários e encargos sociais (73.420) (67.628) (84.294) (79.017)
Serviços prestados -
 fretes e carretos (105.653) (99.513) (109.606) (104.195)
Aluguéis (29.218) (26.961) (30.287) (28.808)
Depreciação e amortização (9.226) (5.686) (10.875) (7.265)
Amortização do direito de uso - 
 arrendamentos (27.667) (23.639) (19.464) (15.438)
Serviços públicos - luz, água
 e comunicação (10.620) (11.568) (12.318) (13.179)
Serviços de armazenagens -
 operador portuário - THC (a) (37.118) (30.521) (33.020) (41.928)
Serviços profissionais contratados (22.960) (23.532) (26.885) (26.892)
Serviços de cargas e descargas (5.169) (4.459) (7.122) (7.100)
Seguros (10.075) (5.363) (10.100) (5.384)
Materiais e serviços
 de manutenção (b) (33.133) (28.589) (41.676) (39.478)
Combustíveis - diesel,
 gasolina e outros (17.295) (16.506) (19.178) (18.973)
Impostos e taxas (5.937) (5.517) (6.485) (5.975)
Outros custos (397) (333) (420) (357)
Total (387.888) (349.815) (411.730) (393.989)
(a) Refere-se à provisão do THC, Art. 2º do Decreto nº 9.048/2017, feito ao TCU, foi 
obtida liminar, em que o juiz determinou a suspensão dos pagamentos das taxas. 
Em decorrência de decisão proferida pelo Tribunal de Contas da União (TCU), em 
22 de junho de 2022, nos autos do processo 021.408/2019-0, na qual houve enten-
dimento pela ilegalidade da cobrança do SSE - Segregação e Entrega de contêine-
res e determinação para que a Antaq anule dispositivos da Resolução que dizem 
respeito à possibilidade de cobrança desta tarifa, em resposta, a Antaq publicou, 
em 28 de julho de 2022, Acórdão nº 409-2022 - Antaq, determinando a suspensão 
de todas as cobranças relativas aos serviços de SSE, com aplicação imediata. 
Sendo assim, as instalações portuárias não poderão cobrar os referidos serviços, 
a partir da data de publicação. Contudo, a decisão tem caráter temporário e está 
sendo alvo de recurso por parte da Antaq, bem como medidas judiciais interpostas 
por parte de Associações interessadas na cobrança. Considerando estas informa-
ções, as tarifas continuarão sendo repassadas normalmente, até decisão definitiva. 
(b) Refere-se a despesas com manutenção de equipamentos das unidades opera-
cionais para adequação e melhorias na operação.
b) Despesas administrativas:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Salários e encargos sociais (19.084) (21.837) (19.073) (21.780)
Serviços prestados por terceiros (a) (34.158) (20.917) (34.221) (20.918)
Serviços públicos - luz, água
 e comunicação (493) (357) (493) (357)
Depreciação e amortização (533) (3.456) (533) (3.456)
Provisão para processos judiciais
 e administrativos (9.044) (9.315) (8.916) (9.128)
Provisão PECLD (760) (2.667) (3.320) 26.529
Viagens, hospedagem, combustíveis, 
 estacionamentos e refeições (2.336) (1.435) (2.339) (1.436)
Materiais de escritórios, cópias,
 correspondências e eventuais (173) (178) (173) (178)
Comissões despachantes (b) (31.228) (10.714) (31.957) (11.784)
Outras despesas (2.492) (1.115) (2.500) (30.873)
Total (100.301) (71.991) (103.525) (73.381)
(a) Refere-se à contratação de serviços advocatícios e contratação de manuten-
ção para equipamento de informática e consultorias; e (b) Refere-se à comissão 
de despachantes em razão do mix de vendas de serviços (principalmente em 
Less Container Load (LCL)), ou seja, é quando o exportador ou importador não 
possui carga suficiente para preencher um contêiner.
23. Outras receitas (despesas) líquidas:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Aluguéis 58 285 58 285
Receita com venda energia elétrica 97 53 97 57
ICMS - crédito outorgado – 4.326 – 4.326
Créditos extemporâneo PIS/Cofins (a) 3.230 4.066 3.230 4.066
Recuperação de despesas (e) 9 – 6.207 –
Créditos Fundaf – – – 3.362
Venda de ativos operacionais 2.163 4.693 2.206 5.000
Precatórios - cargas em perdimento (b) 1.864 – 1.864 –
Créditos INSS verbas (c) 1.048 – 1.550 –
Créditos exclusão do ICMS -
 energia elétrica (d) 1.638 – 1.638 –
Outras 810 3.669 1.118 4.309
Total 10.917 17.092 17.968 21.405

(*) Para melhor apresentação, o saldo de 2022 referente a conta de “Recuperação 
de despesas” totalizando R$ 3.654, antes na nota explicativa “Outras receitas 
(despesas) líquidas”, foi reclassificada para a nota explicativa de “Receita opera-
cional líquida”. (a) A Companhia reconheceu créditos de PIS e Cofins extemporâ-
neos, referente ao movimento da exclusão do ICMS na base do pis e confins, re-
colhidos a maior no período de 16 de março de 2017 a 31 de dezembro de 2021. 
Processo nº 5009384-46.2019.4.03.6100. (b) A Companhia reconheceu créditos 
de precatórios referentes a diversos processos, ações de cobranças de armaze-
nagens de mercadorias abandonadas em face da União. (c) A Companhia reco-
nheceu créditos de contribuições previdenciárias recolhidas sobre verbas indeni-
zatórias como: salário-maternidade, aviso-prévio indenizado, férias indenizadas, e  
terço-constitucional de férias indenizadas e primeiros 15 dias de afastamento por 
doença/auxílio-acidente. Processos nºs 0009923-83.2012.4.05.8300, 0011532-
84.2011.4.03.6104, e 0000164-56.2012.4.03.610. (d) A Companhia reconheceu 
créditos referentes à ação de exclusão do ICMS na taxa de energia elétrica no 
período de junho de 2005 a julho de 2022. Processos 0017178-07.2017.8.26.0053, 
0003736-06.2008.8.24.0033 e 9133827-42.2009.8.26.0000. (e) A Companhia 
reverteu em 2023 os valores de provisões correspondentes ao SSE/THC2 do 
Operador Portuário - Tecon Suape, pelo fato de existir decisão favorável, que res-
guarda a empresa para não processar os pagamentos, conforme Nota Explicativa 
nº 18(b).
24. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Despesas financeiras
Juros (7.045) (9.424) (8.043) (10.419)
Juros de arrendamentos - IFRS 16 (12.373) (12.801) (12.405) (12.825)
Despesas bancárias (1.008) (1.086) (1.062) (1.129)
Despesa financeira CRI (a) (5.209) (10.965) (6.027) (11.783)
Variações cambiais passivas (1.533) (111) (1.533) (112)
Outros (1.884) (2.084) (1.917) (2.104)
Total despesas financeiras (29.052) (36.471) (30.987) (38.372)
Receitas financeiras
Juros 1.139 1.157 1.392 1.539
Rendimentos de aplicações financeiras 370 21 2.317 298
Variações cambiais ativas 1.333 44 1.333 44
Outros 1.124 778 1.140 896
Total receitas financeiras 3.966 2.000 6.182 2.777
Total (25.086) (34.471) (24.805) (35.595)
(a) Refere-se à atualização do CRI de acordo com os índices inflacionários deter-
minados em contrato. 25. Imposto de renda e contribuição social: a) Do exer-
cício: O imposto de renda e a contribuição social são calculados pelas alíquotas 
regulares de 15%, acrescidas de adicional de 10% para o imposto de renda e de 
9% para a contribuição social, sobre o lucro contábil do exercício, ajustado segun-
do critérios estabelecidos pela legislação fiscal vigente. b) Diferido: Em 31 de 
dezembro de 2023, a Companhia e suas controladas possuem provisões não 
dedutíveis, amortização de concessões e prejuízos fiscais. Aplicando-se as alí-
quotas nominais do imposto de renda e contribuição social, esses saldos resulta-
ram em imposto de renda diferidos, conforme demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Impostos diferidos ativo
Provisão processos - trabalhistas 9.711 9.679 9.860 10.308
Provisão processos - cíveis 12.630 12.221 12.649 12.382
Provisão processos - tributários 5 5 25 25
Provisão clientes em atraso - PECLD 3.458 2.697 6.533 3.214
Provisão de Liminar THC2 15.730 – 15.730 –
Provisão de Impostos sobre Clientes 3.535 2.017 4.035 2.455
Juros e Amortização IFRS-16 104.436 36.439 104.585 36.537
Provisão de PLR 5.591 5.319 6.090 5.773
Provisão para custos e outras despesas 7.366 5.498 8.751 6.748
Provisão ativa de cancelamento 2.782 1.576 3.006 1.702
Variação cambial passiva não realizada 1.516 – 1.516 –
Prejuízos fiscais e base negativa
 contribuição social 134.745 109.601 161.682 143.823
Total de impostos diferidos ativo 301.505 185.052 334.462 222.967
Impostos diferidos passivo
Pis/Cofins a compensar
 sobre provisão NF 1.723 498 1.839 1.030
Provisão de clientes 26.071 14.913 29.575 17.986
Pagamentos IFRS-16 99.895 22.334 100.047 22.405
Variação cambial ativa não realizada 1.095 – 1.095 –
Total de impostos diferidos passivo 128.784 37.745 132.556 41.420
Total de base para impostos diferidos 172.721 147.307 201.906 181.547
O imposto de renda e a contribuição social diferidos sobre os itens acima apresen-
tam-se demonstrados adiante:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Impostos diferidos ativo
Provisão processos - trabalhistas 3.302 3.291 3.352 3.505
Provisão processos - cíveis 4.294 4.155 4.301 4.210
Provisão processos - tributários 2 2 9 8
Provisão clientes em atraso - PECLD 1.176 917 2.221 1.093
Provisão de Liminar THC2 5.348 – 5.348 –
Provisão de Impostos sobre Clientes 1.202 686 1.372 834
Juros e Amortização IFRS-16 35.508 12.390 35.559 12.423
Provisão de PLR 1.901 1.808 2.071 1.963
Provisão p/ custos e outras despesas 2.504 1.869 2.975 2.294
Provisão ativa de cancelamento 946 536 1.022 579
Variação cambial passiva não realizada 515 – 515 –
Prejuízos fiscais e base negativa
 contribuição social 45.813 37.264 54.972 48.900
Total de impostos diferidos ativo 102.511 62.918 113.717 75.809
Impostos diferidos passivo
Pis/Cofins a compensar sobre provisão NF 586 169 626 350
Provisão de Clientes 8.864 5.071 10.055 6.115
Pagamentos IFRS-16 33.964 7.594 34.016 7.618
Variação cambial ativa não realizada 372 – 372 –
Total de impostos diferidos passivo 43.786 12.834 45.069 14.083
Total de base para impostos diferidos 58.725 50.084 68.648 61.726
Em 2022, a Companhia reconheceu ativos diferidos de R$ 48,9 milhões (R$ 37,3 
Movecta S.A. (anteriormente denominada Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigorí-
ficos) e R$11,6 Suata), com base no CPC 32, onde determina que o ativo fiscal 
diferido seja reconhecido após análise de diferenças temporárias dedutíveis, com-
pensações futuras de prejuízos fiscais não utilizados e compensações futuras de 
créditos fiscais não utilizados. A Companhia se respalda e fundamenta através de 
estudo técnico de viabilidade e expectativa de geração de lucros tributáveis futu-
ros trazidos a valor presente, realizado por empresa independente e especializa-
da. c) Reconciliação do benefício (despesa) do imposto de renda e da con-
tribuição social corrente:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro antes do imposto de renda e da
 contribuição social 33.831 12.343 48.078 18.451
Compensação de prejuízo fiscal – (4.532) (7.286) (10.557)
Juros sobre capital próprio (4.891) (1.481) (4.891) (1.481)
Adições 26.337 68.313 110.742 157.919
Equivalência patrimonial 1.504 – 82.254 57.075
Provisão de contingências 441 15.308 442 15.597
PECLD 1.168 2.680 3.777 32.909
Impostos sobre provisão de serviços 1.518 197 1.580 251
Adições Normas Internacionais IFRS16 – 36.439 – 36.537
Despesas Provisão Liminar THC2 15.730 – 15.730 –
Despesas provisões de
 custos e despesas 2.098 – 2.648 –
Provisões de cancelamentos 1.206 – 1.304 –
Outras adições 2.672 13.689 3.007 15.550
Exclusões (62.581) (64.068) (110.356) (116.995)
PECLD (408) (13) (458) (29.726)
Provisão de contingência – (5.993) (624) (6.468)
Reversão de PECLD - Wind Power-RJ – – (14.420)
Impostos s/provisão de
 receita de Clientes – (8) – (8)
Provisão de receita de clientes (11.158) – (11.589) –
Provisão de Impostos THC – – – (103)
Equivalência patrimonial (50.007) (35.222) (82.254) (57.075)
Outras Exclusões (1.008) (22.832) (1.011) (23.614)
Lucro/prejuízo Fiscal (7.304) 10.575 36.287 42.611
IRPJ (15%) – 1.586 5.701 6.392
IRPJ adicional (10%) – 1.034 3.728 4.165
Dedução Pat – (174) (321) (258)
IRPJ total – 2.446 9.108 10.299
CS (9%) – 952 3.421 3.833
Imposto de renda e
 contribuição social - corrente – (3.398) (12.529) (14.132)
A reconciliação entre a despesa de imposto de renda e a contribuição social pela 
alíquota nominal e pela efetiva, nas demonstrações contábeis consolidadas, está 
demonstrada acima.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro presumido - corrente
Imposto de renda corrente – – (668) (665)
Contribuição social corrente – – (249) (246)
Total da despesa de imposto
 de renda e contribuição social
  corrente lucro presumido – – (917) (911)
Lucro real - corrente
Imposto de renda corrente – (2.446) (8.440) (9.634)
Contribuição social corrente – (952) (3.172) (3.587)
Total da despesa de imposto de renda e 
 contribuição social corrente lucro real – (3.398) (11.612) (13.221)
Total da despesa de imposto de renda e 
 contribuição social corrente – (3.398) (12.529) (14.132)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Empresa tributada pelo Lucro Presumido:
Receita com aluguel – – 8.635 8.587
Alíquota de 32% sobre receita com aluguel – – (2.763) (2.748)
Base de cálculo – – (2.763) (2.748)
Alíquota de 15% para IRPJ e 9% de CSLL – – (664) (660)
Adicional de IRPJ - alíquota de 10% (*) – – (253) (251)
Despesa de imposto de renda e
 contribuição social – – (917) (911)
(*) Adicional apurado individualmente sobre o montante de base de cálculo  
excedente a R$ 60 ao trimestre, conforme regulamento do imposto de renda.  
26. Partes relacionadas: Em 2023, com a extinção da antiga controlada Localpar 
Participações S.A., a Companhia redistribuiu as ações do Grupo, agora controla-
da pelo Fundo de Investimentos em Participações (FMHV), (constituída no Brasil), 
que detém 94,89% (em 2022 - 38,16%) das ações da sociedade e os 5,11% em 
ações remanescentes são detidos por diversos acionistas. A família Hélio  
Vasone passa a deter 98,99% (em 2022 - 98,59%) do controle do Grupo em  
última instância. A Companhia mantém os seguintes saldos e transações com 
partes relacionadas:

Controladora
2023 2022

Ativo
Suata S.A. 5.727 5.183
Total ativo 5.727 5.183
Passivo
Contratos de mútuo
Atlântico Terminais S.A. 101.397 66.226
Local Administração de Bens S.A. 88.681 89.013
Total passivo 190.078 155.239
Certificado de Recebíveis Imobiliários (CRI): Em 15 de outubro de 2019, a 
Localfrio Administração de Bens Ltda., foi constituída para a realização de com-
pra, venda e aluguel de imóveis próprios, por meio da integralização de capital 
com o terreno de Itajaí e da Anhanguera, efetuada pela Movecta S.A. (anterior-
mente denominada Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos). Em 14 de no-
vembro de 2019, a Localfrio Administradora de Bens Ltda., na qualidade de pro-
prietária dos terrenos emitiu duas cédulas de crédito imobiliário integrais 
lastreadas em dois Instrumentos Particulares de Contrato de Locação de Bens e 
Imóveis para fins não residenciais e Outras Avenças, celebrado com a Movecta 
S.A. (anteriormente denominada Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos) na 
qualidade de devedora. Ainda, nesta data, a Localfrio Administração de Bens 
Ltda., e a ISEC Securitizadora S.A., na qualidade de “Cessionária” firmaram um 
Instrumento Particular de Contrato de Cessão de Créditos Imobiliários e Outras 
Avenças. Transferindo a Cessionária os Créditos Imobiliários. Deste modo, a Ces-
sionária, na condição de Companhia Securitizadora de créditos imobiliários, vin-
culou os Créditos Imobiliários, representados pelas CCI, ao CRI através das emis-
sões dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 54ª e da 55ª séries da 4ª 
emissão da ISEC Securitizadora S.A. Em razão da antecipação dos direitos dos 
aluguéis serem da Localfrio Administração de Bens Ltda. (cedente), e estes foram 
recebidos pela Movecta S.A. (anteriormente denominada Localfrio S.A. Armazéns 
Gerais Frigoríficos), foi registrado o mútuo entre as duas empresas, para o reco-
nhecimento das obrigações para pagamento do CRI. Covenants: A referida ope-
ração possui covenants estipulados sobre o (i) Índice de Cobertura da Dívida 
corresponde a divisão entre Geração de Caixa da Atividade e Serviço da Dívida, 
devendo ser maior ou igual a 1 (um) a partir do exercício de 2022, sendo o cove-
nant calculado com base na Demonstração Financeira do encerramento, de cada 
ano base, a partir da publicação das demonstrações contábeis vincendas em 30 
de março de 2023, referente ao ano base de 2022, até o vencimento do CRI e (ii) 
Dívida Líquida sobre EBITDA, corresponde a divisão entre Dívida Líquida e  
EBITDA excluindo efeito do IFRS 16, devendo ser resultado igual ou menor a 3,0 
(três) vezes, sendo o covenant calculado com base na Demonstração Financeira 
do encerramento de cada ano base. A apuração dos referidos covenants  
mencionados acima, com base na Demonstração Financeira do encerramento do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, está adimplente e apresentam os 
seguintes resultados: (i) Índice de Cobertura da Dívida em 3,3 (três, três) vezes:

2023 2022
(+) EBITDA contábil 104.945 79.101
(–) IFRS 16 (25.869) (21.079)
(=) EBITDA Contábil (ex. IFRS 16) 79.076 58.022
(–) IR/CSLL corrente (12.529) (14.132)
(=) Geração de caixa 66.547 43.890
(+) Serviço da dívida - bancos 5.219 25.395
(+) Serviço da dívida - CRI 14.986 13.790
(=) Serviço da dívida 20.205 39.185
Índice de cobertura da dívida 3,3x 1,1x
(ii) Dívida Líquida sobre EBITDA em 1,4 (um, quatro) vezes, portanto os resultados 
demonstram adimplência da Companhia com os covenants estabelecidos:

2023 2022
(+) Empréstimos e financiamentos (PC) 4.813 11.001
(+) Empréstimos e financiamentos (PNC) 42.085 31.936
(+) CRI (PC) 8.707 8.095
(+) CRI (PNC) 85.218 88.847
(–) Caixa e equivalentes de caixa (20.558) (7.917)
(=) Dívida líquida 120.265 131.962
(–) Caixa restrito (7.869) (7.159)
(=) Dívida líquida p/ CRI 112.396 124.803
(+) EBITDA Contábil 104.946 79.101
(–) IFRS 16 (25.869) (21.079)
(=) EBITDA Contábil (ex. IFRS 16) 79.077 58.022
Dívida líquida/EBITDA 1,5x 2,3x
Dívida líquida/EBITDA p/CRI 1,4x 2,2x
Após a abertura da conta vinculada objeto deste contrato, a Companhia possui a 
obrigação de receber e manter créditos na referida conta em volume suficiente 
para o pagamento de 3 (três) parcelas de juros remuneratórios e de amortização 
programada do CRI. No período entre 1º (primeiro) ao 10º (décimo) dia do respec-
tivo mês de apuração, o Fluxo Mensal deverá corresponder a, no mínimo, 100% 
(cem por cento) do valor da parcela de pagamento de juros remuneratórios e de 
amortização programada do CRI vincenda. Caso seja verificado que durante o 
período de verificação não foi depositado na conta centralizadora o valor da PMT 
do mês de referência, o bloqueio e transferência do Valor do Bloqueio Obrigatório 
da Conta Vinculada será solicitado para a conta centralizadora do valor necessá-
rio para pagamento da PMT do mês referência. Após o Período de Carência, de-
verá ser disponibilizado trimestralmente até a integral quitação das obrigações 
garantidas, as respectivas informações financeiras, referentes aos meses imedia-
tamente anteriores, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias, contados do tér-
mino do respectivo trimestre. a) Remuneração do pessoal-chave: No ano de 
2023, os diretores receberam o montante de R$ 4.139 (em 2022 R$ 3.177) refe-
rente a honorários e ajuda de custos. Adicionalmente aos honorários, os diretores 
participam de plano de bônus, com metas e critérios definidos, sendo a distribui-
ção da verba de premiação acordada com a alta gestão da Companhia. Referen-
te à competência do ano de 2023 foram pagos bônus, incluindo para a diretoria,  
e cargos de lideranças. b) Benefícios a empregados: A Companhia e suas con-
troladas fornecem aos seus colaboradores benefícios que englobam basicamen-
te: seguro de vida, assistência médica, cestas básicas, vale-refeição, fornecimen-
to de refeições prontas e transporte. Em 2023, os benefícios apresentados 
representaram a aplicação de R$ 23.458 (R$ 22.192 em 2022), correspondentes 
a 4,10% (em 2022 - 4,39%) de suas receitas operacionais líquidas somadas.  
A Companhia inclui em suas políticas de recursos humanos, o Plano de Participa-
ção nos Resultados (PPR) sendo elegível a todos os colaboradores com vínculo 
empregatício, não abrangido por nenhum outro programa de remuneração variá-
vel oferecido. As metas e critérios de definição e distribuição da verba de premia-
ção são acordados entre as partes. 27. Cobertura de seguros: A Companhia 
adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos 
e mercadorias armazenadas de terceiros. As premissas de riscos adotadas, dada 
a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações 
contábeis, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores in-
dependentes. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía apólice de 
seguro conjunta com as empresas Suata, e Atlântico, cuja cobertura contra riscos 
decorrentes de incêndio, raio, explosão, vendaval, danos elétricos, dentre outras 
razões, totalizava em R$ 162.065, para as unidades de Suape, Guarujá, Itajaí, 
Lages e Anhanguera, no que se refere ao patrimônio da Companhia e para mer-
cadorias de terceiros somente para as unidades de Itajaí, Lages e Anhanguera. 
As unidades de Guarujá e SUAPE possuem apólice específica para cobertura de 
mercadorias de terceiros, cuja cobertura totaliza US$ 10.000. 28. Informações 
adicionais ao fluxo de caixa: Em atendimento ao CPC 03 (R2) - Demonstração 
dos Fluxos de Caixa, o quadro a seguir apresenta as seguintes transações que 
não envolveram caixa ou equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Atividades de investimento
Direito de uso (18.498) (19.234) (18.644) (19.620)
Remensuração IFRS-16 (215) (14.875) (25) (11.585)
Atividades de financiamento
Arrendamento mercantil 18.498 19.234 18.644 19.620
Remensuração IFRS-16 215 14.875 25 14.875

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Aos Administradores, Conselheiros e Acionistas da Movecta S.A. (anteriormen-
te denominada Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos) - São Paulo - SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas 
da Movecta S.A. (anteriormente denominada Localfrio S.A. Armazéns Gerais Fri-
goríficos) (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respecti-
vamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolida-
da, da Movecta S.A. (anteriormente denominada Localfrio S.A. Armazéns Gerais 
Frigoríficos) em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolida-
dos para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. So-
mos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do audi-
tor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações 

que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria so-
bre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Admi-
nistração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento ob-
tido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
 governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as Normas Internacionais de Relatório 
 Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas 
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis 

individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usu-
ários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razo-
abilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 

respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade opera-
cional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações contábeis, inclusive as divulgações, e se as demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; e 
• Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informa-
ções financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsá-
veis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequen-
temente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos traba-
lhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, te-
nham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comuni-
camos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respec-
tivas salvaguardas.

São Paulo, 22 de abril de 2024

Grant Thornton
Auditores Independentes Ltda. Raphael Tonetto Rodrigues
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador - CRC 1SP-307.040/O-0

Diretoria Contador
Juarez Gonçalves dos Santos - CRC 1SP 248427/O-6Rodrigo Casado - CEO Nicolas Bortoleto Oliveira - CFO

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
  J

O
R

N
AL

 D
IA

R
IO

 C
O

M
ER

C
IA

L 
LT

D
A 

- C
N

PJ
: 3

3.
27

0.
06

7/
00

01
-0

3.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 1

96
A-

3D
C

3-
54

57
-B

7E
B.



Economia - Diário Comercial
Terça-feira, 23 de abril de 2024

Segundo Caderno - Publicidade Legal
Edição NacionalNacionalB4

Outback Steakhouse Restaurantes Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 17.261.661/0001-73 - NIRE 35.300.463.412
Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação

São convocados os acionistas da Outback Steakhouse Restaurantes Brasil S.A. (“Companhia”), cf. Art. 124 da Lei 
6.404/76 (“Lei das S.A.”), para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 29 de abril de 
2024, às 10:00 horas, na sede da Companhia, localizada na Av. das Nações Unidas, 12.901, Torre Oeste, Bloco C, 
4º andar, conj. 401, Brooklin, CEP 04578-000, São Paulo/SP, para deliberarem sobre as seguintes matérias: (i) ratificar 
e aprovar a aquisição, pela Companhia, e subsequente cancelamento, sem redução do capital social, de suas próprias 
ações preferenciais das seguintes classes: MP12, MP46, MP93, MP110, MP-AB02, JVPd84 e JVPd101; (ii) aprovar a 
criação das seguintes novas classes de ações preferenciais: MP161 e MP-AB23, de acordo com o plano de expansão da 
Companhia; (iii) alterar a nomenclatura das classes de ações preferenciais “JVPd84” e “JVPd101” para “JVPa84” e 
“JVPa101”, respectivamente; (iv) aprovar um novo aumento do capital social no valor de até R$ 25.543.165,00, 
mediante a emissão de (a) novas ações ordinárias nominativas, sem valor nominal e com direito a voto, e (b) novas 
ações preferenciais nominativas, sem valor nominal, sem direito a voto e com prioridade na distribuição de dividendos 
fixos; todas pelo preço de emissão de R$ 1,43244 por ação; (v) aprovar a alteração das respectivas cláusulas do 
Estatuto Social para refletir as deliberações aprovadas pelos acionistas, conforme o caso; (vi) aprovar a reeleição dos 
atuais membros do Conselho de Administração; e (vii) aprovar a consolidação do Estatuto Social. Os documentos 
pertinentes às matérias da ordem do dia encontram-se à disposição dos acionistas, a partir desta data, na sede da 
Companhia. O acionista que desejar ser representado por procurador, na forma do Art. 126, §1º da Lei das S.A., deverá 
depositar a respectiva procuração na sede da Companhia em até 24 horas antes da realização da assembleia ora 
convocada. São Paulo, 18 de abril de 2024. Mauro Guardabassi Martins - Diretor.

AEROPORTO DE GUARULHOS 
PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ nº 15.561.610/0001-31- NIRE nº 3530043824-8
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária - Convocação. Ficam os acionistas da Aeroporto 
de Guarulhos Participações S.A. (“Companhia”) convocados para as Assembleias Gerais Ordinária 
e Extraordinária da Companhia a serem realizadas às 15h do dia 30 de abril de 2024, na sede 
da Companhia localizada na Rua Helio Smidt, s/n, 3º andar, Aeroporto Internacional de São Paulo 
Guarulhos – Gov. André Franco Montoro, na Cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo, CEP 07190-
100, para deliberarem (i) Em Assembleia Geral Ordinária: (a) Tomada de contas da administração, 
exame, discussão e aprovação do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras da 
Companhia relativas ao exercício social de 2023; (b) Deliberação sobre a destinação do Resultado 
apurado pela Companhia no exercício social de 2023; (c) Eleição de membros do Conselho de 
Administração; e (ii) Em Assembleia Geral Extraordinária: (a) Eleição do Presidente do Conselho de 
Administração; e (b) Fixação da remuneração global anual dos administradores. Guarulhos, 18 de 
abril de 2024.Marcus Vinicius Figur da Rosa - Presidente do Conselho de Administração.

Sugoi S/A
CNPJ/MF 13.584.310/0001-42 NIRE 35.300.489.276 (“Companhia”)
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam os senhores acionistas da Sugoi S/A, convocados, na forma do Estatuto Social da Companhia, para se reunirem 
em assembleia geral ordinária e extraordinária, na modalidade exclusivamente presencial, que será realizada em sua 
sede, localizada à Avenida das Nações Unidas, n° 11633, 8° Andar, Sala Subarashi, no dia 29 de Abril de 2024, segunda-
feira, às 13h00m, em primeira convocação, com a presença do quórum legal e, às 13h30m, em segunda convocação, 
com qualquer quórum, para tratar da seguinte Ordem do Dia: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) Deliberar 
sobre a destinação do Lucro líquido do Exercício e distribuição de dividendos; (iii) Deliberar acerca da renúncia do 
Conselheiro Alexandre Macedo; (iv) Deliberar acerca da eleição de membros do Conselho de Administração; (v) Deliberar 
acerca do montante global anual da remuneração dos administradores; e (vi) Deliberar acerca da aprovação e ratificação 
de todos os atos realizados pela Diretoria e Conselho de Administração no período compreendido entre de Janeiro de 
2024 e 29/04/2024, data da AGOE. A Companhia informa que os documentos relacionados à ordem do dia encontram-
se à disposição dos acionistas conforme publicação do dia 12 de abril 2024, no Jornal Diário Comercial, bem como no 
endereço eletrônico:<Disponível em: https://sugoisa.com.br/ri/> , de autoria da Sugoi S/A. São Paulo, 18 de abril de 
2024. Ronaldo Yoshio Akagui - Membro Efetivo do Conselho de Administração

Opencred Tecnologia e Serviços Ltda.
CNPJ/MF n° 47.658.509/0001-90 - NIRE 35.300.184.645

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
Ficam os senhores sócios da Opencred Tecnologia e Serviços Ltda. (“Sociedade”) convocados para se reunir em Reunião 
de Sócios da Sociedade (“Reunião de Sócios”), a ser realizada às 14:00 horas do dia 02 de maio de 2024, exclusivamente 
de forma digital, possibilitando a participação dos sócios por meio da plataforma eletrônica Google Meet, com base na 
Instrução Normativa DREI nº 79, de 14 de abril de 2020, conforme alterada, e na Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
conforme alterada, para discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) dissolução da sociedade, na forma do 
artigo 1.033, III, do Código Civil, e eleição do liquidante, na forma do artigo 1.038 do mesmo diploma legal;  
(ii) alternativamente, alteração do quadro de administradores da Sociedade, diante da renúncia do Sr. Rafael Faleck 
Rejtman, ao cargo de Administrador da Sociedade, conforme Termo de Renúncia recebido pela Sociedade em 16 de abril 
de 2024; e (iii) ratificação e/ou eleição dos novos administradores e a consequente alteração das respectivas cláusulas 
do Contrato Social da Sociedade, conforme aplicável, inclusive para alterar o parágrafo segundo da cláusula terceira, com 
a finalidade de permitir a representação da sociedade por um único administrador; Da modalidade de reunião e 
orientações para participação: Em cumprimento ao Artigo 1º da IN DREI 79/2020, a reunião de sócios será realizada sob 
a modalidade digital, devendo os sócios participar e votar a distância, via atuação remota, mediante sistema eletrônico 
de videoconferência Google Meet, de acesso através do seguinte link a ser enviado oportunamente aos sócios por e-mail. 
A sala virtual será aberta 30 (trinta) minutos antes do horário da primeira convocação e será gravada pela própria 
ferramenta Google Meet. Dos documentos exigidos para a participação: Em cumprimento ao Artigo 3º da IN DREI 
79/2020, os sócios deverão, em até 30 (trinta) minutos antes da abertura dos trabalhos da reunião de sócios da 
Sociedade, apresentar cópias de seus documentos de identidade com foto ou, conforme o caso, instrumentos de 
procuração e documentos de identidade com foto dos procuradores, sob pena de a presença não ser computada.  
Os referidos documentos deverão ser enviados no prazo para o seguinte e-mail: guilhermesilvestre@adv.oabsp.org.br. 

São Paulo, 02 de maio de 2024
Cristian Van Westering de Lima - Administrador

Carbon Holding Financeira S.A.
CNPJ/MF: 29.267.972/0001-29 - NIRE: 35.300.511.344
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os senhores acionistas da Carbon Holding Financeira S.A. (“Companhia”) para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária da Companhia (“AGO”), a realizar-se presencialmente no dia 30 de abril de 2024, às 08:45 
horas (horário de Brasília), na sede da Companhia, localizada na Avenida Nove de Julho, 3186, Jardim Paulista, CEP 
01406-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023; e (b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023. Encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia os documentos 
pertinentes às matérias constantes da ordem do dia, conforme previsto no artigo 133 da Lei nº 6.404/1976. O acionista 
ou o seu representante legal deverá comparecer à AGO com todos os documentos de identificação próprios e, se for o 
caso, com instrumento de mandato com poderes especiais de representação do acionista.

São Paulo, 22 de abril de 2024
Marcelo Kalim - Presidente do Conselho de Administração

Acessopar Investimentos e Participações S.A.
CNPJ 20.430.599/0001-00 - NIRE 35300466284

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados, nos termos do artigo 124, da Lei nº 6.404/76, os acionistas da Acessopar Investimentos e 
Participações S.A., com sede em São Paulo-SP, na Av. Rebouças, 1.368 (parte), Pinheiros, CEP 05402-100, CNPJ 
20.430.599/0001-00 (“Companhia”), a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada em 30 de abril de 
2024, às 11:00 horas, exclusivamente de modo digital, conforme orientações abaixo, a fi m de deliberar sobre as 
seguintes matérias: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações fi nanceiras 
referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2022 e 31/12/2023; (ii) deliberar sobre a destinação do 
resultado; (iii) fi xar a remuneração global dos administradores da Companhia; e (iv) ratifi car o jornal de grande 
circulação no qual a Companhia realiza as publicações previstas na legislação. Os documentos objeto da Assembleia 
foram disponibilizados no website: https://openfi nance.bankly.com.br/demonstracoes-contabeis. Orientações Gerais: O 
acionista que desejar participar e votar na Assembleia por meio da Plataforma Digital deverá enviar e-mail para o 
endereço: governanca@bancovotorantim.com.br, preferencialmente com, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência, manifestando seu interesse em participar da Assembleia e solicitando o link de acesso ao sistema. Caso 
o acionista tenha interesse em enviar boletim de voto à distância, também será considerado presente à Assembleia. 
Para tanto, o acionista deverá entrar em contato com a Governança Corporativa, no e-mail acima informado para as 
instruções correspondentes. São Paulo, 19 de abril de 2024. Acessopar Investimentos e Participações S.A.

Alfa Rodobus S/A Transportes,
Administração e Participação

CNPJ/MF nº 97.528.044/0001-20 - NIRE 35.300.394.054
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Reunião Acontecerá no Dia 29 de Abril de 2024
1. Ficam convocados os senhores acionistas da Alfa Rodobus S/A Transportes, Administração e 
Participação, a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, nos termos do artigo 12 do Estatuto a realizar-
se no dia 29 (vinte e nove) de abril de 2024, às 10h em 1ª convocação e, em 2ª convocação, às 10h30 na 
sede da empresa localizada na Rua Marco Giannini, nº 533, Jardim Gilda Maria, na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo - CEP 05550-000, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) tomar as contas 
da administração, examinar, discutir e votar a aprovação das Demonstrações Financeiras da Companhia 
referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (b) compra do imóvel localizado na Rua 
Joaquim Lapas Veiga, nº 713, Jardim Gilda Maria, na cidade de São Paulo/SP, objeto da matrícula sob o 
nº 254.505, do 18º Oficial de Registro de Imóveis; (c) outros assuntos de interesse geral. Informações 
Gerais: I - Os acionistas poderão ser representados por mandatários, observadas as restrições legais, 
devendo ser entregues, na sede da empresa em até 03 (três) dias antes da realização da Assembleia Geral, 
os instrumentos de procuração com reconhecimento de firma do outorgante. II - A companhia informa aos 
seus acionistas, em observância ao artigo 133 da LSA, que os seguintes documentos referentes às matérias 
constantes da ordem do dia encontram-se à disposição na sede social da Companhia,(1) relatório anual da 
administração; (2) demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023; e (3) relatório do parecer dos auditores independentes. São Paulo, 10 de abril de 2024. Willamys 
da Silva Bezerra - Presidente.

Guide Investimentos S.A. Corretora de Valores
CNPJ nº 65.913.436/0001-17 - NIRE 35.300.131.177

Edital de Convocação - AGOE
Ficam convocados os acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, que se realizará via 
conferência eletrônica através de link a ser disponibilizado previamente pela Companhia, conforme permitido pela Lei 
nº 14.010 de 10/06/20, em 29 de abril de 2024, às 11h, para: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar conhecimento 
das contas da administração e demonstrações financeiras da Companhia, para exame, discussão e votação do relatório 
da administração, das demonstrações financeiras, bem como do relatório do auditor independente, relativos ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Aumentar o capital 
social da Companhia no montante de até R$ 23.252.388,60 (vinte e três milhões, duzentos e cinquenta e dois mil, 
trezentos e oitenta e oito reais e sessenta centavos), por meio da emissão de até: (a) 15.883 (quinze mil, oitocentas 
e oitenta e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço unitário de emissão de R$ 963,55 
(novecentos e sessenta e três reais e cinquenta e cinco centavos) e (b)  8.249 (oito mil, duzentas e quarenta e nove) 
ações preferenciais, sem direito a voto, nominativas e sem valor nominal, pelo preço unitário de emissão de R$ 963,55 
(novecentos e sessenta e três reais e cinquenta e cinco centavos). As ações não subscritas no âmbito do direito de 
preferência no prazo de 32 (trinta e dois) dias corridos serão objeto de subscrição em período de sobras de 3 (três) dias 
corridos, a ser comunicado em assembleia, e as Ações remanescentes não subscritas serão canceladas; (ii) Alterar a 
redação do Artigo 6º do Estatuto Social da Companhia para refletir o novo capital social após o aumento de capital e 
exercício do direito de preferência; (iii) Autorizar os diretores da Companhia a realizar todos os atos necessários à 
formalização e execução das deliberações a serem tomadas, incluindo, mas não se limitando, à instrução do processo 
ao Banco Central do Brasil, bem como a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia. Instruções Gerais: 
Poderão participar da AGOE os acionistas titulares de ações ordinárias ou preferenciais emitidas pela Companhia, por 
si, seus representantes legais ou procuradores, desde que a cópia autenticada dos respectivos documentos de 
identidade e de comprovação de poderes sejam encaminhados à Companhia até a data que anteceder a realização da 
assembleia, aos cuidados do Departamento Jurídico (societario@guide.com.br ou Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3064, 
12º andar, Jardim Paulistano, São Paulo/SP). São Paulo, 19/04/24. Guide Investimentos S.A. Corretora de Valores.

BATLÓ MEIO DE PAGAMENTOS LTDA.
CNPJ: 48.393.239/0001-03 - NIRE: 35260125805

Ata de Reunião de Sócios, realizada em 01 de abril de 2024
Data, Horário e Local: Em 01 de abril de 2024, às 10 horas, na sede da empresa Batló Meio de Pagamentos Ltda., 
localizada na Rua Samuel Morse, 74, sala 54 C, Cidade Monções, São Paulo, CEP: 04576-060 (“Sociedade”). Convocação 
e Presença: Convocação dispensada, tendo em vista a presença do único sócio, Payretailers Latam Holdings, S.L, 
sociedade constituída de acordo com as leis de Barcelona, Espanha, com domicílio fiscal na Avenida Diagonal, 682, 
planta 1, porta A, 08034, Barcelona, Espanha, inscrita no CNPJ sob o nº 49.571.737/0001-53, neste ato representada 
por seu procurador Sr. Daniel Monteiro Pimentel, brasileiro, casado, advogado, inscrito no CPF nº 185.081.188-13 e 
portador da cédula de identidade R.G. nº 14.991.306-0 SSP/SP, com escritório na Rua Samuel Morse, 74, conjunto 54, 
Cidade Monções, São Paulo/SP, representando a totalidade do capital social da Sociedade. Mesa: Daniel Monteiro 
Pimentel, Presidente; Pedro Maia Nicodemus de Oliveira, Secretário. Formalidades legais: A presente reunião 
atendeu às formalidades legais. Ordem do dia: Deliberar sobre a redução do capital social da Sociedade, no valor de R$ 
999.000,00 (novecentos e noventa e nove mil reais), por ser excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, nos 
termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, mediante o cancelamento de quotas representativas do capital social 
da Sociedade. Deliberações: Após a discussão das matérias constantes da Ordem do Dia: O único sócio, por considerar 
o capital social excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, nos termos do Artigo 1.082, inciso II, do Código 
Civil, aprova a redução do capital social da Sociedade, dos atuais R$1.000.000,00 (um milhão de reais), dividido em 
1.000.000 (um milhão) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, com R$ 1.000,00 (mil reais) já 
integralizados, para R$ 1.000,00 (mil reais), dividido em 1.000,00 (mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada uma; uma redução, portanto, de R$ 999.000,00 (novecentos e noventa e nove mil reais). A redução será 
realizada mediante dispensa de integralização de 999.000,00 (novecentas e noventa e nove mil) quotas ainda não 
integralizadas, as quais serão canceladas. Fica consignado que a deliberação acima somente se tornará eficaz após o 
decurso do prazo de 90 (noventa) dias para a oposição dos credores quirografários, contados da data de publicação da 
presente ata, nos termos do Artigo 1.084, §§ 1º e 2º, do Código Civil, desde que (1) não haja oposição de qualquer 
credor; ou (2) caso haja oposição de credores, a Sociedade comprove o pagamento da dívida ou o depósito judicial do 
respectivo valor. Ficam os administradores da Sociedade autorizados a praticar todos e quaisquer atos necessários à 
efetivação das deliberações propostas e aprovadas. Encerramento da Reunião e Lavratura da Atas: Nada mais 
havendo a ser tratado, o Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, 
suspendeu a reunião pelo tempo necessário à lavratura da ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os 
presentes. Presentes: Daniel Monteiro Pimentel, Presidente; Pedro Maia Nicodemus de Oliveira, Secretário. 
PAYRETAILERS LATAM HOLDINGS, S.L (neste ato representada por Daniel Monteiro Pimentel). São Paulo, 01 de abril 
de 2024. Daniel Monteiro Pimentel - Presidente; Pedro Maia Nicodemus de Oliveira; Secretário;  Payretailers Latam 
Holdings, S.L, Daniel Monteiro Pimentel.

MONTJUIC INTERMEDIAÇÃO DE PAGAMENTOS LTDA.
CNPJ: 50.815.977/0001-35 - NIRE: 35261429794

Ata de Reunião de Sócios, realizada em 01 de abril de 2024
Data, Horário e Local: Em 01 de abril de 2024, às 10 horas, na sede da empresa Montjuic Intermediação de 
Pagamentos Ltda., com sede na Rua Samuel Morse, 74, sala 54 A, Cidade Monções, São Paulo, CEP: 04576-060 
(“Sociedade”). Convocação e Presença: Convocação dispensada, tendo em vista a presença do único sócio, 
Payretailers Latam Holdings, S.L, sociedade constituída de acordo com as leis de Barcelona, Espanha, com domicílio 
fiscal na Avenida Diagonal, 682, planta 1, porta A, 08034, Barcelona, Espanha, inscrita no CNPJ sob o 
nº 49.571.737/0001-53, neste ato representada por seu procurador Sr. Daniel Monteiro Pimentel, brasileiro, casado, 
advogado, inscrito no CPF nº 185.081.188-13 e portador da cédula de identidade R.G. nº 14.991.306-0 SSP/SP, com 
escritório na Rua Samuel Morse, 74, conjunto 54, Cidade Monções, São Paulo/SP, representando a totalidade do capital 
social da Sociedade. Mesa: Daniel Monteiro Pimentel, Presidente; Pedro Maia Nicodemus de Oliveira, Secretário. 
Formalidades Legais: A presente reunião atendeu às formalidades legais. Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução do 
capital social da Sociedade, no valor de R$ 999.000,00 (novecentos e noventa e nove mil reais), por ser excessivo em 
relação ao objeto social da Sociedade, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, mediante o cancelamento 
de quotas representativas do capital social da Sociedade. Deliberações: Após a discussão das matérias constantes da 
Ordem do Dia: O único sócio, por considerar o capital social excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, nos 
termos do Artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, aprova a redução do capital social da Sociedade, dos atuais 
R$1.000.000,00 (um milhão de reais), dividido em 1.000.000 (um milhão) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada uma, para R$ 1.000,00 (mil reais), dividido em 1.000,00 (mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada uma; uma redução, portanto, de R$ 999.000,00 (novecentos e noventa e nove mil reais). A redução será 
realizada mediante dispensa de integralização de 999.000,00 (novecentas e noventa e nove mil) quotas ainda não 
integralizadas, as quais serão canceladas. Fica consignado que a deliberação acima somente se tornará eficaz após o 
decurso do prazo de 90 (noventa) dias para a oposição dos credores quirografários, contados da data de publicação da 
presente ata, nos termos do Artigo 1.084, §§ 1º e 2º, do Código Civil, desde que (1) não haja oposição de qualquer 
credor; ou (2) caso haja oposição de credores, a Sociedade comprove o pagamento da dívida ou o depósito judicial do 
respectivo valor. Ficam os administradores da Sociedade autorizados a praticar todos e quaisquer atos necessários à 
efetivação das deliberações propostas e aprovadas. Encerramento da Reunião e Lavratura da Ata: Nada mais havendo 
a ser tratado, o Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, 
suspendeu a reunião pelo tempo necessário à lavratura da ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os 
presentes. Presentes: Daniel Monteiro Pimentel, Presidente; Pedro Maia Nicodemus de Oliveira, Secretário. 
Payretailers Latam Holdings, S.L (neste ato representada por Daniel Monteiro Pimentel). São Paulo, 01 de abril de 
2024. Daniel Monteiro Pimentel - Presidente; Pedro Maia Nicodemus de Oliveira - Secretário. Payretailers Latam 
Holdings, S.L, Daniel Monteiro Pimentel.

 A.R.F. - Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF Nº 45.876.588/0001-80 - NIRE 35.300.108.728

Ata da Assembleia Geral Ordinária
Data: 25 de março de 2024, às 10:00 (dez) horas. Local: Sede Social, à Rua Dom Joaquim de Oliveira, 126, 
Sala 1, Cidade Patriarca, CEP 03547-040, nesta Capital. Publicações: 1- Convocação: Dispensada na 
forma do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76; 2- Demonstrações Financeiras: Publicada no jornal 
Diário Comercial, em seus cadernos impresso e digital, em 23 de fevereiro de 2024, de acordo com o artigo 
289 da Lei nº 13.818/19. Mesa Diretora: Presidente, Eduardo Mattos Antoniazzi, Secretária, Cristiana Mattos 
Antoniazzi. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social com direito a voto, conforme 
assinaturas lavradas no Livro de Registro de Presença de Acionistas. Ordem do Dia: Apreciar e deliberar 
sobre: 1- Matéria Ordinária - a) Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial, Demonstrações Financeiras 
relativas ao Exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023; b) Eleição da Diretoria e fixação de sua 
remuneração; c) Outros assuntos de interesse social. Deliberações: 1- Matéria Ordinária: a) Foram 
aprovadas as Demonstrações Financeiras relativas ao Período encerrado em 31 de dezembro de 2023. Do 
Lucro Líquido do Período no valor de R$ 566.281,07 (quinhentos e sessenta e seis mil, duzentos e oitenta e 
um reais e sete centavos), R$ 28.314,05 (vinte e oito mil, trezentos e catorze reais e cinco centavos) serão 
destinados ao pagamento dos dividendos obrigatórios aos acionistas, a ser efetuado até 27/03/2024, 
restando o saldo de R$ 537.967,02 (quinhentos e trinta e sete mil, novecentos e sessenta e sete reais e dois 
centavos) a ser destinado para a conta de Reserva de Lucros. Não foi constituída a Reserva Legal em virtude 
do saldo dessa Reserva já ter atingido o valor correspondente a 20% (vinte por cento) do Capital Social, 
conforme previsão legal; b) Foram reeleitos para compor a Diretoria, com prazo de mandato até a realização 
da Assembleia Geral Ordinária do ano de 2025, prevista para ser realizada até 30/04/2025, os(as) 
senhores(as): Diretor Presidente, Eduardo Mattos Antoniazzi, brasileiro, divorciado, advogado, residente e 
domiciliado nesta Capital à Rua Doutor Penaforte Mendes, 160, unidade 1104, Torre 2 C, Bela Vista, CEP: 
01308-010, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.944.384-3 SSP/SP e do CPF/MF nº 085.273.848-09, 
responsável pela Empresa perante a Secretaria da Receita Federal; Diretora, Cristiana Mattos Antoniazzi, 
brasileira, casada, economista, residente e domiciliada nesta Capital à Praça Pereira Coutinho nº 40, 2º 
andar, CEP 04510-902, portadora da Cédula de Identidade RG nº 4.993.405-3 SSP/SP e do CPF/MF nº 
272.161.258-19, ambos sem remuneração mensal, e o Diretor, Roberto Antoniazzi, brasileiro, casado, 
economista, residente e domiciliado nesta Capital à Rua Tabapuã 1.591, apartamento 61, CEP 04533-014, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 1.743.689-8 SSP/SP e do CPF/MF nº 019.775.988-20, sendo 
aprovada a proposta para a remuneração fixa global anual da Diretoria, arquivada na Sociedade, para o 
período de janeiro a dezembro de 2024; os Termos de Posse e de Declaração de Desimpedimento seguem 
anexados à presente Ata; c) Deliberações Finais: Deliberado e votado para que ficasse constando nesta 
Ata, que as deliberações foram votadas e aprovadas pela unanimidade dos acionistas presentes, com direito 
a voto, abstendo-se de votar os legalmente impedidos quando a matéria assim o exigisse, na forma da lei. 
Lavrada, lida e achada conforme, vai a presente Ata assinada pela Mesa Diretora, São Paulo, 25 de março 
de 2024. Presidente da Mesa, Eduardo Mattos Antoniazzi; Secretária da Mesa, Cristiana Mattos Antoniazzi. 
Acionistas presentes: Aylton Antoniazzi, Sandra Maria Antoniazzi Ferrini, Cristiana Mattos Antoniazzi, 
Fernando Mattos Antoniazzi, Eduardo Mattos Antoniazzi, Gilberto Mattos Antoniazzi e Alexandre Mattos 
Antoniazzi. A presente é cópia fiel do original. Cristiana Mattos Antoniazzi - Secretária; Eduardo Mattos 
Antoniazzi - Presidente. JUCESP nº 142.571/24-6 em 09/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 21 DE 

MARÇO DE 2024
Ratificamos a Reunião do Conselho de 
Administração da empresa Brasil Tecnologia 
e Participações S/A, CNPJ 35.764.708/0001-
01, realizada em 21 de março de 2024. 
JUCESP. Certifico o registro sob o 
número 130.813/42-2 - Protocolo JUCESP 
0.444.714/24-8 em 28/03/2024 - Maria Cristina 
Frei - Secretaria Geral.

BRASIL TECNOLOGIA 
E PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/MF: 35.764.708/0001-01
NIRE 35300546113

Compalead Eletrônica do Brasil
Indústria e Comércio Ltda.
CNPJ/MF nº 10.142.624/0001-05 - NIRE 35.222.397.844

13ª Alteração ao Contrato Social
Panpal Technology Corp., uma sociedade estrangeira, devidamente existente e constituída conforme as Leis de Taiwan, 
com sede em nº 581, Ruiguang Road, Neihu, Taipei (114), Taiwan, CNPJ nº 09.521.565/0001-99, neste ato representada 
por sua procuradora, a Sra. Luciana Chiang, brasileira, residente e domiciliada na cidade de Jundiaí/SP, e Gempal 
Technology Corp., uma sociedade estrangeira, devidamente constituída e existente conforme as Leis de Taiwan, com 
sede em nº 581, Ruiguang Road, Neihu, Taipei (114), Taiwan CNPJ nº 09.521.564/0001-44, neste ato representada por 
sua procuradora, a Sra. Luciana Chiang, brasileira, residente e domiciliada na cidade de Jundiaí/SP, Únicos sócios da 
Compalead Eletrônica do Brasil Indústria e Comércio Ltda., com sede na Cidade de Jundiaí/SP, à Rua Kanebo 175, 
empreendimento Centro Empresarial BBP Jundiaí I, Galpões C4, C5, C6 e C12, CNPJ/MF nº 10.142.624/0001-05, NIRE 
35.222.397.844, (doravante denominada “Sociedade” ou “Incorporadora” ou “CEB”), resolvem, de mútuo e comum 
acordo, alterar Contrato Social da Sociedade, nos termos a seguir descritos: 1. Examinar, discutir e aprovar o 
“Protocolo e Justificação de Incorporação” firmado entre esta Sociedade e a Compal Eletrônica da Amazônia Ltda. 
(doravante designada simplesmente como “Incorporada” ou “CEA”), sociedade empresária limitada, com sede na 
Cidade de Manaus/AM, à Rua Javari, 1055, Lote 2.47 ECV, Distrito Industrial I, CNPJ/MF nº 38.442.186/0001-01, NIRE 
13200773390, o qual passa a fazer parte integrante da presente na forma de ANEXO I, para todos os fins e efeitos de 
direito. 2. Foi ratificada a nomeação da empresa perita Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes Ltda., 
estabelecida na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Castilho, nº 392 - 3º andar, CNPJ/MF nº 18.596.945/0001-83, 
registrada originalmente no CRC/SP nº  2SP031.269/O-1, a qual elaborou o Laudo de Avaliação a Valor Contábil (o 
“Laudo”), do patrimônio líquido da CEA a ser incorporado nesta Sociedade. 3. Aprovaram, por unanimidade, o Laudo 
em todos os seus termos, passando a fazer parte integrante deste documento na forma de ANEXO II. 4. Foi homologada 
e aprovada, por unanimidade, a efetivação da incorporação da CEA nesta Sociedade, nesta data e nos termos do 
respectivo Protocolo e Justificação de Incorporação, com versão de seu patrimônio líquido mencionado no Laudo, à 
esta Sociedade, ficando, desta forma, a referida parcela do patrimônio líquido da CEA vertido e incorporado por esta 
Sociedade. 5. Como consequência da incorporação ora aprovada neste instrumento, o capital social desta Sociedade 
será reduzido em R$ 10.411.754,00, passando de R$ 20.109.300,00 para R$ 9.697.546,00, mediante o cancelamento 
de 10.411.754 quotas, no valor nominal unitário de R$ 1,00, em favor da sócia Panpal Technology Corp., acima 
qualificada. Por conseguinte, a cláusula do capital social passará a vigorar com a seguinte e nova redação: “Cláusula 
6ª - Capital Social: O capital social é de R$ 9.697.546,00, dividido em 9.697.546 quotas sociais, iguais, cada uma no 
valor nominal de R$ 1,00, as quais encontram-se totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional 
pelas sócias da seguinte forma: Panpal Technology Corp. - detém 9.643.156 quotas, no valor de R$ 9.643.156,00, 
representativas de 99,44% do capital social da Sociedade. Gempal Technology Corp. - detém 54.390 quotas, no valor 
total de R$ 54.390,00, representativas de 0,56% do capital social da Sociedade. § 1º. A responsabilidade de cada sócia 
é restrita ao valor das quotas, não havendo responsabilidade nem solidária, nem subsidiária das sócias pelas obrigações 
sociais, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, nos termos do artigo 997, inciso 
VIII, combinado com o artigo 1.052, da Lei nº 10.406, de 10/01/2002. § 2º. As quotas representativas do capital 
social são indivisíveis em relação à Sociedade e cada uma delas dá direito a um voto nas deliberações da Sociedade. § 
3º. As quotas não poderão, em hipótese alguma, serem caucionadas, nomeadas à penhora, oneradas e nem gravadas 
com ônus de qualquer natureza. § 4º. As sócias participam nos lucros e nas perdas da Sociedade na proporção das 
quotas que possuírem”. 6. Os sócios consignam que esta Sociedade sucederá a CEA em todos, sem ressalva ou exceção, 
direitos, créditos, benefícios, regimes especiais, inscrições, licenças e obrigações correspondentes ao seu patrimônio 
totalmente vertido, nos termos do artigo 1.116 do Código Civil e artigo 227 da Lei 6.404/76, aplicada subsidiariamente. 
7. Em decorrência da incorporação com versão total do patrimônio da Incorporada para a Incorporadora, a CEA fica 
extinta, consignando-se o poder e dever da Incorporadora de averbar referida extinção em registro próprio, conforme 
artigo 1.118 do Código Civil e artigo 227, § 3º da Lei nº 6.404/76, aplicada subsidiariamente. 8. Os administradores 
desta Sociedade ficam autorizados a tomar todas as providências para convalidar a incorporação e sucessão ora 
aprovada. 9. Em decorrência das deliberações tomadas acima e para maior facilidade e clareza, as sócias resolvem 
consolidar o texto do Contrato Social, que passa a vigorar com nova redação. Manaus (AM), 01/03/2024. Panpal 
Technology Corp. - p.p. Luciana Chiang. Gempal Technology Corp. - p.p. Luciana Chiang. Wesley Szu Wei Wu - 
Diretor Executivo Eleito e Empossado. Testemunhas: Nome: Reinaldo Ratsbone; Nome: Enzo Eduardo Barabas Geromes. 
Visto do advogado: Nome: Reginaldo dos Santos - OAB/ nº 74.494. JUCESP nº 98.874/24-0 em 07.03.2024 - Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral.

Compalead Eletrônica do Brasil
Indústria e Comércio Ltda.
CNPJ/MF nº 10.142.624/0001-05 - NIRE 35.222.397.844

14ª Alteração ao Contrato Social
Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de direito, as partes abaixo qualificadas: Panpal Technology 
Corp., uma sociedade estrangeira, devidamente existente e constituída conforme as Leis de Taiwan, com sede em nº 581, 
Ruiguang Road, Neihu, Taipei (114), Taiwan CNPJ nº 09.521.565/0001-99, neste ato representada por sua procuradora, 
a Sra. Luciana Chiang, brasileira, residente e domiciliada na cidade de Jundiaí/SP, e Gempal Technology Corp., uma 
sociedade estrangeira, devidamente constituída e existente conforme as Leis de Taiwan, com sede em nº 581, Ruiguang 
Road, Neihu, Taipei (114), Taiwan, CNPJ s nº 09.521.564/0001-44, neste ato representada por sua procuradora, a Sra. 
Luciana Chiang, brasileira, residente e domiciliada na cidade de Jundiaí/SP. Únicos sócios da Compalead Eletrônica 
do Brasil Indústria e Comércio Ltda., com sede na Cidade de Jundiaí/SP, à Rua Kanebo 175, empreendimento Centro 
Empresarial BBP Jundiai I, Galpões C4, C5, C6 e C12, (doravante denominada “Sociedade” ou “Cindida” ou “CEB”), 
resolvem, de mútuo e comum acordo, alterar Contrato Social da Sociedade, nos termos a seguir descritos: 1. Examinar, 
discutir e aprovar o “Protocolo e Justificação de Motivos de Cisão Parcial” firmado entre esta Sociedade e a Compal 
Tecnologia do Brasil Ltda. (doravante designada simplesmente como “Receptora” ou “Incorporadora” ou “CT”), com sede 
na Cidade de Jundiaí/SP, à Rua Kanebo 175, Galpões C4, C5, C6 e C12, no empreendimento denominado Centro Empresarial 
BBP Jundiaí I, Bairro Distrito Industrial, CEP 13213-090, CNPJ/MF nº 52.362.919/0001-29, NIRE 35.262.305.291, o qual 
passa a fazer parte integrante da presente na forma de ANEXO I, para todos os fins e efeitos de direito. 2. Foi ratificada 
a nomeação da empresa perita Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes Ltda., estabelecida na Cidade de São 
Paulo/SP, na Rua Castilho, nº 392 - 3º andar, CNPJ/MF nº 18.596.945/0001-83, registrada originalmente no CRC/SP nº 
2SP031.269/O-1, a qual elaborou o Laudo de Avaliação a Valor Contábil (o “Laudo”), do patrimônio líquido a ser cindido 
desta Sociedade ser incorporado na CT. 3. Aprovaram, por unanimidade, o Laudo em todos os seus termos, passando 
a fazer parte integrante deste documento na forma de ANEXO II. 4. Foi homologada e aprovada, por unanimidade, a 
efetivação da cisão parcial desta Sociedade, nesta data e nos termos do respectivo Protocolo e Justificação de Motivos 
de Cisão Parcial, com versão parcial de seu patrimônio líquido mencionado no Laudo, à CT, ficando, desta forma, a referida 
parcela do patrimônio líquido (“acervo cindido”) desta Sociedade vertido e incorporado na CT. 5. Como consequência da 
cisão parcial ora aprovada neste instrumento, o capital social desta Sociedade será reduzido de R$ 9.697.546,00 para R$ 
6.239.685,00, com uma redução efetiva de R$ 3.457.861,00 e consequentemente serão canceladas 3.457.861 quotas em 
favor tão somente de Panpal Technology Corp., acima qualificada, uma vez que a sócia Gempal Technology Corp., acima 
qualificada, renuncia expressamente, neste ato, ao seu direito de preferência em participar na Incorporadora (CT). Por 
conseguinte, a cláusula do capital social passará a vigorar com a seguinte e nova redação: Cláusula 6ª - Capital Social: O 
capital social é de R$ 6.239.685,00, dividido em 6.239.685 quotas sociais, iguais, cada uma no valor nominal de R$ 1,00, 
as quais encontram-se totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional pelas sócias da seguinte forma: 
Panpal Technology Corp. - detém 6.185.295 quotas, no valor de R$6.185.295,00, representativas de 99,13% do capital 
social da Sociedade. Gempal Technology Corp. - detém 54.390 quotas, no valor total de R$ 54.390,00 representativas de 
0,87% do capital social da Sociedade. § 1º A responsabilidade de cada sócia é restrita ao valor das quotas, não havendo 
responsabilidade nem solidária, nem subsidiária das sócias pelasobrigações sociais, mas todos respondem solidariamente 
pela integralização do capital social, nos termos do artigo 997, inciso VIII, combinado com o artigo 1.052, da Lei 
nº10.406, de 10/01/2002. § 2º As quotas representativas do capital social são indivisíveis em relação à Sociedade e cada 
uma delas dá direito a um voto nas deliberações da Sociedade. § 3º As quotas não poderão, em hipótese alguma, serem 
caucionadas, nomeadas à penhora, oneradas e nem gravadas com ônus de qualquer natureza. § 4º As sócias participam 
nos lucros e nas perdas da Sociedade na proporção das quotas que possuírem.” 6. Os sócios consignam que a CT sucederá a 
CEB em todos, sem ressalva ou exceção, direitos, créditos, benefícios, regimes especiais, inscrições, licenças e obrigações 
correspondentes ao acervo cindido, nos termos do artigo 1.116 do Código Civil e artigo 229 da Lei 6.404/76, aplicada 
subsidiariamente. 7. Os administradores desta Sociedade ficam autorizados a tomar todas as providências para convalidar 
a cisão parcial e sucessão ora aprovada. 8. Adicionalmente decidem os sócios alterar o endereço da matriz desta Sociedade 
para Cidade de Jundiaí/SP, à Rua Kanebo 175, Galpão C5 - parte A, no empreendimento denominado Centro Empresarial 
BBP Jundiaí I, Bairro Distrito Industrial, CEP 13213-090. Por conseguinte, a cláusula da sede social passará a vigorar com 
a seguinte e nova redação: “Cláusula 3ª - Sede Social: A Sociedade tem sua sede social na Rua Kanebo 175, Galpão 
C5 - parte A, no empreendimento denominado Centro Empresarial BBP Jundiaí I, Bairro Distrito Industrial, CEP 13213-
090, podendo abrir e encerrar filiais,agências, sucursais, depósitos, escritórios comerciais ou administrativos, e quaisquer 
outros estabelecimentos, em qualquer parte do território nacional ou no exterior, por deliberação dos sócios titulares de 
quotas que representem ¾ docapital social, desde que observadas as disposições legais vigentes. § Único - Esta Sociedade 
possui as seguintes filiais: (i) Estabelecida na Rua Javari, 1.055, Lote 2.47 ECV, Distrito Industrial I - CEP: 69.075-110-01, 
Manaus/AM, inscrita no CNPJ 10.142.624/0003-69 e NIRE 13920017445; (ii) Estabelecida na Rua Kanebo 175, Galpão 
C5 parte, no empreendimento denominado Centro Empresarial BBP Jundiai I, Bairro Distrito Industrial - CEP: 13213-090, 
Jundiaí/SP. inscrita no CNPJ 10142624/0004-40 e NIRE 35906726408”. 9. Em decorrência das deliberações tomadas 
acima e para maior facilidade e clareza, as sócias resolvem consolidar o texto do Contrato Social, que passa a vigorar com 
nova redação: Jundiaí (SP), 01 de março de 2024. Panpal Technology Corp. - p.p. Luciana Chiang; Gempal Technology 
Corp. - p.p. Luciana Chiang; Wesley Szu Wei Wu - Diretor Executivo Eleito e Empossado. Testemunhas: Nome: Reinaldo 
Ratsbone; Nome: Enzo Eduardo Barabas Geromes Visto do advogado: Nome: Reginaldo dos Santos - OAB/SP: 74.494. 
JUCESP nº 132.562/24-8 em 02/04/2024 - Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Incometal S/A Indústria e Comércio
CNPJ: 60.851.656/0001-40 - NIRE-SEDE: 3.530.004.288-3

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2023
30/04/2023, às 15:00 horas. Sede social. Deliberações: Foi aprovada por unanimidade com as abstenções legais, o 
Balanço Patrimonial e demais demonstrações financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2022, que foram publicadas no Diário Comercial nos dias 23, 24 e 25/04/2023 - Segundo Caderno, página B7 e pela 
internet no Jornal Diário Comercial, nos dias 23, 24 e 25/04/2023. Que a partir desta data a assembleia geral elegerá 
apenas o Diretor Presidente. Foi eleito para o mandato com duração de um ano a seguinte Diretoria: Diretor Presidente 
- Josepha Zeituni, RG sob n° 1.204.690 SSP/SP e CPF sob n° 048.700.698-49. Foi aprovada a verba de R$ 400.000,00 
referente aos honorários da Diretoria. Encerramento: Nada mais a tratar. São Paulo, 30 de abril de 2023. Josepha 
Zeituni - Presidente da Mesa; Kelly Fernanda Reis Gomes - Secretária. JUCESP nº 211.426/23-4 em 24/05/2023. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Lumabe Participações Ltda.
CNPJ: 34.032.320/0001-45 - NIRE: 35.231.669.37-1

Ata de Reunião dos Sócios
1. Data e Hora: 19/04/2024, às 09hs. Sede social da Sociedade. Presente o único quotista da sociedade, João Carlos 
Falbo Mansur. Deliberações: Aprovar a redução do capital social da Sociedade, haja vista o excesso de capital social 
em relação ao objeto social exercido pela Sociedade, perfazendo-se a redução na quantia de R$ 27.592.000,00, 
reduzindo-se, o capital social de R$ 27.592.100,00, para R$ 100,00, que representam, igualmente, diminuição no 
número de quotas da Sociedade de R$ 27.592.100 quotas para 100 (cem) quotas totais da Sociedade. O Capital Social 
em excesso, R$ 27.592.000,00, será restituído única e exclusivamente, em moeda corrente nacional, e, ou bens e 
direitos, ao único Sócio da Sociedade, João Carlos Falbo Mansur, por deliberação deste, cujo valor da sua participação 
social passará de R$ 27.592.000,00, para R$ 100,00, quantia esta representativa de 100 quotas de emissão da 
Sociedade. O sócio delibera que a cópia da presente ata será levada ao registro público competente. Lavratura: 
aprovada e assinada por todos os presentes. Mesa: João Carlos Falbo Mansur - Presidente; Antonio José Santos 
Guimarães - Secretário. 

SIQUEM SPE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ 14.119.406/0001-00

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Relatório da Administração

Senhores acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias, a administração da SIQUEM SPE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. submete à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras, 
referentes aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Os valores apresentados revelam os resultados alcançados no período, bem como a posição patrimonial da Sociedade. Colocamo-nos à disposição 
para prestar-lhes quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.  A Administração.

Balanço Patrimonial (Em milhares de reais)

Ativo 2023 2022
Ativos Circulantes 66.291 138.797
 Caixa e equivalentes de caixa 38.867 16.932
 Contas a receber de clientes 19.661 75.776
 Estoque de imóveis a comercializar 7.296 43.955
 Outros ativos 467 2.134

Ativos não Circulantes – 55
 Outros ativos – 55

  
Total dos Ativos 66.291 138.852

Passivo 2023 2022
Passivos Circulantes 27.027 16.129
 Contas a pagar a fornecedores e outras 1.477 2.146
 Empréstimos e financiamentos – 115
 Adiantamentos de clientes – 3.583
 Outros passivos 1.608 425
 Provisões 942 –
 Dividendos a pagar 23.000 9.858
Passivos não Circulantes 1.314 45.279
 Empréstimos e financiamentos – 42.257
 Outros passivos 1.013 2.965
 Provisões 301 57
Patrimônio Líquido 37.950 77.445
 Capital social 28.517 45.306
 Reserva legal 3.570 2.056
 Reserva para investimentos e capital de giro 5.863 30.083
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 66.291 138.852

Demonstração do Resultado (Em milhares de reais)

2023 2022
Receita operacional líquida 85.285 68.679
Custos operacionais (50.704) (36.846)
Lucro bruto 34.582 31.833
(Despesas) receitas operacionais  
 Despesas de vendas (4.292) (2.140)
 Despesas gerais e administrativas (6) –
 Outras receitas (despesas), líquidas (970) 5.688
 Resultado financeiro, líquido 4.272 (72)
Resultado antes do imposto de renda
 e contribuição social 33.586 35.309
 Imposto de renda e contribuição social (3.292) (1.622)
Lucro líquido do exercício 30.294 33.687

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de reais)

Capital  
social

Reserva  
Legal

Reserva para investimentos  
e capital de giro

Lucros (Prejuízos)  
Acumulado Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2021 45.306 372 6.081 – 51.759
 Lucro do exercício – – – 33.687 33.687
 Destinação para a reserva de investimento e capital de giro – – 24.002 (24.002) –
 Destinação para reserva legal – 1.684 – (1.684) –
 Dividendos propostos – – – (8.001) (8.001)
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 45.306 2.056 30.083 – 77.445
 Lucro do exercício – – – 30.294 30.294
 Aumento/(redução) de capital (16.789) – – – (16.789)
 Destinação para a reserva de investimento e capital de giro – – 5.779 (5.779) –
 Destinação para reserva legal – 1.515 – (1.515) –
 Dividendos propostos – – (30.000) (23.000) (53.000)
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 28.517 3.571 5.862 – 37.950

Notas Explicativas

Contexto operacional - A Sociedade tem por objetivo a incorporação 
de um empreendimento imobiliário (“Empreendimento”) no imóvel  
localizado em São Paulo/SP, na rua Gabriela D’Annuzio, esquina com 
a Rua Princesa Izabel, constituído de parte dos lotes nº 36, 37, 38, 39, 
e dos lotes nº 40, 41, 42, 43, 44 e 45 da quadra C da Vila Amália  
Segunda, bairro do Campo Belo, objeto da Matricula nº 247.909 do 15º 
Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP (“Imóvel”). Apresen-
tação das demonstrações financeiras - As demonstrações financei-
ras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registra-
das na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Caixa e equivalentes 
de caixa - Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplica-
ções financeiras pós-fixadas resgatáveis a qualquer momento, com 
risco insignificantes de mudança de seu valor de mercado e sem pena-
lidades. Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia possuía operações 
compromissadas em CDB no montante de R$ 38.867 (R$ 16.932 em 
2022). Estas operações são remuneradas à uma taxa efetiva média de 
98,82% do CDI. Contas a receber - São avaliadas e registradas pelo 
valor presente na data de transação, sendo deduzida a provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, que é constituída com base na análise 
individual dos recebíveis. Estoque de imóveis a comercializar -  

São registrados nesta rubrica os custos de aquisição de terreno, de 
construção e outros custos relacionados aos projetos em construção  
e concluídos cujas unidades ainda não foram vendidas. O custo de 
terrenos mantidos para desenvolvimento inclui o preço de compra,  
bem como os custos incorridos para a aquisição e do desenvolvimento 
do terreno, que não excede o valor de mercado. Imobilizado - São 
demonstrados ao valor de custo, deduzidos de depreciação e perda  
por redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicável.  
Empréstimos e financiamentos - A sociedade possuía empréstimos 
mantidos junto as instituições financeiras, obtidos para desenvolvimen-
to imobiliário com taxa de juros efetiva média equivalente ao CDI mais 
2,30% a.a. à 3,30% a.a.. Em 2023 o montante de empréstimos e finan-
ciamentos foram quitados (em 2022 R$ 42.372). Adiantamento de 
clientes - O saldo refere-se aos montantes recebidos por conta da 
venda de unidades imobiliárias de empreendimentos em andamento 
que superam as receitas reconhecidas e empreendimentos que se  
encontram em cláusulas suspensivas. Em 2023 a Companhia não  
possuí saldos de adiantamento de clientes (em 2022 R$ 3.583).  
Capital social - O Capital social totalmente subscrito e integralizado é 
de R$ 28.517.031,00 (Vinte e oito milhões, quinhentos e dezessete mil 
e trinta e um reais), dividido em 28.517.031 (Vinte e oito milhões,  
quinhentos e dezessete mil e trinta e uma) ações ordinárias.

Demonstração do Fluxo de Caixa  
(Valores expressos em milhares de reais)

2023 2022
Lucro (Prejuízo) do exercício 30.294 33.687
 Ajuste a valor presente do contas a receber (1.108) (673)
 Provisão para demandas judiciais – (81)
 Provisão para distrato - parcela de estoques (2.996) (510)
 Perdas estimadas para créditos de 
  liquidação duvidosa – (1)
 Provisão para distratos - parcela do 
  contas a receber 4.595 739
 Juros e variação monetária 2.663 5.068
 Juros sobre aplicação financeira – –

33.450 38.229
Variação nos ativos e passivos
 Estoque de imóveis a comercializar 38.083 1.754
 Contas a receber de clientes 52.627 (35.473)
 Impostos a recuperar correntes e diferidos 6.155 148
 Despesas antecipadas 260 613
 Partes relacionadas – (4.768)
 Outros ativos 1.874 1.299
 Contas a pagar a fornecedores e outras (669) (934)
 Tributos correntes e diferidos (1.952) 2.522
 Adiantamento de clientes (3.583) (5.235)
 Outros passivos 749 –
 Provisões 1.186 138
 Juros pagos (1.002) (2.696)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (6.133) (536)
 Caixa líquido gerado (aplicado) 
  nas operações 121.044 (4.938)
Caixa líquido (aplicado) nas atividades 
 de investimentos – –
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Pagamentos de empréstimos - principal (45.260) (7.004)
 Captação de empréstimos e financiamentos 2.799 27.225
 Aumento (Redução) de capital (16.789) –
 Dividendos pagos (39.858) –
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas atividades de financiamentos (99.108) 20.221
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 21.935 15.283
Caixa e equivalentes no início do exercício 16.932 1.649
Caixa e equivalentes no fim do exercício 38.867 16.932
Variações de caixas equivalentes de 
 caixa no exercício 21.935 15.283Diretoria: Alexandre Wolynec - Diretor Financeiro Contador: Erick Carmos Dias Lopes - CRC SP - 1SP229719/O-8
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DATA, HORA E LOCAL: Aos 21 (vinte e um) dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro, às 9h (nove), na 
sede da Companhia, localizada em São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, nº 250 - Conjunto 1116 - Bairro 
Vila Olímpia - CEP. 04552-040 (“Companhia”). CONVOCAÇÃO: Dispensada a convocação nos termos do artigo 124, § 
4º da Lei nº 6.404/1976, tendo em vista a presença de sócios representando a totalidade do Capital Social da Companhia. 
PRESENÇA: Compareceram os acionistas, representando 100% (cem por cento) das ações ordinárias da Companhia, 
conforme registro de assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas, verificando-se quórum legal para instalação 
e deliberação das matérias constantes da ordem do Dia. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: João Luiz Urbaneja. 
Secretário: Luiz Cláudio da Silva Costa. ORDEM DO DIA: (a) a alteração do endereço da sede social da Companhia, 
com a consequente alteração do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia; (b) alteração do caput Artigo 2º do Estatuto 
Social, de modo a refletir o aumento do Capital Social; (c) a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia; 
(d) a autorização aos administradores da Companhia para praticar todos os atos necessários à efetivação das matérias 
aprovadas, nos termos da legislação vigente. DELIBERAÇÕES: Após deliberação das matérias constantes da ordem do 
dia, os acionistas da Companhia, por unanimidade, deliberaram: a) Aprovar a alteração da sede social da Companhia que 
passará a ser o seguinte: São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, nº 250 - Conjuntos 1101/1102 - Bairro 
Vila Olímpia - CEP. 04552-040. b) Em razão das deliberações aprovada acima, o caput Artigo 2º do Estatuto Social da 
Companhia, que passa a ter a seguinte redação: “Artigo 2º: A Companhia tem sua sede, foro e administração na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, nº 250 - Conjunto 1101/1102 - Vila olímpia - CEP 04552-040 e o 
prazo de sua duração será indeterminado, cabendo à Assembleia Geral alterar sua constituição, modificar sua finalidade, 
ou promover sua dissolução.” c) Aprovar a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, o qual, refletindo 
a alteração, ora aprovada, passará a vigorar com a redação prevista no Anexo I à presente ata. d) Autorizar os diretores 
da Companhia a praticarem todas as providências que forem necessárias à efetivação das matérias ora aprovadas. EN-
CERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária e lavrada esta Ata, que foi 
lida, aprovada e assinada pelos presentes. Assinaturas: (i) João Luiz Urbaneja - Presidente; e Luiz Cláudio da Sila Costa 
- Secretário; (ii) Acionistas presentes: Rádio e Televisão Record S/A. e João Luiz Urbaneja. São Paulo/SP, 21 de março de 
2024. João Luiz Urbaneja - Presidente Luiz Cláudio da Silva Costa - Secretário. Acionistas: Rádio e Televisão Record 
S/A. - Mafran da Silva Dutra, Rádio e Televisão Record S/A. - Luiz Cláudio da Silva Costa, João Luiz Urbaneja. JUCESP nº 
153.236/24-3 em 15.04.2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
ANEXO I À ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA B.A. - EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 
S/A., REALIZADA EM 21 MARÇO DE 2024 - ESTATUTO SOCIAL DA B.A. - EMPREENDIMENTOS E PARTICIPA-
ÇÕES S/A. - CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO: Artigo 1º: A sociedade girará sob a 
denominação social de B.A. - EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A. e se regerá pelo presente Estatuto e 
pelas disposições legais e regulamentares vigentes. Artigo 2º: A Companhia tem sua sede, foro e administração na Ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, nº 250 - Conjunto 1101/1102 - Vila olímpia - CEP 04552-040 
e o prazo de sua duração será indeterminado, cabendo à Assembleia Geral alterar sua constituição, modificar sua finali-
dade, ou promover sua dissolução. Parágrafo Único: A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, criar, transfe-
rir e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de representação ou quaisquer outros estabelecimentos 
em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º: A Companhia tem como objeto social: (i) a participa-
ção societária, como quotista ou acionista, em instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil; (ii) a participação em empreendimentos comerciais; (iii) a intermediação e realização de negócios 
comerciais, tais como compra e venda de ações ou quotas; e (iv) a participação em outras sociedades em geral como 
quotista ou acionista, bem como em prestadoras de serviços de correspondente bancário, no sentido de prospectar e 
encaminhar financiamentos. Artigo 4º: A sociedade poderá participar de outras sociedades comerciais ou industriais. 
CAPÍTULO II - DO CAPITAL E DAS AÇÕES: Artigo 5º: O Capital Social é de 598.889.100,00 (quinhentos e noventa 
e oito milhões, oitocentos e oitenta e nove mil e cem reais), dividido em 5.740.109 (cinco milhões, setecentos e quaren-
ta mil cento e nove) ações, ordinárias, todas sem valor nominal. Parágrafo Primeiro: Na hipótese de aumento de ca-
pital, os acionistas terão o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da assembleia que deliberou o aumento, para o 
exercício de seu direito de preferência para subscrição de ações. Parágrafo Segundo: Na hipótese de desistência ex-
pressa desse direito, ou após a decorrência do prazo previsto no Parágrafo Primeiro acima, a preferência para subscrição 
das ações correspondentes será transferida aos demais acionistas, observada a proporcionalidade do capital subscrito. 
Parágrafo Terceiro: As ações serão ao portador ou nominativas, desde que integralizadas, à vontade dos acionistas, e 
individuais em relação à sociedade, que reconhecerá um proprietário para cada ação. Artigo 6º: Cada ação dá direito a 
um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro: A Companhia poderá emitir títulos múltiplos de 
ações e, provisoriamente, cautelas que as representem, bem como debêntures e todos os demais títulos previstos na Lei 
nº 6.404/1976. Parágrafo Segundo: Fica fixado o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para distribuição das ações 
provenientes de aumento de capital, contado da data de publicação da respectiva ata da Assembleia Geral que o homo-
logar. CAPÍTULO III - DOS ÓRGÃOS DA COMPANHIA: Artigo 7º: São órgãos da Companhia: a Assembleia Geral, a 
Diretoria e o Conselho Fiscal. SEÇÃO I - DA ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 8º: A Assembleia Geral reunir-se-á, ordina-
riamente, nos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses 
da Companhia assim exigirem, observando as prescrições legais que disciplinam a matéria. Parágrafo Primeiro: A 
Assembleia Geral será convocada pela Diretoria, sendo que seus trabalhos serão dirigidos por uma mesa, composta por 
Presidente e Secretário, escolhidos pelos acionistas presentes. Parágrafo Segundo: Ressalvadas as exceções previstas 
em lei, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos 
em branco. Parágrafo Terceiro: As Assembleias Gerais poderão ser realizadas das seguintes formas: (i) fisicamente, 
quando os acionistas participarem e votarem presencialmente no lugar físico da Assembleia Geral; (ii) parcialmente física, 
quando os acionistas participarem e votarem presencialmente no lugar físico da Assembleia Geral e também quando 
participarem e votarem de forma remota por teleconferência ou videoconferência; ou (iii) remotamente, quando os 
acionistas participarem e votarem de forma remota, por teleconferência ou videoconferência, quando neste caso a As-
sembleia não será celebrada em qualquer lugar físico. Parágrafo Quarto: Conforme os termos previstos no Artigo 124, 
§2º-A da Lei nº 6.404/1976, a Assembleia Geral que for realizada de acordo com o item (ii) e (iii) acima estão sujeitas aos 
procedimentos e regulamentos previstos na legislação vigente e a presença de forma re mota de qualquer acionista deve 
ser considerada como se estivesse presente pessoalmente na Assembleia Geral. Não obstante, uma cópia assinada do 
voto do referido acionista, conforme aplicável, deverá ser entregue por e-mail ao Presidente da Assembleia Geral, ime-
diatamente após a realização da Assembleia Geral e a via original do referido voto deverá ser enviada ao Presidente da 

B.A. - EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº 10.468.152/0001-77 - NIRE 35.300.600.193
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Assembleia Geral no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou o mais breve possível após o encerramento da Assembleia Geral, o 
qual deverá ser lavrado em conjunto com a ata da Assembleia Geral no respectivo Livro de Registro de Atas de Assem-
bleias Gerais. SEÇÃO II - DA DIRETORIA: Artigo 9º: A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por, 
no mínimo, 02 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) membros, sendo um deles denominado especificamente como Diretor Presi-
dente e os demais como Diretores sem denominação específica, eleitos pela Assembleia Geral, pelo prazo de 2 (dois) 
anos, podendo haver reeleição. Os diretores exercerão validame nte seus mandatos até quem sejam investidos os seus 
sucessores. Parágrafo Primeiro: Quando se vagar mais de um cargo da Diretoria, deverá ser convocada uma Assem-
bleia Geral, para eleição dos novos titulares até o término do mandato em curso. Parágrafo Segundo: Ao diretor que 
estiver impedido, ocasionalmente, de comparecer às reuniões da Diretoria, será dado prévio conhecimento do assunto a 
ser debatido, sendo facultado o voto por carta ou e-mail, ou outra forma que possa ser comprovada sua autenticidade, 
que será transcrito em ata. Artigo 10: A Diretoria, em regime interno, poderá estabelecer designações específicas para 
cada cargo de diretor sem denominação específica, indicando os respectivos titulares em reunião a se realizar após a 
Assembleia Geral que os eleger. Artigo 11: Nos casos de renúncia, morte ou impedimento de qualquer diretor, a Assem-
bleia Geral deverá eleger o substituto definitivo. Artigo 12: Compete especificamente ao Diretor Presidente: I - convocar 
e presidir as reuniões da Diretoria; II - coordenar e orientar as atividades dos demais diretores, conferindo a qualquer 
diretor as tarefas não previstas neste Estatuto Social; III - estruturar os serviços da Companhia e estabelecer as normas 
internas e operacionais; IV - estabelecer, em conjunto com os demais diretores, metas e objetivos para a Companhia; e V 
- exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pela Assembleia Geral. Artigo 13: Os Diretores, sempre agindo 
em conjunto de 2 (dois), poderão: I - representar a Companhia, ativa e passivamente, em qualquer ato judicial ou extra-
judicial; II - praticar todos os atos e celebrar todos os contratos que se relacionam com o fim e se enquadrem no objeto 
da Companhia; III - contrair obrigações e empréstimos; IV - criar, assim como extinguir, filiais, sucursais, agências ou re-
presentações, fixando-lhes o respectivo capital; V - no limite de suas atribuições e poderes, constituir, em nome da Com-
panhia, mandatários ou procuradores para agir em conjunto com um diretor ou com outro procurador, especificadas no 
instrumento de mandato os atos e operações que poderão praticar e o respectivo prazo de validade; e VI - nas hipóteses 
de procurações com cláusula ad judicia, para o foro em geral, o mandato poderá ser outorgado por prazo indeterminado. 
Parágrafo Primeiro: É vedado aos membros da Diretoria, inclusive, procuradores, usar a denominação social em negó-
cios estranhos a seu fim, ou de natureza gratuita como: fiança, abonos ou avais. Parágrafo Segundo: Para alienar, 
onerar ou gravar bens imóveis da Companhia, necessário se torna o consentimento expresso dos acionistas outorgado 
em assembleia especialmente convocada para tal fim, dependendo, também, de deliberação dos acionistas a alienação 
do ativo fixo da sociedade. Artigo 14: Os Diretores terão a sua remuneração fixada pela Assembleia Geral que os eleger 
e só receberão quando no exercício de seus cargos, estendendo-se, também, as gratificações e percentagens que lhes 
forem atribuídas. Artigo 15: No caso de vaga de todos os cargos da Diretoria, compete ao acionista majoritário, nomear 
os diretores substitutos para funcionarem até que a Assembleia Geral eleja a nova Diretoria. SEÇÃO III - DO CONSE-
LHO FISCAL: Artigo 16: A Companhia terá um Conselho Fiscal, composto de, no mínimo, 3 (três) membros efetivos e 
suplentes, em igual número, acionistas ou não, residentes no País, com as atribuições previstas em Lei, eleitos pela As-
sembleia Geral, sendo que o seu funcionamento dar-se-á apenas nos exercícios sociais em que for instalado o pedido dos 
acionistas. Parágrafo Primeiro: O Conselho Fiscal será instalado pela Assembleia Geral a pedido dos acionistas que 
representem, no mínimo, 0,1 (um décimo) das ações com direito a voto e, cada período de seu funcionamento terminará 
na primeira Assembleia Geral Ordinária, após sua instalação. Parágrafo Segundo: Os membros do Conselho Fiscal, 
quando do exercício de suas funções, receberão os proventos que forem fixados pela Assembleia Geral que os eleger. 
Parágrafo Terceiro: Em caso de impedimento de qualquer um dos membros do Conselho Fiscal, a Diretoria convocará 
os respectivos suplentes, por ordem decrescente de idade. CAPÍTULO IV - DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇOS, 
LUCROS E SUA APLICAÇÃO: Artigo 17: O exercício social coincidirá com o ano civil, terminando em 31 de dezembro 
de cada ano, quando, então, será procedido o levantamento geral do balanço. Artigo 18: Levantado o balanço do resul-
tado apurado, serão deduzidos: a) os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o Imposto de Renda; b) a parti-
cipação dos empregados e dos administradores, que será fixada pela Assembleia Geral, obedecidos os parâmetros deter-
minados no Parágrafo 1º, do Artigo 152 da Lei nº 6.404/76. Artigo 19: A sociedade poderá levantar balanços semestrais 
ou em qualquer época do ano e a Diretoria poderá, em qualquer tempo, sugerir a antecipação, pela forma que julgar 
conveniente, da distribuição de dividendos intermediários, em função dos balanços levantados, subordinando-se essa 
média a aprovação posterior da Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro: Dividendos intermediários deverão ser credi-
tados e considerados como antecipação do dividendo obrigatório. Parágrafo Segundo: Os balanços poderão ser cer-
tificados por peritos, em sociedade revisora de reconhecida idoneidade, podendo, a revisão, ter caráter permanente e fi-
cando a Diretoria autorizada a institui-la e mantê-la. Artigo 20: Os lucros líquidos, regulamente apurados nos balanços, 
serão distribuídos na seguinte conformidade: a) 5% (cinco por cento) para a constituição da Reserva Legal, destinado a 
assegurar a integridade do Capital Social, até o limite previsto em Lei; b) dividendos de, no mínimo, 25% (vinte e cinco 
por cento) do lucro líquido, ajustado na forma prevista no Artigo 202 da Lei nº 6.404/76. A Companhia poderá, a critério 
da Diretoria, creditar e pagar juros sobre o capital próprio, nos termos do Parágrafo 7º, do Artigo 9º da Lei nº 9.249/95. 
Por deliberação da Assembleia Geral, o valor dos juros pagos poderá ser deduzido do valor do dividendo mínimo obriga-
tório; c) o saldo remanescente será destinado para a reserva estatutária denominada Reserva de Capital de Giro, que tem 
por finalidade reforçar o capital de giro da Companhia, com vista ao atendimento das suas necessidades, a qual poderá 
atingir o limite de 80% (oitenta por cento) do valor do Capital Social realizado. No exercício social em que a Assembleia 
Geral deliberar reter lucros, na forma do Artigo 196 da Lei nº 6.404/76, ou atribuir dividendos além do mínimo estatuta-
riamente previsto, o saldo do lucro líquido ajustado será levado a esta reserva. Parágrafo Único: O pagamento dos 
dividendos e dos juros creditados aos acionistas, a título de remuneração do capital próprio, deverá ser efetuado no 
prazo de 60 (sessenta) dias da data em que forem declarados, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral. Ar-
tigo 21: Os administradores apenas farão jus à participação prevista no item b, do Artigo 18, quando obedecido o Pará-
grafo 2º, do Artigo 152 da Lei nº 6.404/76. Artigo 22: Além do dividendo declarado à conta de lucro apurado em cada 
balanço anual, a Assembleia Geral poderá, igualmente, declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados 
ou reservas de lucros existentes no último balanço semestral, bem como auto rizar para o mesmo período, o pagamento 
de juros aos acionistas a título de remuneração do capital próprio, nos termos o Artigo 20 deste Estatuto. CAPÍTULO V 
- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS: Artigo 23: A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos 
em lei, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação observadas as normas especiais que disciplinam 
a matéria. Artigo 24: Os casos omissos serão regulados pela Lei nº 6.404/76 e legislação posterior.

Brasilwagen Comércio de Veículos S.A.
CNPJ nº 49.707.557/0001-56

Demonstrações Financeiras do Exercício Findo em 31/12/2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas: Em obediência às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício de 2023. Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos complementares.  São Paulo, 22/04/2024.

Balanço Patrimonial Nota 2023 2022
Ativo/Circulante 126.222 101.131
 Caixa e equivalentes de caixa 4 16.455 9.298
 Contas a receber 5 14.094 11.179
 Estoques 6 81.132 75.913
 Impostos a recuperar e a compensar 7 9.872 585
 Aplicações financeiras 8 215 134
 Adiantamento a fornecedores 9 1.097 1.617
 Despesas do exercício seguinte 174 150
 Outros créditos 10 3.183 2.255
Não Circulante 39.847 43.781
 Tributos diferidos 11 164 80
 Partes relacionadas 12 24.053 23.584
 Depósitos judiciais 13 7.161 3.633
 Investimentos 14 10 4.004
 Imobilizado,líquido 15 8.451 12.472
 Intangível 8 8
Total do Ativo 166.069 144.912

Balanço Patrimonial Nota 2023 2022
Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante 62.522 66.443
 Fornecedores 16 4.765 5.045
 Adiantamento de clientes 17 8.807 17.101
 Empréstimos e financiamentos 18 34.676 27.682
 Obrigações trabalhistas 19 3.422 3.000
 Obrigações tributárias 20 3.715 6.625
 Tributos Parcelados 23 2.032 1.658
 Outras contas a pagar 21 5.105 5.332
Não Circulante 30.784 31.313
 Provisão para riscos 22 484 237
 Partes relacionadas 12 332 –
 Obrigações tributárias 20 2.927 3.457
 Tributos parcelados 23 9.256 9.834
 Antecipação de recursos de IPI 24 17.785 17.785
Patrimônio Líquido 72.763 47.156
 Capital social 25 16.825 20.739
 Reserva de lucros 54.305 24.784
 Reserva de reavaliação 1.633 1.633
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 166.069 144.912

Demonstração do Resultado Nota 2023 2022
Operações continuadas
Receita operacional líquida 27 565.218 430.548
Custo das mercadorias vendidas
 e serviços prestados 28 (524.055) (380.728)
Lucro bruto 41.163 49.820
 Receitas (despesas) operacionais
Com vendas 28 (12.173) (9.165)
Gerais e administrativas 28 (41.335) (33.273)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 28 44.211 12.388

(9.297) (30.050)

Demonstração do Resultado Nota 2023 2022
Lucro operacional antes do resultado financeiro 31.866 19.770
 Resultado financeiro
Despesa financeira (2.338) (2.076)
Receita financeira 1.723 272
Resultado financeiro líquido 29 (615) (1.804)
 Resultado antes do IR e da CS social 31.251 17.966
IR e CS Correntes 30 (3.454) (6.072)
IR e CS Diferidos 22 84 (13)
Lucro líquido do exercício 27.881 11.881
Lucro por ação - por lote de mil - Em R$ 1,00 16,62 5,75
Não houve resultados abrangentes no exercício findo em 31/12/2023 
que requeiram a apresentação de Demonstração específica.

A Diretoria
Contador: Márcia Gonçalves Ferreira - CRC 1SP240514/O-7

Demonstração do Fluxo de Caixa 2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 27.881 11.881
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do
 exercício com recursos gerados nas
  (aplicados nas) atividades operacionais:
 Despesas de imposto de renda e contribuição 
  social correntes 3.454 6.072
 Imposto de renda e contr. social diferidos (84) 13
 Redução da provisão para risco (26) (36)
 Encargos sobre tributos parcelados – 1.034
 Depreciações do imobilizado 2.700 2.566
 Baixa de imobilizado 8 –
 (Ganhos) na alienação de imobilizado (1.126) (1.766)
 Perdas na alienação de ações 1.974 1.299
 (Reversão) constituição estimativa de perda
  com créditos liquidação duvidosa 10 (11)

34.791 21.052
Decréscimo (acréscimo) nas contas do ativo
 Contas a receber (2.925) (5.886)
 Estoques (5.219) (36.455)
 Impostos a recuperar e a compensar (959) 161
 Outros (3.960) (2.761)
Acréscimo (decréscimo) nas contas do passivo
 Fornecedores (280) 2.172
 Obrigações trabalhistas 422 458
 Obrigações tributárias (2.636) 172
 Outras contas a pagar 11 111
Caixa gerado (aplicado) nas
 atividades operacionais 19.245 (20.976)
Tributos pagos sobre o lucro (3.946) (6.355)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas
 atividades operacionais 15.299 (27.331)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de bens do ativo imobilizado (3.410) (3.111)
 Valor de venda de ativo imobilizado 1.935 2.529
 Aumento de Investimento – (599)
 Valor de venda de Investimento - ações 2.020 1.582
 Empréstimos a partes relacionadas (180.532) (140.968)
 Recebimento de partes relacionadas 180.063 164.713
 Aplicação Financeira (81) 269
Caixa líquido (aplicado) gerado nas
 atividades de investimentos (5) 24.415
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Captação de financiamentos de automóveis e peças 448.802 356.271
 Pagamento de financiamentos de
  automóveis e peças (441.808) (346.820)
 Captação de empréstimos de partes relacionadas 1.832 –
 Pagamentos de empréstimos a partes relacionadas (1.500) (420)
 (Redução) aumento de tributos parcelados (204) 110
 Adiantamento de clientes (8.294) 5.030
 Distribuição de lucros (6.965) (1.963)
Caixa líquido (aplicado) gerado nas
 atividades de financiamento (8.137) 12.208
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 7.157 9.292
 Caixa e bancos no início do exercício 9.298 6
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 16.455 9.298

Demonstração das Mutações do Reservas de Lucros
Patrimônio Líquido Capital 

social
Reserva 
de legal

Investimentos e 
 capital de giro

Reserva de 
incentivos fiscais

Reserva de 
reavaliação

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 20.739 988 13.888 – 1.633 – 37.248
Lucro líquido do exercício – – – – – 11.881 11.881
Constituição de reserva legal – 594 – – – (594) –
Dividendos - R$ 0,95 por ação em
 reais R$ 1,00 por lote de mil – – – – – (1.973) (1.973)
Transferência para Reserva de Lucros -
 Investimentos e Capital de Giro – – 9.314 – – (9.314) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 20.739 1.582 23.202 – 1.633 – 47.156
Dividendos - R$ 3,38 por ação em
 reais R$ 1,00 por lote de mil – – (7.000) – – – (7.000)
Redução do capital social decorrente
 de cisão Parcial (3.914) – – – – – (3.914)
Transferência para Reserva de Lucros -
 Reserva de Incentivos Fiscais - ICMS -
  Nota explicativa 31 – – (31.917) 31.917 – –
IRPJ e CSLL sobre Subvenção ICMS -
 Nota explicativa 31 – – 8.328 – – 8.328
Lucro líquido do exercício – – – – – 27.881 27.881
Constituição de reserva legal – 1.394 – – – (1.394) –
Transferência para Reserva de Lucros - Reserva
 de Incentivos Fiscais - ICMS - Nota explicativa 31 – – 15.958 – (15.958) –
Ajuste IRPJ e CSLL – – 312 – – – 312
Transferência para Reserva de Lucros -
  Investimentos e Capital de Giro – – 10.529 – – (10.529) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 16.825 2.976 3.454 47.875 1.633 – 72.763

Compal Tecnologia do Brasil Ltda.
CNPJ/MF nº 52.362.919/0001-29 - NIRE 35262305291

2ª Alteração ao Contrato Social
Panpal Technology Corp., uma sociedade estrangeira, devidamente existente e constituída conforme as Leis de Taiwan, 
com sede em nº 581, Ruiguang Road, Neihu, Taipei (114), Taiwan, CNPJ nº 09.521.565/0001-99, neste ato representada 
por sua procuradora, a Sra. Luciana Chiang, brasileira, residente e domiciliada na cidade de Jundiaí/SP, na qualidade 
de única sócia da Compal Tecnologia do Brasil Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de Jundiaí/
SP, à Rua Kanebo, 175, Galpões C4, C5, C6 e C12, no empreendimento denominado Centro Empresarial BBP Jundiaí I, 
Bairro Distrito Industrial, CEP 13213-090, (doravante denominada “Sociedade” ou “Receptora” ou “Incorporadora”), 
resolvem, de mútuo e comum acordo, alterar o Contrato Social da Sociedade, nos termos a seguir descritos: 1. 
Examinar, discutir e aprovar o “Protocolo e Justificação de Motivos de Cisão Parcial” firmado entre esta Sociedade 
e a Compalead Eletrônica do Brasil Indústria e Comércio Ltda. (doravante denominada “Cindida” ou “CEB”), 
sociedade empresaria limitada, com sede na Cidade de Jundiaí/SP, à Rua Kanebo, 175, empreendimento Centro 
Empresarial BBP Jundiaí I, Galpões C4, C5, C6 e C12, CNPJ/MF nº 10.142.624/0001-05, NIRE 35.222.397.844, o qual 
passa a fazer parte integrante da presente na forma de ANEXO I, para todos os fins e efeitos de direito. 2. Foi ratificada 
a nomeação da empresa perita Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes Ltda., estabelecida na Cidade de São 
Paulo/SP, na Rua Castilho, nº 392 - 3º andar, CNPJ/MF nº 18.596.945/0001-83, registrada originalmente no CRC/SP nº 
2SP031.269/O-1, a qual elaborou o Laudo de Avaliação a Valor Contábil (o “Laudo”), do patrimônio líquido a ser 
cindido (“acervo cindido”) da CEB a ser incorporado nesta Sociedade. 3. Aprovaram, por unanimidade, o Laudo em 
todos os seus termos, passando a fazer parte integrante deste documento na forma de ANEXO II. 4. Foi homologada e 
aprovada, por unanimidade, a efetivação da cisão parcial da CEB nesta Sociedade, nesta data e nos termos do 
respectivo Protocolo e Justificação de Motivos de Cisão Parcial, com versão parcial do patrimônio líquido mencionado 
no Laudo, à esta Sociedade, ficando, desta forma, a referida parcela do patrimônio líquido (“acervo cindido”) da CEB 
vertido e incorporado nesta Sociedade. 5. Como consequência da cisão parcial ora aprovada neste instrumento, aprovar 
a integralização da totalidade das 1.000 quotas anteriormente subscritas pela sócia Panpal Technology Corp., no valor 
total de R$ 1.000,00 mediante utilização de parte do acervo cindido mencionado no Laudo, e o restante do valor de 
R$ 3.456.861,00 também mencionado no Laudo, será utilizado para aumento do capital social desta Sociedade, 
passando dos atuais R$ 1.000,00 devidamente integralizados para R$ 3.457.861,00, mediante o aumento de 3.456.861 
quotas, no valor nominal unitário de R$ 1,00 sendo todas as quotas atribuídas à sócia Panpal Technology Corp., acima 
qualificada. Por conseguinte, a cláusula do capital social passará a vigorar com a seguinte e nova redação: “Cláusula 
6ª - Capital Social: O capital social é de R$ 3.457.861,00, dividido em 3.457.861 quotas sociais, iguais, cada uma no 
valor nominal de R$ 1,00, as quais encontram-se totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional 
pelas sócias da seguinte forma: Panpal Technology Corp. - detém 3.457.861 quotas, no valor de R$ 3.457.861,00, 
representativas de 100% do capital social da Sociedade. § 1º A responsabilidade de cada sócia é restrita ao valor das 
quotas, não havendo responsabilidade nem solidária, nem subsidiária das sócias pelas obrigações sociais, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social, nos termos do artigo 997, inciso VIII, combinado com 
o artigo 1.052, da Lei nº 10.406, de 10/01/2002. § 2º As quotas representativas do capital social são indivisíveis em 
relação à Sociedade e cada uma delas dá direito a um voto nas deliberações da Sociedade. § 3º As quotas não poderão, 
em hipótese alguma, serem caucionadas, nomeadas à penhora, oneradas e nem gravadas com ônus de qualquer 
natureza. § 4º As sócias participam nos lucros e nas perdas da Sociedade na proporção das quotas que possuírem.” 6. 
Os sócios consignam que esta Sociedade sucederá a CEB em todos, sem ressalva ou exceção, direitos, créditos, 
benefícios, regimes especiais, inscrições, licenças e obrigações correspondentes ao acervo cindido, nos termos do 
artigo 1.116 do Código Civil e artigo 229 da Lei 6.404/76, aplicada subsidiariamente. 7. Os administradores desta 
Sociedade ficam autorizados a tomar todas as providências para convalidar a cisão parcial e sucessão ora aprovada. 8. 
Em decorrência das deliberações tomadas acima e para maior facilidade e clareza, as sócias resolvem consolidar o texto 
do Contrato Social, que passa a vigorar com nova redação. Manaus (AM), 01/03/2024. Panpal Technology Corp. - p.p. 
Luciana Chiang. Wesley Szu Wei Wu - Diretor Executivo Eleito e Empossado. Testemunhas: Reinaldo Ratsbone - Enzo 
Eduardo Barabas Geromes. Visto do advogado: Reginaldo dos Santos - OAB/SP 74.494. JUCESP nº 132.563/24-1 em 
02.04.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, 
Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo

CNPJ/MF nº 61.149.589/0001-89 - NIRE 35400021136
Extrato da Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração Realizada no Dia 19/12/2023

Aos 19/12/2023, às 10h30, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 14.261, 
ala A-1, 12º andar, sala 02, Vila Gertrudes, mediante prévia convocação, reuniram-se extraordinariamente os senhores 
membros do Conselho de Administração. O Sr. Presidente do Conselho, Luis Roberto Pogetti, presidiu a mesa da reunião 
e convidou a mim, Juliana Montanheiro Lara, para secretariá-lo. Dando início aos trabalhos, o Sr. Luís Roberto Pogetti 
informou que a reunião tinha por objetivo deliberar sobre o encerramento de filial da Cooperativa. Assim sendo, por 
unanimidade de votos, o Conselho aprovou o encerramento de filial da Cooperativa com atividade econômica de 
comércio atacadista de produtos alimentícios em geral, localizada na Fazenda Santo Antonio, s/n°, Bairro Santo 
Antonio, CEP 13.400-160, no Município de Piracicaba/SP, registrada no CNPJ/MF sob o nº 61.149.589/0022-03, NIRE 
nº 35901910715. Adicionalmente, o Conselho autorizou os Executivos Profissionais da Cooperativa a tomarem todas as 
providências e a praticar todos os atos necessários para a implementação da deliberação acima. Nada mais. São Paulo, 
19/12/2023. Mesa: Luis Roberto Pogetti - Presidente; Juliana Montanheiro Lara - Secretária. JUCESP nº 153.740/24-
3 em 16/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

São Eutiquiano Participações S.A.
CNPJ nº 12.125.536/0001-12 - NIRE nº 35.300.417.577
Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Ficam os senhores acionistas da São Eutiquiano Participações S.A. (“Companhia”) devidamente convocados 
a participarem da Assembleia Geral Ordinária que se realizará em 30/04/2024, às 09:00h, na Rua Joaquim 
Floriano, 466, 6º andar, Conjuntos 601 e 602, Sala 1, Torre Office, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 04534-002, 
com a seguinte ordem do dia: em Assembleia Geral Ordinária (a) prestação de contas dos Administradores, 
exame, discussão e deliberação sobre as demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 
2023; (b) deliberação sobre a destinação do lucro líquido; e (c) fixação da remuneração anual global dos 
Administradores. Na forma autorizada pela Instrução Normativa DREI nº 79, de 14 de abril de 2020, as 
Assembleias ocorrerão de forma semipresencial, facultando-se aos acionistas comparecerem no endereço 
indicado acima ou então participarem de forma virtual por meio da plataforma digital Microsoft/Teams. Os 
acionistas que desejarem acessar a assembleia digitalmente deverão encaminhar comunicação para o 
endereço eletrônico ri@grupomaringa.com.br, até 30 (trinta) minutos antes do horário de início das 
assembleias, contendo nome completo, RG e CPF ou CNPJ, conforme o caso; os representantes legais e 
procuradores de acionistas deverão também informar nome completo, RG e CPF e documento confirmando 
validade de sua representação na mesma comunicação. Adicionalmente, deverá ser indicado o(s) 
endereço(s) de e-mail que acessará(ão) a plataforma e para o(s) qual(is) a Companhia encaminhará o link 
de conexão. A sala virtual será aberta com 15 (quinze) minutos de antecedência do horário designado para 
o início das assembleias. Encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas, os documentos a que se refere o 
artigo 133 da Lei Federal nº 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em 2023. A Diretoria.

Maringá Ferro-Liga S.A.
CNPJ/MF nº 61.082.988/0001-70 - NIRE 35.3.0001745-5

Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação
Ficam os senhores acionistas da Maringá Ferro-Liga S.A. (“Companhia”) devidamente convocados a 
participarem das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária que se realizarão em 30.04.2024, 
às 10:00h, na Rua Joaquim Floriano, 466, 6º andar, Conjuntos 601 e 602, Sala 2, Torre Office, Itaim Bibi, 
São Paulo, SP, CEP 04534-002, com a seguinte ordem do dia: em Assembleia Geral Ordinária: 
(a) prestação de contas dos Administradores, exame, discussão e deliberação sobre as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício encerrado em 31.12.2023; (b) deliberação sobre a destinação do lucro 
líquido; (c) deliberação sobre orçamento de capital; e (d) fixação da remuneração anual global dos 
Administradores, e, em Assembleia Geral Extraordinária (a) Deliberação sobre aumento de capital por 
incorporação de saldos de lucros retidos e/ou reserva de lucros. Na forma autorizada pela Instrução 
Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020 devidamente alterada, as Assembleias ocorrerão de forma 
semipresencial, facultando-se aos acionistas comparecerem no endereço indicado acima ou então 
participarem de forma virtual por meio da plataforma digital Microsoft/Teams. Os acionistas que desejarem 
acessar a assembleia digitalmente deverão encaminhar comunicação para o endereço eletrônico 
ri@grupomaringa.com.br, até 30 (trinta) minutos antes do horário de início das assembleias, contendo nome 
completo, RG e CPF ou CNPJ, conforme o caso; os representantes legais e procuradores de acionistas 
deverão também informar nome completo, RG e CPF e documento confirmando validade de sua 
representação na mesma comunicação. Adicionalmente, deverá ser indicado o(s) endereço(s) de e-mail que 
acessará(ão) a plataforma e para o(s) qual(is) a Companhia encaminhará o link de conexão. A sala virtual 
será aberta com 15 (quinze) minutos de antecedência do horário designado para o início das assembleias. 
Encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei Federal 
nº 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em 2023. A Diretoria.

TIBIDABO INTERMEDIAÇÃO DE PAGAMENTOS LTDA.
CNPJ: 50.820.637/0001-00 - NIRE: 35261433074

Ata de Reunião de Sócios, realizada em 01 de abril de 2024
Data, Horário e Local: Em 01 de abril de 2024, às 10 horas, na sede da empresa Tibidabo Intermediação de 
Pagamentos Ltda., com sede na Rua Samuel Morse, 74, sala 54 B, Cidade Monções, São Paulo, CEP: 04576-060 
(“Sociedade”). Convocação e Presença: Convocação dispensada, tendo em vista a presença do único sócio, 
Payretailers Latam Holdings, S.L, sociedade constituída de acordo com as leis de Barcelona, Espanha, com domicílio 
fiscal na Avenida Diagonal, 682, planta 1, porta A, 08034, Barcelona, Espanha, inscrita no CNPJ sob o 
nº 49.571.737/0001-53, neste ato representada por seu procurador Sr. Daniel Monteiro Pimentel, brasileiro, casado, 
advogado, inscrito no CPF nº 185.081.188-13 e portador da cédula de identidade R.G. nº 14.991.306-0 SSP/SP, com 
escritório na Rua Samuel Morse, 74, conjunto 54, Cidade Monções, São Paulo/SP, representando a totalidade do capital 
social da Sociedade. Mesa: Daniel Monteiro Pimentel, Presidente; Pedro Maia Nicodemus de Oliveira, Secretário. 
Formalidades legais: A presente reunião atendeu às formalidades legais. Ordem do dia: Deliberar sobre a redução do 
capital social da Sociedade, no valor de R$ 999.000,00 (novecentos e noventa e nove mil reais), por ser excessivo em 
relação ao objeto social da Sociedade, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, mediante o cancelamento 
de quotas representativas do capital social da Sociedade. Deliberações: Após a discussão das matérias constantes da 
Ordem do Dia: O único sócio, por considerar o capital social excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, nos 
termos do Artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, aprova a redução do capital social da Sociedade, dos atuais 
R$1.000.000,00 (um milhão de reais), dividido em 1.000.000 (um milhão) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada uma, para R$ 1.000,00 (mil reais), dividido em 1.000,00 (mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada uma; uma redução, portanto, de R$ 999.000,00 (novecentos e noventa e nove mil reais). A redução será 
realizada mediante dispensa de integralização de 999.000,00 (novecentas e noventa e nove mil) quotas ainda não 
integralizadas, as quais serão canceladas. Fica consignado que a deliberação acima somente se tornará eficaz após o 
decurso do prazo de 90 (noventa) dias para a oposição dos credores quirografários, contados da data de publicação da 
presente ata, nos termos do Artigo 1.084, §§ 1º e 2º, do Código Civil, desde que (1) não haja oposição de qualquer 
credor; ou (2) caso haja oposição de credores, a Sociedade comprove o pagamento da dívida ou o depósito judicial do 
respectivo valor. Ficam os administradores da Sociedade autorizados a praticar todos e quaisquer atos necessários à 
efetivação das deliberações propostas e aprovadas. Encerramento da Reunião e Lavratura da Atas: Nada mais 
havendo a ser tratado, o Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, 
suspendeu a reunião pelo tempo necessário à lavratura da ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os 
presentes. Presentes: Daniel Monteiro Pimentel, Presidente; Pedro Maia Nicodemus de Oliveira, Secretário. 
Payretailers Latam Holdings, S.L (neste ato representada por Daniel Monteiro Pimentel) São Paulo, 01 de abril de 
2024. Daniel Monteiro Pimentel - Presidente; Pedro Maia Nicodemus de Oliveira - Secretário; Payretailers Latam 
Holdings, S.L, Daniel Monteiro Pimentel.

Siquem SPE Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 14.119.406/0001-00 l NIRE nº 35.300.421-965

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: Aos 19/04/2024, às 09h00, na sede da Companhia na Cidade de São Paulo/SP. 
Presença e Convocação: Dispensada pela presença da totalidade dos Acionistas. Ordem do Dia e 
Deliberações: (a) Aprovar a redução do capital social por ser excessivo, conforme dispõe o artigo 173 
da Lei nº 6.404/76, passando de R$ 18.517.031,00 para R$ 4.461.116,00. O valor total a ser 
restituído aos acionistas será pago nos termos do §2º do Artigo 174 da Lei nº 6.404/76, em moeda 
corrente; e (b) Consolidar o Estatuto Social. Dan Suguio, Presidente, e Alexandre Wolynec, Secretário.

International Meal Company Alimentação S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 17.314.329/0001-20 - NIRE 35.300.48875-0

Edital de Primeira Convocação da Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª Emissão  
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária,  

com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, 
da International Meal Company Alimentação S.A.

Nos termos do Art. 124, §1º, inciso II, do Art. 71, § 2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
em vigor (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Cláusula 9.1 do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª 
(Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com 
Garantia Adicional Real e Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública da International Meal 
Company Alimentação S.A.” celebrada em 09 de março de 2023, entre a International Meal Company 
Alimentação S.A., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob 
o nº 17.314.329/0001-20 (“Emissora”), as Fiadoras (conforme definidas na Escritura de Emissão), e a Oliveira 
Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34, na 
qualidade de agente fiduciário representando a comunhão dos titulares das Debêntures (conforme abaixo 
definidas) (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), ficam os Debenturistas da  
3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com 
Garantia Adicional Real e Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública da International Meal 
Company Alimentação S.A. (“Terceira Emissão”), e o Agente Fiduciário convocados a participar da 
Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia Geral de Debenturistas”), que se realizará, em primeira 
convocação, no dia 14 de maio de 2024, às 15h00, a ser realizada de forma exclusivamente digital por meio 
da plataforma eletrônica Zoom Meetings (“Plataforma Digital Zoom”), observado o disposto na Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), a fim 
de apreciarem e deliberarem acerca das seguintes propostas da Emissora: (A) a autorização, pelos 
Debenturistas, para a extensão, pelo período adicional de até 18 (dezoito) meses a contar da data de 
realização da Assembleia Geral de Debenturistas, do prazo para a venda e/ou alienação total ou parcial de 
ativos, em uma ou mais transações, desde que observado o limite total de até R$ 300.000.000,00 (trezentos 
milhões de reais), com consequente alteração do item (xi).a da Cláusula 6.1.2 da Escritura de Emissão.  
(B) a autorização para a prática, pelo Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, por meio de seus 
representantes legais e/ou procuradores devidamente constituídos, de todos os atos eventualmente 
necessários de forma a refletir as deliberações aqui consubstanciadas, incluindo, sem limitação, a 
celebração de aditamento à Escritura de Emissão e de todo e qualquer documento ou instrumento dele 
decorrente, tais como procurações, notificações e outros documentos, de modo a dar o pleno cumprimento 
às deliberações ora tomadas. 1. Local: 1.1 Será realizada de forma exclusivamente digital, por meio de 
participação remota através da Plataforma Digital Zoom, conforme instruções dispostas no parágrafo das 
“Informações Gerais” abaixo, observado o disposto no artigo 71, § 2º, da Resolução 81. 2. Informações 
Gerais: 2.1 Observado o disposto no artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, os Debenturistas 
deverão encaminhar, preferencialmente, até 2 (dois) Dias Úteis antes da data de realização da Assembleia 
Geral de Debenturistas, à Emissora, no e-mail ri@grupoimc.com.br, ao Agente Fiduciário, no e-mail 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, cópia dos seguintes documentos de habilitação: (a) documento de 
identidade do debenturista, representante legal ou procurador; e (b) caso o debenturista não possa estar 
presente à Assembleia Geral de Debenturistas e seja representado por um procurador, por meio de 
procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia Geral de Debenturistas, 
obedecidas as condições legais. No caso de Debenturista pessoa jurídica, deverão ser apresentados, 
adicionalmente, os seguintes documentos: (a) estatuto ou contrato social atualizado, devidamente registrado 
no órgão de registro competente; (b) documento que comprove os poderes de representação, qual seja, ata 
de eleição do(s) representante(s) legal(is) presente(s) ou que assinou(aram) a procuração, se for o caso; e 
(c) procuração, em caso de fundo de investimento, o regulamento do fundo e os documentos referidos acima 
em relação ao seu administrador e/ou gestor, conforme o caso. 2.2 A Emissora disponibilizará (i) Plataforma 
Digital Zoom para participação e votação remota, como alternativa para viabilizar a participação a distância 
dos Debenturistas na Assembleia Geral de Debenturistas; e (ii) instrução de voto a distância. 2.2.1 Os 
Debenturistas poderão optar por exercer o seu direito de voto por meio do sistema de votação a distância, 
enviando a correspondente instrução de voto a distância diretamente à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da respectiva Assembleia Geral de 
Debenturistas. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de 
voto a distância em sua página na rede mundial de computadores http://ri.internationalmealcompany.com e 
na sua página de rede mundial de computadores na CVM (http://www.cvm.gov.br). A instrução de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo debenturista, ou por seu representante legal, e 
deverá ser enviada com a antecedência acima mencionada acompanhada dos instrumentos de 
representação do Debenturista. Mesmo após o eventual envio de instrução de voto, os Debenturistas 
poderão participar da Assembleia Geral de Debenturistas por meio da Plataforma Digital Zoom, de acordo 
com disposto neste Edital de Convocação, podendo exercer seu voto diretamente na Assembleia Geral de 
Debenturistas, hipótese em que terá sua instrução de voto previamente enviada desconsiderada. O acesso 
via Plataforma Digital Zoom estará restrito aos Debenturistas que se credenciarem, nos termos aqui 
descritos (“Debenturistas Credenciados”). Termos iniciados em letra maiúscula e não definidos nesse 
Edital de Convocação terão o significado atribuído na Escritura de Emissão. 2.3 Os convites individuais para 
admissão e participação na Assembleia Geral de Debenturistas serão remetidos aos endereços de e-mail 
que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida acima (sendo remetido 
apenas um convite individual por Debenturista). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os 
Debenturistas Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por 
Ações). Caso determinado debenturista não receba o convite individual para participação na  
Assembleia Geral de Debenturistas com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao 
horário de início da Assembleia Geral de Debenturistas, deverá entrar em contato com a Emissora pelo 
e-mail ri@grupoimc.com.br ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br, 
com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia Geral de 
Debenturistas para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Debenturista 
seja liberado mediante o envio de novo convite individual. 2.4 A Emissora recomenda que os Debenturistas 
Credenciados acessem a Plataforma Digital Zoom com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) minutos do 
início da Assembleia Geral de Debenturistas, a fim de evitar eventuais problemas operacionais, e que os 
Debenturistas Credenciados se familiarizem previamente com a Plataforma Digital Zoom para evitar 
problemas com a sua utilização no dia da Assembleia Geral de Debenturistas. A Emissora não se 
responsabiliza por problemas de conexão que os Debenturistas Credenciados venham a enfrentar e outras 
situações que não estejam sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Debenturista 
Credenciado com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital Zoom com o equipamento do 
Debenturista, entre outros). 2.5 Os Debenturistas Credenciados que participarem via Plataforma Digital 
Zoom, de acordo com as instruções da Emissora, serão considerados presentes à Assembleia Geral de 
Debenturistas e assinantes da ata e do livro de presença, ou, alternativamente, o registro em ata dos 
Debenturistas que participarem da Assembleia Geral de Debenturistas, pelos meios referidos neste Edital, 
pode ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário da Assembleia Geral de Debenturistas, cujas 
assinaturas podem ser feitas por meio de certificação digital ou reconhecidas por outro meio que garanta 
sua autoria e integridade em formato compatível com o adotado para a realização da Assembleia Geral de 
Debenturistas, observado o disposto no artigo 76, §2º da Resolução 81. 2.6 Por fim, a Emissora esclarece, 
caso sejam editadas normas legais ou regulamentares alterando as orientações acima até 48 (quarenta e 
oito) horas antes da realização da Assembleia Geral de Debenturistas, que poderá adotar os procedimentos 
previstos na referida autorização para que a Assembleia Geral de Debenturistas se adeque às novas 
normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Emissora publicará um novo Edital de 
Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados 
para a publicação deste Edital de Convocação, sem que tal fato implique a reabertura do  
prazo de convocação da Assembleia Geral de Debenturistas. 2.7 Este Edital se encontra disponível  
nas respectivas páginas do Agente Fiduciário (https://webapp.oliveiratrust.com.br/home), da Emissora 
(http://ri.internationalmealcompany.com/) e da CVM na rede mundial de computadores (http://www.cvm.gov.br). 
Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão.

International Meal Company Alimentação S.A.
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BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (expressos em R$ mil)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (expressos em R$ mil)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 
(expressos em R$ mil)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
 EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (expressos em R$ mil)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (expressos em R$ mil)

LAGOA DA BARRA INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES S.A.
CNPJ 17.173.662/0001-66

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa  125  200  4.076  5.459 
Créditos com partes relacionadas  -    -    -    -   
Impostos a recuperar  162  668  333  1.096 
Adiantamento a fornecedor  -    -    449  455 
Outros ativos circulantes  66  28  84  43 
Total do ativo circulante  353  896  4.942  7.053 
Não circulante
Ativo realizável a longo prazo
Imóveis a comercializar  -    -    481.714  479.536 
Créditos com partes relacionadas  -    -    -    -   
Total do realizável a longo prazo  -    -    481.714  479.536 
Investimentos  20.185  65.234  -    -   
Imobilizado  1  2  34  90 
Total do ativo não circulante  20.186  65.236  34  479.626 
Total do ativo  20.539  66.132  486.690  486.679 

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receitas (Despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas  (601)  (223)  (1.046)  (842)
Resultado de equivalência patrimonial  (45.049)  (38.316)  -    -   
Reversões de (provisões para) perdas e riscos, líquido  -    (2)  -    38 
Outras receitas (despesas) operacionais, líquido  -    -    115  39 

 (45.650)  (38.541)  (931)  (765)
Resultado antes do resultado financeiro e tributos  (45.650)  (38.541)  (931)  (765)
Resultado financeiro, líquido  (4.440)  (3.328)  (49.159)  (41.104)
Resultado líquido  (50.090)  (41.869)  (50.090)  (41.869)
Resultado líquido básico e diluído por ação ordinária - R$  (0,29)  (0,24)  (0,29)  (0,24)

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Resultado líquido do exercício  (50.090)  (41.869)  (50.090)  (41.869)
Total do resultado abrangente  (50.090)  (41.869)  (50.090)  (41.869)

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido do exercício  (50.090)  (41.869)  (50.090)  (41.869)
Ajustes para reconciliar o resultado líquido com o caixa gerado 
pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações  1  -  56  65 
Resultado de Equivalência Patrimonial  45.049  38.316  -  - 
Constituição / reversão de provisão para riscos, líquidas  -  2  -  (38)
Juros de mútuos com partes relacionadas  4.462  3.750  49.801  41.860 

 (578)  199  (233)  18 
(Aumento) redução dos ativos operacionais
Adiantamento a fornecedor  -  -  6  - 
Impostos a recuperar  506  119  763  109 
Depósitos judiciais e cauções  -  -  -  9 
Outros ativos  (38)  89  (41)  102 

 468  208  728  220 
Aumento (redução) dos passivos operacionais
Fornecedores e subempreiteiros  1  (183)  (87)  (222)
Salários, provisões e obrigações sociais  -  -  (133)  (274)
Impostos e contribuições a recolher  -  (2)  (42)  (4)
Outros passivos  -  (1.189)  -  (1.592)

 1  (1.374)  (262)  (2.092)
Caixa líquido aplicado nas (geeados das) atividades 
operacionais  (109)  (967)  233  (1.854)
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Transações de empresas ligadas, líquido  34  864  (1.616)  6.078 
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades de 
investimento  34  864  (1.616)  6.078 
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento  -  -  -  - 
Redução do saldo de caixa e equivalente de caixa  (75)  (103)  (1.383)  4.224 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  200  303  5.459  1.235 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  125  200  4.076  5.459 
Redução do saldo de caixa e equivalente de caixa  (75)  (103)  (1.383)  4.224 

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Patrimônio 
líquido

Participação do acionista 
não controlador Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021  175.701  (102.825)  72.876  2.465  75.341 
Resultado líquido do exercício  -  (41.869)  (41.869)  -  - 
Saldo em 31 de dezembro de 2022  175.701  (144.694)  31.007  2.465  33.472 
Resultado líquido do exercício  -  (50.090)  (50.090)  -  - 
Saldo em 31 de dezembro de 2023  175.701  (194.784)  (19.083)  2.465  (16.618)

Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Fornecedores e subempreiteiros  29  27  1.000  1.086 
Salários, provisões e obrigações sociais  -    -    -    133 
Débitos com partes relacionadas  120  87  2.942  4.420 
Impostos e contribuições a recolher  -    -    8  50 
Total do passivo circulante  149  114  3.950  5.689 

Não circulante
Débitos com partes relacionadas  39.437  34.975  430.505  380.843 
Instrumento financeiro  -    -    68.807  66.629 
Provisões para risco  36  36  46  46 
Total dos passivos não circulantes  39.473  35.011  499.358  447.518 
Total do passivo  39.622  35.125  503.308  453.207 
Patrimônio líquido
Capital social  175.701  175.701  175.701  175.701 
Resultados acumulados  (194.784)  (144.694)  (194.784)  (144.694)
Total do patrimônio líquido atribuível aos acionistas  (19.083)  31.007  (19.083)  31.007 
Participação de acionistas não controladores  -    -    2.465  2.465 
Total do patrimônio líquido  (19.083)  31.007  (16.618)  33.472 
Total do passivo e patrimônio líquido  20.539  66.132  486.690  486.679 

DIRETORES

Roberto de Mendonça Braga 
Wagner Perez Vianna 

CONTADOR RESPONSÁVEL

Leandro Mariano Gonçalves
CRC MG 105.896/O-1

Extrato das Informações Relevantes sobre as Notas Explicativas e do Relatório de Auditoria
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas, estão disponíveis eletronicamente no endereço 
no site desde jornal https://diariocomercial.com.br/publicidade-legal
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 28 de março de 2024, sem modificações.

COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO NORSUL
CNPJ/MF 33.127.002/0001-03 - NIRE 33.3.0033600-1

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas da COMPANHIA DE NAVEGA-
ÇÃO NORSUL (“Companhia”) para, com base no disposto no parágrafo 
único do artigo 121 da Lei nº 6.404/76, regulamentado pelo Anexo V, da 
Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020, do Departamento 
Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, 
participar da Assembleia Geral Ordinária (“AGO”), a realizar-se no dia 29 de 
abril de 2024, às 16:00 horas (horário de Brasília), de forma exclusivamente 
digital, por meio da Plataforma Zoom, a fim de deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) exame das contas da administração e das demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023; (ii) proposta de constituição da reserva legal; (iii) proposta de dis-
tribuição de dividendos, incluindo a parcela de juros sobre capital próprio; 
(iv) proposta de destinação do saldo do lucro líquido do exercício de 2023; 
e (v) fixação da remuneração anual e global da administração para o ano 
calendário de 2024. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas 
de segurança para participação remota, os acionistas que pretenderem par-
ticipar da AGO por meio da Plataforma Zoom deverão enviar à Companhia 
(por meio dos e-mails a.baroncini@norsul.com , rodrigo.cuesta@norsul.com 
fernando.lacerda@norsul.com e maria.sanches@norsul.com ), com antece-
dência mínima de 48h em relação ao horário marcado para o início da AGO, 
ou seja, até às 16:00 horas (horário de Brasília) do dia 27 de abril de 2024, 
solicitando suas credenciais de acesso ao sistema eletrônico de participa-
ção e votação à distância, e enviando toda a documentação necessária para 
a representação dos acionistas na respectiva AGO, observado o disposto 
na regulamentação aplicável. Os acionistas que se fizerem representar por 
procurador, deverão enviar cópia digitalizada dos instrumentos de mandato, 
acompanhados do documento de identificação do mandatário com foto e 
demais documentos comprobatórios dos poderes necessários à outorga do 
mandato, aos e-mails acima indicados, com a mesma antecedência acima 
mencionada. Uma vez recebida a solicitação e verificados os documentos 
de identificação e representação apresentados, a Companhia enviará ao 
acionista as instruções para cadastro no sistema eletrônico de participação 
da AGO. Informações Gerais: A participação por meio de tal sistema digital 
conjugará áudio e imagem, sendo que os acionistas que desejarem parti-
cipar desta forma deverão manter a sua câmera ligada durante o curso da 
AGO com o fim de assegurar a autenticidade das comunicações, bem como 
a segurança, a confiabilidade e a transparência do conclave, exercendo 
seus direitos de manifestação e voto por meio da Plataforma Zoom. A AGO 
será integralmente gravada. As imagens e áudios assim obtidos poderão ser 
utilizados com a finalidade de identificar os acionistas presentes à AGO e 
computar os votos proferidos em relação a cada uma das deliberações. En-
contram-se à disposição dos senhores acionistas os documentos pertinen-
tes às matérias constantes da ordem do dia, previstos no artigo 133 da Lei nº 
6.404/76. Os acionistas que desejarem ter acesso aos documentos relativos 
à AGO por meio digital poderão solicitá-los aos e-mails: a.baroncini@norsul.
com, rodrigo.cuesta@norsul.com e fernando.lacerda@norsul.com e maria.
sanches@norsul.com, devendo indicar um e-mail para que lhe sejam envia-
dos tais documentos.

Luciano Puccini Medeiros
Presidente do Conselho de Administração

DEXXOS PARTICIPAÇÕES S.A. 
COMPANHIA ABERTA 

CNPJ/ME nº 02.193.750/0001-52
NIRE 33 3 0016624-6 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
CONVOCAÇÃO

Nos termos da Reunião do Conselho de Administração da Dexxos Parti-
cipações S.A. (“Companhia”), realizada em 18 de abril de 2024, ficam os 
Senhores Acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assem-
bleia Geral Extraordinária, excepcionalmente fora da sede da Companhia, 
na cidade e Estado do Rio de Janeiro, no Hotel Windsor Guanabara, na Av. 
Presidente Vargas, nº 392 – 3º andar, Sala Madri V, Centro, CEP: 20071-
000, em respeito ao Artigo 124, §2º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), às 15 horas do dia 13 de maio de 2024 (“As-
sembleia Geral Extraordinária”), a fim de deliberar sobre: (i) ratificar a no-
meação e contratação da (a) PricewaterhouseCoopers Auditores Indepen-
dentes Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.562.112/0001-20 (“PwC”), 
(b) Ernst & Young Assessoria Empresarial Ltda., inscrita CNPJ/MF sob o 
nº 59.527.788/0001-31 (“EY”), e da (c) Merithum Avaliação Ltda., inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 10.273.230/0001-88 (“Merithum” e, em conjunto com 
a PwC e a EY, as “Empresas Avaliadoras”), como empresas responsáveis 
pela elaboração dos laudos de avaliação das ações de emissão da GPC 
Química S.A. (“GPC Química”) e da Apolo Tubos e Equipamentos S.A. 
(“Apolo”) a serem incorporadas pela Companhia pelo seu valor contábil, 
considerando a metodologia de Patrimônio Líquido a Preço de Mercado 
(PLA) para fins de relação de troca (os “Laudos de Avaliação”); (ii) aprovar 
os Laudos de Avaliação; (iii) aprovar o Protocolo e Justificação de Incorpo-
ração de Ações de Emissão da GPC Química e da Apolo pela Companhia 
(“Protocolo”) (“Incorporações de Ações”); (iv) aprovar as Incorporações de 
Ações, com base na proposta da administração e no Protocolo que contou 
com o parecer favorável emitido pelo Conselho Fiscal da Companhia, a se-
rem efetivadas com a satisfação das condições estabelecidas no Protocolo; 
(v) aprovar, em virtude das Incorporações de Ações, o aumento de capital 
no valor de R$ 131.132.541,54 (cento e trinta e um milhões, cento e trinta e 
dois mil, quinhentos e quarenta e um reais e cinquenta e quatro centavos), 
com a emissão de 15.297.103 (quinze milhões, duzentas e noventa e sete 
mil, cento e três) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; 
(vi) aprovar a alteração do art. 5º, caput, do Estatuto Social da Companhia; 
(vii) aprovar e consolidar o Estatuto Social da Companhia; e (viii) autorizar 
os administradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários 
à efetivação das deliberações anteriores, incluindo a declaração da verifica-
ção das condições resolutivas (ou renúncia a elas, conforme o caso) e da 
eficácia das Incorporações de Ações. Os documentos e informações perti-
nentes às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral Extraordinária, 
incluindo os Laudos de Avaliação, balanços e demais documentos, encon-
tram-se à disposição dos acionistas (i) na sede da Companhia, localizada na 
Rua do Passeio, nº 70, 5º andar (parte), e (ii) eletronicamente, nos sites da 
CVM (www.cvm.gov.br), da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e 
de Relações com Investidores da Companhia (https://www.dexxos.com.br/). 
 Os acionistas deverão apresentar à Companhia com, no mínimo, 48 (qua-
renta e oito) horas de antecedência, além do documento de identidade e/
ou atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, con-
forme o caso: (i) comprovante expedido pela instituição escrituradora, no 
máximo, 3 (três) dias antes da data da realização da Assembleia Geral Ex-
traordinária com o número de ações da Companhia de sua titularidade; e (ii) 
instrumento de mandato com reconhecimento de firma do outorgante.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 2024.
PAULO CESAR PEIXOTO DE CASTRO PALHARES

Presidente do Conselho de Administração

G. NOZ EMPREENDIMENTOS LTDA.
CNPJ/MF nº 32.010.133/0001-35 - NIRE 33210651749

Edital de Convocação - Reunião Geral Extraordinária de Sócios
Ficam os Senhores Sócios da Sociedade convocados para a Reunião Geral 
Extraordinária de Sócios a ser realizada no dia 30 de abril de 2024, às 10h00, em 
primeira convocação, na sede social da Sociedade, na Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 3500, Bloco 01, Sala 0216, 
Barra da Tijuca, CEP 22640-102, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do 
Dia: (i) Alterações na administração da Sociedade, com a consequente modificação 
da Cláusula 7ª do Contrato Social da Sociedade, a ser formalizada em instrumento 
próprio; e (ii) Orientação de voto a ser proferido pela Sociedade com relação às 
alterações na administração de suas sociedades investidas (ii.a) Cascais do 
Jardim Botânico Pizzaria Ltda. (CNPJ/MF nº 10.736.680/0001-60), (ii.b) LM Rio 
Sul Ltda. (CNPJ/MF nº 30.264.692/0001-46), (ii.c) MJD Barra Delivery Ltda. 
(CNPJ/MF nº 38.048.854/0001-10), (ii.d) MJD Catete Delivery Ltda. (CNPJ/MF 
nº 42.735.147/0001-70), (ii.e) MJD Gávea Delivery Ltda. (CNPJ/MF 
nº 45.487.924/0001-00), (ii.f) MJD Ipanema Delivery Ltda. (CNPJ/MF 
nº 33.063.440/0001-47), (ii.g) MJP Barra Restaurante Ltda. (CNPJ/MF 
nº 21.556.406/0001-25), (ii.h) MJP Botafogo Restaurante Ltda. (CNPJ/MF 
nº 29.982.219/0001-15), (ii.i) MJP Campinas Restaurante Ltda. (CNPJ/MF 
nº 40.621.291/0001-50), (ii.j) MJP Franqueadora Ltda. (CNPJ/MF 
nº 32.144.649/0001-72), (ii.k) MJP Niterói Restaurante Ltda. (CNPJ/MF 
nº 32.159.250/0001-65), (ii.l) MJP Plaza Niterói Ltda. (CNPJ/MF 
nº 36.345.663/0001-95), (ii.m) MJP Recife Restaurante Ltda. (CNPJ/MF 
nº 45.247.631/0001-48), (ii.n) MJP Recreio Restaurante Ltda. (CNPJ/MF 
nº 27.368.390/0001-03), (ii.o) MJP Rio Design Barra Restaurante Ltda. (CNPJ/
MF nº 38.423.394/0001-63), e (ii.p) MJP Tijuca Restaurante Ltda. (CNPJ/MF 
nº 33.226.202/0001-05), a serem também formalizadas no dia 30 de abril de 2024. 
Rio de Janeiro/RJ, 20 de abril de 2024. G. NOZ EMPREENDIMENTOS LTDA.  
Marcelo da Silveira Werneck e Alexandre Silveira Cardoso - Administradores.

MJ VENTURES S.A.
CNPJ/MF nº 37.695.284/0001-98 - NIRE 33300335170

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os Senhores Acionistas da Companhia convocados para a Assembleia 
Geral Extraordinária a ser realizada no dia 30 de abril de 2024, às 9h00, em 
primeira convocação, na sede administrativa do Grupo Noz, situada na Cidade 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 3500, 
Bloco 01, Sala 0216, Barra da Tijuca, CEP 22640-102, para deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do Dia: (i) Ratificação das deliberações havidas na Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia realizada em 12 de abril de 2024;  
e (ii) Orientação de voto a ser proferido pela Companhia com relação às 
alterações na administração de suas sociedades investidas (ii.a) MJD 
Barra Delivery Ltda. (CNPJ/MF nº 38.048.854/0001-10), (ii.b) MJP Niterói 
Restaurante Ltda. (CNPJ/MF nº 32.159.250/0001-65), (ii.c) MJP Plaza 
Niterói Ltda. (CNPJ/MF nº 36.345.663/0001-95), (ii.d) MJP Rio Design Barra 
Restaurante Ltda. (CNPJ/MF nº 38.423.394/0001-63), e (ii.e) MJP Tijuca 
Restaurante Ltda. (CNPJ/MF nº 33.226.202/0001-05), a serem também 
formalizadas no dia 30 de abril de 2024. Rio de Janeiro/RJ, 20 de abril de 2024. 
MJ VENTURES S.A. Alexandre Silveira Cardoso - Diretor.

MJP BOTAFOGO RESTAURANTE LTDA.
CNPJ/MF nº 29.982.219/0001-15 - NIRE 33210512471

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - REUNIÃO GERAL 
EXTRAORDINÁRIA DE SÓCIOS

Ficam os Senhores Sócios da Sociedade convocados para a Reunião 
Geral Extraordinária de Sócios a ser realizada no dia 30 de abril de 2024, 
às 13h00, em primeira convocação, na sede administrativa do Grupo 
Noz, situada na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na 
Avenida das Américas, nº 3500, Bloco 01, Sala 0216, Barra da Tijuca, CEP 
22640-102, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: Alterações na 
administração da Sociedade, com a consequente modificação da Cláusula 9ª 
do Contrato Social da Sociedade, a ser formalizada em instrumento próprio. 
Rio de Janeiro/RJ, 20 de abril de 2024. MJP BOTAFOGO RESTAURANTE 
LTDA. - Marcelo da Silveira Werneck - Administrador.

ConCessionária do VLT CarioCa s.a. 
CNPJ Nº 18.201.378/0001-19 - NIRE Nº 33.3.0030772-9 

CarTa de renÚnCia
Rio de Janeiro/RJ, 2 de abril de 2024. À ConCessionária do VLT Ca-
rioCa s.a. A/C Conselho de Administração. Rua da União, 11, Parte, San-
to Cristo, 20.220-505 - Rio de Janeiro - RJ. Prezados Senhores, Pela pre-
sente e para todos os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, arY aZe-
Vedo FranCo neTo, brasileiro, casado, advogado, inscrito na Ordem 
dos Advogados do Brasil, Seção do Rio de Janeiro, sob o nº 52.656 e inscri-
to no CPF/MF sob o nº 709.021.517-20, com endereço comercial na Rua da 
Assembleia, 10 - 38º andar - Centro - Rio de Janeiro-RJ, apresento minha 
renÚnCia, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efe-
tivo e Presidente do Conselho de Administração da Companhia, para o qual 
fui eleito na Assembleia Geral Ordinária realizada em 28/04/2023, Atencio-
samente, arY aZeVedo FranCo neTo - Ciente em: 02/04/2024. JU-
CERJA nº 00006192379 em 18/04/2024 e Protocolo: 2024/00343877-9 em 
17/04/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

AUTO VIAÇÃO ABC S.A.
CNPJ/MF: 31.694.813/0001-52 - NIRE: 33.3.0028789-2

EDITAL DE CONVOCAÇÃO. Ficam convocados os Senhores Acionistas a 
se reunirem na Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) da Auto Viação ABC 
S.A., sociedade anônima com sede social localizada no Município de São 
Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Francisco Neto, 136, Alcântara, 
CEP: 24.730-590 (“Companhia”) que será realizada no dia 30 de abril de 
2024, às 10:00 horas, de modo exclusivamente digital, a fim de deliberarem 
sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) analisar, discutir e deliberar 
sobre o Relatório de Administração e as Demonstrações Financeiras 
da Companhia, referentes ao exercício social da Companhia encerrado 
31.12.2023; (ii) analisar, discutir e deliberar sobre a destinação do resultado 
do exercício social da Companhia encerrado em 31.12.2023; (iii) aprovar a 
eleição dos Diretores da Companhia; e (v) aprovar a remuneração global 
e anual dos membros da Diretoria da Companhia para o ano de 2024. O 
Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, referentes ao 
exercício social encerrado em 31.12.2023, se encontram disponibilizados na 
sede da Companhia, conforme indicado em Aviso aos Acionistas publicado 
no Jornal Diário Comercial nos dias 28 de março de 2024, na pág. B66; 29 
de março a 01 de abril de 2024, na pág. B12; e 02 de abril de 2024, na pág. 
B1, assim como no Site do Jornal Diário Comercial nos dias 28 de março de 
2024, na pág. 144; 29 de março a 01 de abril de 2024, na pág. 20; e 02 de 
abril de 2024, na pág. 12. O Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2023, serão 
publicados na forma e no prazo previstos na Lei das Sociedades Anônimas. 
A AGO ocorrerá de forma remota, por meio da plataforma “Zoom” e será 
gravada. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão solicitar 
o link de acesso à plataforma através do e-mail vmaua@vmaua.com.br. 
São Gonçalo, 18 de abril de 2024. DOMENICO EMMANUELE SIQUEIRA 
LORUSSO - Diretor-Presidente.

APOLO TUBOS E EQUIPAMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 33.017.088/0001-03 

NIRE nº 33.3.0004299-7
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - CONVOCAÇÃO

Nos termos da Reunião do Conselho de Administração da Apolo Tubos e 
Equipamentos S.A. (“Apolo”) realizada em 18 de abril de 2024, ficam os 
Senhores Acionistas da companhia convocados a se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária, a ser realizada excepcionalmente fora da sede da Apolo, 
na sede da sua controladora Dexxos Participações S.A., na Rua do Passeio, 
nº 70, 5º andar, Rio de Janeiro/RJ, em respeito ao Artigo 124, §2º da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), às 10:00 horas do dia 
10 de maio de 2024 (“Assembleia Geral Extraordinária”), a fim de deliberar 
sobre: (i) aprovar a ratificação da nomeação da (a) PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.562.112/0001-
20 (“PwC”), (b) Ernst & Young Assessoria Empresarial Ltda., inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 59.527.788/0001-31 (“EY”), e da (c) Merithum Avaliação 
Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.273.230/0001-88 (“Merithum” e, em 
conjunto com a PwC e a EY, as “Empresas Avaliadoras”), como empresas 
responsáveis pela elaboração dos laudos de avaliação das ações de emissão 
da GPC Química S.A. (“GPC Química”) e da Apolo Tubos e Equipamentos 
S.A. (“Apolo”) a serem incorporadas pela Dexxos Participações S.A. 
(“Dexxos”) pelo seu valor contábil, considerando a metodologia de Patrimônio 
Líquido a Preço de Mercado (PLA) para fins de relação de troca (os “Laudos 
de Avaliação”); (ii) aprovar os Laudos de Avaliação; (iii) aprovar o Protocolo 
e Justificação de Incorporações de Ações de Emissão da GPC Química e 
da Apolo pela Dexxos (“Protocolo”) (“Incorporações de Ações”); (iv) aprovar 
as Incorporações de Ações, a ser efetivada com a satisfação das condições 
estabelecidas no Protocolo; e  (v) autorizar à Diretoria da Apolo a realizar 
todos os atos necessários para implementar as deliberações acima.”; Os 
documentos e informações pertinentes às matérias a serem deliberadas na 
Assembleia Geral Extraordinária, incluindo os Laudos de Avaliação, balanços 
e demais documentos, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da 
Apolo, localizada na Av. Chrisóstomo Pimentel de Oliveira, nº 2.651, Pavuna, 
Rio de Janeiro/RJ. Rio de Janeiro, 22 de abril de 2024. Antonio Joaquim 
Peixoto de Castro Palhares - Presidente do Conselho de Administração.

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, FATOS RELEVANTES 
E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL,

FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE Es
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Miguel foi um dos nomes mais 
registrados em cartórios no país

TENDÊNCIA

Miguel e Helena foram os 
nomes mais registrados nos 
cartórios brasileiros no ano 
passado. Em três das cinco 
regiões do País, esses nomes 
lideraram as listas de prefe-
rências. Os dados são do Asso-
ciação Nacional dos Registra-
dores de Pessoas Naturais 
(Arpen-Brasil), que também 
apontou os nomes mais esco-
lhidos em cada Estado brasi-
leiro.

Miguel, o nome preferido 
na lista nacional, teve 25.140 
registros, seguido por Helena 
com 23.047 nascimentos.

O ranking ainda apresenta 
nomes como Gael, que fecha 
o pódio com 24.142 registros, 
Theo, Arthur, Heitor e Davi 
para os meninos. Maria Alice, 
Alice e Laura, para as meni-
nas, também compõem a lista.

Nas listas regionais, Helena 
e Miguel também aparecem 
como a maior preferência no 
Sul, Sudeste e Centro-oeste.

O Rio Janeiro é a exceção 
entre esses Estados já que 
para os fluminenses Gael é o 
nome preferido para meninos 

e Laura, para meninas.
No Nordeste, Alagoas e 

Maranhão preferem Maria 
Cecília e João Miguel. Em Ser-
gipe, Rio Grande do Norte, 
Piauí, Pernambuco, Paraíba 
e Ceará, Maria Alice é o favo-
rito, junto de João Miguel. Na 
Bahia, Gael e Helena são os 
mais escolhidos;

No Norte, Miguel e Helena 

são os favoritos em Tocantins 
e Rondônia. Pará e Roraima 
registraram maior número 
de meninos chamados Gael. 
Entre as garotas, Maria Cecília 
liderando entre os paraenses 
e Helena, entre os roraimen-
ses. No Amazonas, os favori-
tos de cada sexo são Arthur e 
Maria; no Acre, Maria Alice e 
Heitor; em Rondônia, Miguel 
e Helena.

De acordo com a Arpen-
-Brasil, também foi obser-
vada uma tendência na esco-
lha de nomes curtos, bíblicos 
e aqueles considerados origi-
nais. Nomes que influenciado-
res digitais escolhem para os 
filhos, também influenciam na 
decisão das famílias, segundo 
a associação.

Gael, por exemplo, o 
quarto na lista nacional, é o 
nome do filho mais velho do 

casal de influenciadores Chris-
tian Figueiredo e Zoo. O vídeo 
em que o casal anuncia o nas-
cimento da criança, que hoje 
tem quatro anos, soma mais 
de 5,6 milhões de visualiza-
ções no YouTube.

Já Maria Alice, sétimo nome 
da lista brasileira, foi o nome 
escolhido pela influenciadora 
Virgínia Fonseca, e o marido, 
o cantor Zé Felipe, para a pri-
mogênita do casal. A influen-
ciadora soma mais de 46 
milhões de seguidores nas 
redes sociais.

Nomes como Davi, Ravi, 
Noah e Isaac, além de Maite, 
Liz, Aurora, Isis, Maya e Eloá 
apresentaram crescimento. 
Apesar de não estarem no 
top 10 nacional, já figuram 
na lista dos 30 mais escolhi-
dos pelos pais ao longo do 
último ano. 

AUTO ÔNIBUS ALCÂNTARA S.A.
CNPJ/MF: 31.520.745/0001-05 - NIRE: 33.3.0027348-4

EDITAL DE CONVOCAÇÃO. Ficam convocados os Senhores Acionistas 
a se reunirem na Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) da Auto Ônibus 
Alcântara S.A., sociedade anônima com sede social localizada no Município 
de São Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Capitão Acácio, 363, 
Boassu, CEP 24467-110 (“Companhia”) que será realizada no dia 30 de 
abril de 2024, às 11:00 horas, de modo exclusivamente digital, a fim de 
deliberarem sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) analisar, 
discutir e deliberar sobre o Relatório de Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia, referentes ao exercício social da Companhia 
encerrado 31.12.2023; (ii) analisar, discutir e deliberar sobre a destinação do 
resultado do exercício social da Companhia encerrado em 31.12.2023; (iii) 
aprovar a eleição dos Diretores da Companhia; e (v) aprovar a remuneração 
global e anual dos membros da Diretoria da Companhia para o ano de 2024. 
O Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, referentes ao 
exercício social encerrado em 31.12.2023, se encontram disponibilizados na 
sede da Companhia, conforme indicado em Aviso aos Acionistas publicado 
no Jornal Diário Comercial nos dias 28 de março de 2024, na pág. B66; 04 
de abril de 2024, na pág. B5; e 05 de abril de 2024, na pág. B4, assim como 
no Site do Jornal Diário Comercial nos dias 28 de março de 2024, na pág. 
133; 04 de abril de 2024, na pág. 24; e 05 de abril de 2024, na pág. 8. O 
Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, referentes ao 
exercício social encerrado em 31.12.2023, serão publicados na forma e no 
prazo previstos na Lei das Sociedades Anônimas. A AGO ocorrerá de forma 
remota, por meio da plataforma “Zoom” e será gravada. Os acionistas que 
desejarem participar da AGO deverão solicitar o link de acesso à plataforma 
através do e-mail vmaua@vmaua.com.br. São Gonçalo, 18 de abril de 2024. 
DOMENICO EMMANUELE SIQUEIRA LORUSSO - Diretor-Presidente.

VIAÇÃO MAUÁ S.A.
CNPJ/MF: 31.688.609/0001-29 - NIRE: 33.3.0027347-6

EDITAL DE CONVOCAÇÃO. Ficam convocados os Senhores Acionistas 
a se reunirem na Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) da Viação Mauá 
S.A., sociedade anônima com sede social localizada no Município de São 
Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Capitão Acácio, 363, Boassu, 
CEP 24.467-110 (“Companhia”) que será realizada no dia 30 de abril de 
2024, às 15:00 horas, de modo exclusivamente digital, a fim de deliberarem 
sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) analisar, discutir e deliberar 
sobre o Relatório de Administração e as Demonstrações Financeiras 
da Companhia, referentes ao exercício social da Companhia encerrado 
31.12.2023; (ii) analisar, discutir e deliberar sobre a destinação do resultado 
do exercício social da Companhia encerrado em 31.12.2023; (iii) aprovar a 
eleição dos Diretores da Companhia; e (v) aprovar a remuneração global 
e anual dos membros da Diretoria da Companhia para o ano de 2024. O 
Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, referentes ao 
exercício social encerrado em 31.12.2023, se encontram disponibilizados na 
sede da Companhia, conforme indicado em Aviso aos Acionistas publicado 
no Jornal Diário Comercial nos dias 28 de março de 2024, na pág. B66; 29 
de março a 01 de abril de 2024, na pág. B4; e 02 de abril de 2024, na pág. 
B1, assim como no Site do Jornal Diário Comercial nos dias 28 de março de 
2024, na pág. 144; 29 de março a 01 de abril de 2024, na pág. 20; e 02 de 
abril de 2024, na pág. 12. O Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2023, serão 
publicados na forma e no prazo previstos na Lei das Sociedades Anônimas. 
A AGO ocorrerá de forma remota, por meio da plataforma “Zoom” e será 
gravada. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão solicitar 
o link de acesso à plataforma através do e-mail vmaua@vmaua.com.br. 
São Gonçalo, 18 de abril de 2024. DOMENICO EMMANUELE SIQUEIRA 
LORUSSO - Diretor-Presidente.

REGATA IMOB EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/MF: 12.979.051/0001-96 - NIRE: 33.3.0029479-1

EDITAL DE CONVOCAÇÃO. Ficam convocados os Senhores Acionistas 
a se reunirem na Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) da Regata Imob 
Empreendimentos S.A., sociedade anônima com sede social localizada na 
Cidade Niterói, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Miguel de Frias, 77, sala 
1701, Centro (“Companhia”) que será realizada no dia 30 de abril de 2024, 
às 16:00 horas, de modo exclusivamente digital, a fim de deliberarem sobre 
as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) analisar, discutir e deliberar 
sobre o Relatório de Administração e as Demonstrações Financeiras 
da Companhia, referentes ao exercício social da Companhia encerrado 
31.12.2023; (ii) analisar, discutir e deliberar sobre a destinação do resultado 
do exercício social da Companhia encerrado em 31.12.2023; (iii) aprovar a 
eleição dos Diretores da Companhia; e (v) aprovar a remuneração global 
e anual dos membros da Diretoria da Companhia para o ano de 2024. O 
Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, referentes ao 
exercício social encerrado em 31.12.2023, se encontram disponibilizados na 
sede da Companhia, conforme indicado em Aviso aos Acionistas publicado 
no Jornal Diário Comercial nos dias 28 de março de 2024, na pág. B66; 29 
de março a 01 de abril de 2024, na pág. B12; e 02 de abril de 2024, na pág. 
B1, assim como no Site do Jornal Diário Comercial nos dias 28 de março de 
2024, na pág. 133; 29 de março a 01 de abril de 2024, na pág. 20; e 02 de 
abril de 2024, na pág. 12. O Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2023, serão 
publicados na forma e no prazo previstos na Lei das Sociedades Anônimas. 
A AGO ocorrerá de forma remota, por meio da plataforma “Zoom” e será 
gravada. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão solicitar 
o link de acesso à plataforma através do e-mail vmaua@vmaua.com.br. 
São Gonçalo, 18 de abril de 2024. DOMENICO EMMANUELE SIQUEIRA 
LORUSSO - Diretor-Presidente.

ICARAÍ AUTO TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF: 28.547.537/0001-95 - NIRE: 33.3.0028793-1

EDITAL DE CONVOCAÇÃO. Ficam convocados os Senhores Acionistas a 
se reunirem nas Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“AGOE”) da 
Icaraí Auto Transportes S.A., sociedade anônima com sede social localizada 
no Município de São Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Francisco 
Neto, 166, Alcântara, CEP 24.730-590 (“Companhia”) que serão realizadas 
no dia 30 de abril de 2024, às 14:00 horas, de modo exclusivamente digital, 
a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: Em 
Assembleia Geral Ordinária: (i) analisar, discutir e deliberar sobre o Relatório 
de Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes 
ao exercício social da Companhia encerrado 31.12.2023; (ii) analisar, discutir 
e deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social da Companhia 
encerrado em 31.12.2023; (iii) aprovar a eleição dos Diretores da Companhia; 
e (v) aprovar a remuneração global e anual dos membros da Diretoria da 
Companhia para o ano de 2024; e Em Assembleia Geral Extraordinária: 
(i) deliberar sobre a alteração da sede da Companhia. O Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício 
social encerrado em 31.12.2023, se encontram disponibilizados na sede da 
Companhia, conforme indicado em Aviso aos Acionistas publicado no Jornal 
Diário Comercial nos dias 28 de março de 2024, na pág. B66; 29 de março a 
01 de abril de 2024, na pág. B4; e 02 de abril de 2024, na pág. B1, assim como 
no Site do Jornal Diário Comercial nos dias 28 de março de 2024, na pág. 144; 
29 de março a 01 de abril de 2024, na pág. 20; e 02 de abril de 2024, na pág. 
12. O Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, referentes 
ao exercício social encerrado em 31.12.2023, serão publicados na forma e no 
prazo previstos na Lei das Sociedades Anônimas. A AGOE ocorrerá de forma 
remota, por meio da plataforma “Zoom” e será gravada. Os acionistas que 
desejarem participar da AGOE deverão solicitar o link de acesso à plataforma 
através do e-mail vmaua@vmaua.com.br. São Gonçalo, 18 de abril de 2024. 
DOMENICO EMMANUELE SIQUEIRA LORUSSO - Diretor-Presidente.

GRUPO SALTA EDUCAÇÃO S.A.
CNPJ: 17.765.891/0001-70 - NIRE: 33.3.0030675-7 - Cia. Fechada

Edital de Convocação. Ficam convocados os acionistas da Grupo Salta 
Educação S.A. (“Cia.”) na forma prevista no art. 124 da Lei n° 6.404, de 15 
de dezembro de 1976 (“LSA”) a comparecerem à Assembleia Geral Ordi-
nária e Extraordinária (“AGOE”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, 
às 10h, na sede da Cia., situada na Rua Rodrigo de Brito, 13, Botafogo/
RJ, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias constantes da Ordem 
do Dia: (1) Em Assembleia Geral Ordinária: (a) tomar as contas dos admi-
nistradores, bem como examinar, discutir e deliberar sobre as demonstra-
ções financeiras, acompanhadas do parecer dos auditores independentes 
e da proposta da administração relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023; e (b) deliberar sobre a destinação do resultado 
apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. (2) 
Em Assembleia Geral Extraordinária: (a) deliberar sobre o limite do valor da 
remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício 
social de 2024. Os documentos enunciados estarão disponíveis para cópias 
na sede da Cia. Para exercer seus direitos, os acionistas deverão compare-
cer à AGOE portando documento de identidade. Nos termos do art. 126 da 
LSA, os acionistas poderão ser representados por procurador, desde que 
estes apresentem o respectivo instrumento de mandato, com firma reconhe-
cida em cartório. RJ, 22 de abril de 2024. Maria Eduarda de Arruda Falcão 
Vasconcellos, Presidente do Conselho de Administração.

MJP RECREIO RESTAURANTE LTDA.
CNPJ/MF nº 27.368.390/0001-03 - NIRE 33210325426

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - REUNIÃO GERAL 
EXTRAORDINÁRIA DE SÓCIOS

Ficam os Senhores Sócios da Sociedade convocados para a Reunião Geral 
Extraordinária de Sócios a ser realizada no dia 30 de abril de 2024, às 14h00, 
em primeira convocação, na sede administrativa do Grupo Noz, situada 
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das 
Américas, nº 3500, Bloco 01, Sala 0216, Barra da Tijuca, CEP 22640-102, para 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: Alterações na administração da 
Sociedade, com a consequente modificação da Cláusula 9ª do Contrato Social 
da Sociedade, a ser formalizada em instrumento próprio. Rio de Janeiro/RJ,  
20 de abril de 2024. MJP RECREIO RESTAURANTE LTDA. - Marcelo da 
Silveira Werneck - Administrador.

ESCOLA BRETANHA E JARDIM TIO CARECA LTDA.
CNPJ/MF: 34.156.620/0001-36

ASSEMBLEIA GERAL ANUAL DE SÓCIOS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os sócios da ESCOLA BRETANHA E JARDIM TIO CA-
RECA LTDA., com sede na Rua Miritiba, n° 317, CEP: 21.911-120 e Rua 
Maraú, n° 96 e n° 122, CEP: 21.911-130, Freguesia - Ilha do Governador, 
Rio de Janeiro, RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 34.156.620/0001-36, a 
reunirem-se em Assembleia de Sócios a ser realizada na forma exclusiva-
mente digital (art. 1.080-A, p. único, do Código Civil), por meio de platafor-
ma digital da Easy Vote cujos links de acesso serão os seguintes: https://
us06web.zoom.us/webinar/register/WN wFy0MYZOQKi6JnvHBJHIBQ (vi-
deoconferência) e https://voto.easyvote.com.br/app/bretanha/login (vota-
ção). A Assembleia se instalará com a presença de titulares de, no mínimo, 
% (três quartos) do capital social (art. 1.074 do Código Civil), em primeira 
convocação, no dia 06 de maio de 2024, às 15 horas, e em segunda convo-
cação, com qualquer número de presentes, no dia 14 de maio de 2024, às 
15 horas, com os seguintes itens de pauta: a) deliberação e aprovação das 
contas da administração e do balanço patrimonial do exercício de 2023; b) 
deliberação e aprovação da distribuição de lucros referentes ao exercício de 
2023; c) deliberação e aprovação do nivelamento do pró-labore do cargo de 
administrador à remuneração relativa ao cargo do coordenador pedagógico 
da Escola; e d) deliberação e aprovação da venda dos veículos já depre-
ciados de propriedade da Escola aos sócios que estiverem na posse, com 
deságio de até 60% do valor constante da Tabela FIPE. Solicita-se que os 
sócios ou seus representantes que desejarem participar da assembleia en-
viem, para os e-mails sonia@bretanha.com.br, tiemy@tavaresborba. com. 
br, raia@easyvote.com.br e cristiano@easyvote.com.br, com antecedência 
de, pelo menos, 120 (cento e vinte) minutos ao horário previsto de início 
da assembleia, a documentação com a prova da identificação do sócio e, 
se for o caso, do instrumento de mandato com firma reconhecida daqueles 
sócios que desejarem se fazer representar por procurador, juntamente com 
documento de identificação deste. Esclarecemos que o contador da socie-
dade estará presente na assembleia para responder eventuais dúvidas dos 
sócios sobre temas relacionados à contabilidade da Escola. Por fim, quais-
quer dúvidas que os sócios eventualmente tenham poderão ser sanadas por 
meio do seguinte e-mail: sonia@bretanha.com.br. Quaisquer dúvidas rela-
cionadas ao acesso e utilização da plataforma digital poderão ser sanadas 
com o suporte da Easy Vote por meio do seguinte link de WhatsApp: https://
wa.me/message/UWVXZJZCCIZAF1.

SÔNIA MARIA BRETANHA FREIRE
Administradora

GPC QUÍMICA S.A.
CNPJ/MF nº 90.195.892/0001-16 - NIRE 33.3.0028844-9

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
CONVOCAÇÃO

Nos termos da Reunião do Conselho de Administração da GPC Química 
S.A. (“GPC Química”) realizada em 18 de abril de 2024, ficam os Senhores 
Acionistas da companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária, na sede da GPC Química, na Rua do Passeio, nº 70, 5º andar – 
parte, CEP 20021-290, na Cidade do Rio de Janeiro/RJ, em respeito ao Artigo 
124, §2º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), às 
9:00 horas do dia 10 de maio de 2024 (“Assembleia Geral Extraordinária”), 
a fim de deliberar sobre: (i) aprovar a ratificação da nomeação da (a) 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda., inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 61.562.112/0001-20 (“PwC”), (b) Ernst & Young Assessoria 
Empresarial Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 59.527.788/0001-31 (“EY”), e 
da (c) Merithum Avaliação Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.273.230/0001-
88 (“Merithum” e, em conjunto com a PwC e a EY, as “Empresas Avaliadoras”), 
como empresas responsáveis pela elaboração dos laudos de avaliação das 
ações de emissão da GPC Química S.A. (“GPC Química”) e da Apolo Tubos e 
Equipamentos S.A. (“Apolo”) a serem incorporadas pela Dexxos Participações 
S.A. (“Dexxos”) pelo seu valor contábil, considerando a metodologia de 
Patrimônio Líquido a Preço de Mercado (PLA) para fins de relação de troca 
(os “Laudos de Avaliação”); (ii) aprovar os Laudos de Avaliação; (iii) aprovar 
o Protocolo e Justificação de Incorporações de Ações de Emissão da GPC 
Química e da Apolo pela Dexxos (“Protocolo”) (“Incorporações de Ações”); 
(iv) aprovar as Incorporações de Ações, a ser efetivada com a satisfação das 
condições estabelecidas no Protocolo; e (v) autorizar à Diretoria da GPC Química 
a realizar todos os atos necessários para implementar as deliberações acima. 
Os documentos e informações pertinentes às matérias a serem deliberadas na 
Assembleia Geral Extraordinária, incluindo os Laudos de Avaliação, balanços 
e demais documentos, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da 
GPC Química, localizada na Rua do Passeio, nº 70, 5º andar (parte), Centro, 
Rio de Janeiro/RJ. Rio de Janeiro, 22 de abril de 2024. Paulo Cesar Peixoto de 
Castro Palhares - Presidente do Conselho de Administração.

PORTO SUDESTE DO BRASIL S.A. 
Sociedade Anônima de Capital Fechado

CNPJ n.º 08.310.839/0001-38
NIRE 33.3.031005-3

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL
ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024

Ficam convocados os acionistas da PORTO SUDESTE DO BRASIL S.A. (“Companhia”), na forma prevista no 
artigo 124 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para reunirem-se em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (em conjunto, “Assembleia”), a ser realizada no dia 30 de abril de 2024, 
em primeira convocação, às 15h00 horas, de forma semipresencial, podendo o voto ser proferido por meio do (i) 
link do aplicativo de videoconferência Zoom, a ser disponibilizado pela Companhia, (ii) envio de boletim de voto à 
distância; ou (iii) presencialmente, na sede da Companhia, conforme autorizado pela Lei n.º 14.030 de 28 de julho 
de 2020 e regulamentado pela Instrução Normativa n.º 81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e 
Integração, datada de 10 de junho de 2020 (“IN DREI n.º 81/2020”), para deliberar a respeito da seguinte ordem 
do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) As contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras da 
Companhia, acompanhadas do Relatório da Administração e do parecer dos auditores independentes, relativos ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (ii) A proposta da administração para a destinação do resultado 
apurado no exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (iii) A fixação da remuneração anual global dos 
Administradores da Companhia para o exercício social de 2024; (iv) A eleição ou reeleição, conforme o caso, dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia; e (v) A autorização para a administração da Companhia 
praticar todos os atos necessários para implementar as deliberações aprovadas na Assembleia. Em Assembleia 
Geral Extraordinária: (i) Aprovar o orçamento anual da Companhia para o exercício de 2024. Informações Gerais: 
Para participação na Assembleia, o acionista deverá solicitar o cadastro para a secretaria societária da Companhia, 
o qual deverá ser feito impreterivelmente até 15:00 horas do dia 28 de abril de 2024, por meio do endereço eletrônico 
secretariasocietaria@portosudeste.com (“Cadastro”). A solicitação deverá conter a identificação do acionista e, se 
for o caso, de seu representante legal ou procurador constituído que comparecerá à Assembleia, incluindo os nomes 
completos e os CPF ou CNPJ de ambos (conforme o caso), além de telefone e endereço de e-mail do acionista para 
envio das informações para participação, acompanhada dos documentos comprobatórios para permitir a participação 
do acionista na Assembleia, nos termos abaixo. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela 
Companhia após o Cadastro, o acionista receberá, até 24 (vinte e quatro) horas antes da Assembleia, as instruções 
para acesso à plataforma digital Zoom para participação e votação na Assembleia. Caso o acionista não receba as 
instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da Assembleia, deverá 
entrar em contato com a secretaria societária da Companhia, por meio do e-mail secretariasocietaria@portosudeste.
com, com até, no máximo, 2 (duas) horas de antecedência do horário de início da Assembleia, para que seja prestado 
o suporte necessário. Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., para participar e votar na Assembleia os acionistas 
deverão apresentar à Companhia, aos cuidados da secretaria societária – secretariasocietaria@portosudeste.com –, 
até o dia 28 de abril de 2024, via digitalizada dos seguintes documentos: (i) documento de identidade oficial com foto 
de seu titular; (ii) atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o caso; e (iii) cópia 
autenticada do instrumento de outorga de poderes de representação, caso aplicável. O representante de acionista 
pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia simples digitalizada dos seguintes documentos, devidamente 
registrados no órgão competente: (i) contrato ou estatuto social; e (ii) ato societário de eleição do administrador 
que (ii.a) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou (ii.b) assinar procuração para que 
terceiro represente a acionista pessoa jurídica. No tocante aos fundos de investimento, a representação dos cotistas 
na Assembleia caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse 
caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados 
relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia autenticada digitalizada do regulamento do 
fundo, devidamente registrado no órgão competente. Para participação e voto por meio de procurador, a outorga de 
poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, §1º da Lei das 
S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §§1º e 2º da Lei n.º 10.406/2002 (“Código Civil”), a procuração deverá 
conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da 
outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante ou 
ter sido assinada por certificado digital emitido por autoridade certificadora autorizada pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileiras (ICP-Brasil). As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser representadas 
na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado, consoante previsto 
no art. 126, §1º da Lei das S.A. A Companhia reforça ainda que será de responsabilidade exclusiva do acionista 
assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização das plataformas para participação da Assembleia 
por sistema eletrônico, e que a Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/
ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. 
A documentação pertinente à ordem do dia está à disposição dos acionistas para consulta na sede da Companhia. 

Itaguaí/RJ, 22 de abril de 2024. 
Oscar Pekka Fahlgren - Presidente do Conselho de Administração

Divulgação

Cartório: Miguel, o nome preferido na lista nacional, teve 25.140 registros, seguido por Helena com 23.047 nascimentos
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